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A investigação revela que a auto-eficácia é um dos parâmetros que melhor mede a motivação e a 
eficácia do professor está igualmente relacionada com o próprio sentido de eficácia e motivação dos 
alunos. Este estudo visou avaliar a relação entre a auto-eficácia profissional dos professores, auto-
eficácia académica dos alunos e a eficácia profissional dos professores percebida pelos alunos. A 
amostra foi constituída por 40 professores e uma turma por cada um dos docentes perfazendo um 
total de 706 alunos. Foram administrados três inventários sobre auto-eficácia a professores e alunos. 
No estudo verificou-se a inexistência de uma associação entre as variáveis auto-eficácia profissional 
do professor e a auto-eficácia académica dos alunos. Também a auto-eficácia dos professores não 
estabeleceu nenhuma relação estatisticamente significativa com o rendimento académico dos alunos. 
A outra associação prevista relacionava a auto-eficácia do professor com a auto-eficácia profissional 
do professor percebida pelos alunos, algo que não se verificou. A auto-eficácia dos alunos associou-
se à auto-eficácia do professor percebida pelos alunos apenas relativamente aos alunos do 7.º ao 10.º 
anos. Verificou-se uma associação entre a auto-eficácia dos alunos e o seu rendimento académico. 
Por último, relativamente à associação entre a auto-eficácia dos alunos e a sua idade e ano de 
escolaridade, ambas não se verificaram para o grupo total de alunos. Todavia os resultados 
específicos para os alunos do 7.º ao 10.º ano revelam-nos uma associação negativa entre auto-
eficácia dos alunos e ambas idade e ano de escolaridade. E para os alunos do 11.º e 12.º anos obtém-
se uma associação positiva entre a auto-eficácia e ambas idade e ano de escolaridade. Acredita-se 
que este estudo representa um primeiro passo no sentido da fundamentação empírica sobre o impacto 
que a auto-eficácia do professor tem na auto-eficácia dos alunos e consequentemente no seu 
rendimento académico e a influência de potenciais variáveis mediadoras.  
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Research shows that self-efficacy is one of the parameters that best measure the motivation and 
teacher efficacy is equally related to the students own sense of efficacy and motivation. This study 
aimed an evaluation between the teachers’ professional self-efficacy, students’ academic self-
efficacy and teachers’ professional self-efficacy acknowledge by students.  The sample includes 40 
teachers, each with a class, totalizing 706 students. There were administered three inventories about 
self-efficacy, both to teachers and students.  The study demonstrated a non-existing association 
between the variables, teacher’s professional self-efficacy and students’ academic self-efficacy. It 
was also verified that teachers’ self-efficacy did not established any statistically signifying 
connection with the students’ academic achievements. The other foreseen association, related teacher 
self-efficacy with teacher professional self-efficacy acknowledge by students, which, however, was 
not verified. The student´s self-efficacy associated with teachers’ self-efficacy acknowledge by 




 grade. Results showed an association between 
student’s self-efficacy and their academic achievements. Regarding association between student’s 
self-efficacy and their age and grade, results showed neither of them was verified in the entire group 




 grade reported a negative 
association between students’ self-efficacy for both age and grade. Regarding students from 11th to 
12
th
 grade, one observes a positive association between self-efficacy for both age and grade. This 
study represents a first step towards an empirical foundation about the impact which teachers self-
efficacy causes in students self-efficacy and therefore in their academic achievements and the 
influence of potential mediator variables. 
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La recherche montre que l'auto-efficacité est l'un des paramètres qui mesure le mieux la motivation 
et l’efficacité de l’enseignant est également liée au propre sens d’efficacité et à la motivation des 
élèves. Cette étude visait évaluer la relation entre l’auto-efficacité professionnelle des enseignants, 
l’auto-efficacité académique des élèves et l’efficacité professionnelle des enseignants perçue par les 
élèves. L’échantillon a été composé de 40 enseignants et d’une classe par enseignant, atteignant un 
total de 706 élèves. Chaque élève ou enseignant a répondu à trois questionnaires au sujet de l’auto-
efficacité. Cette étude constate l’absence d’association entre les variables auto-efficacité 
professionnelle de l’enseignant et l’auto-efficacité académique des élèves. Il n’a pas été non plus 
établi de relation statistiquement significative entre l’auto-efficacité des enseignants et le rendement 
académique des élèves. L’autre association prévue, qui établissait une relation entre l’auto-efficacité 
de l’enseignant  et l’auto-efficacité professionnelle de l’enseignant perçue par les élèves, n’a pas non 
plus été vérifiée. L’auto-efficacité des élèves n’apparaît associée à l’auto-efficacité de l’enseignant 
perçue par les élèves que pour les élèves de la 7
ème
 à la 10
ème
 année. On observe une association entre 
l’auto-efficacité des élèves et leur rendement académique. Enfin, en ce qui concerne l’association 
entre l’auto-efficacité des élèves et leur âge et année scolaire, celle-ci n’a pas été constatée quant au 
groupe total d’élèves. Toutefois, les résultats spécifiques aux élèves de la 7ème à la 10ème année 
révellent une association négative entre l’auto-efficacité des élèves et leur âge aussi bien que leur 
année scolaire. Quant aux élèves de la 11
ème
 et de la 12
ème
 année, on observe une association positive 
entre leur auto-efficacité et leur âge bien comme leur année scolaire. Nous pensons que cette étude 
représente un premier pas vers la justification empirique quant à l’impact de l’auto-efficacité de 
l’enseignant sur l’auto-efficacité des élèves et par conséquent sur leur rendement scolaire et 
l’influence de variables intermédiaires potentielles. 
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A problemática da motivação encontra-se bastante estudada em diversas áreas do 
saber, por exemplo na Educação, na Sociologia, e sobretudo, no campo da Psicologia. No 
entanto, na área das Ciências da Educação os principais estudos incidem na motivação dos 
alunos, sendo que também a motivação dos professores é analisada, mas em menor número. 
Tendo presente que a motivação no professor é algo de determinante no processo ensino-
aprendizagem, não se deve esquecer a relação directa entre a motivação e o desempenho. 
Considera-se, assim, relevante estudar possíveis correlações entre a motivação dos 
professores e a motivação dos alunos, através do parâmetro auto-eficácia. Deste modo, em 
termos globais, a motivação dos professores e alunos em ciências constitui o tema da presente 
dissertação de mestrado, sendo analisada a motivação através do parâmetro auto-eficácia. 
Este projecto visou conhecer e aprofundar a problemática da eficácia dos professores 
de ciências e a sua relação com a eficácia dos alunos. Pretendeu-se com este estudo investigar 
a relação entre três principais variáveis: a auto-eficácia profissional dos professores, a auto-
eficácia académica dos alunos e a auto-eficácia profissional dos professores percebida pelos 
alunos
1
. Para tal, desenvolveu-se um projecto no sentido de dar resposta à questão-problema: 
Que relação existe entre a motivação traduzida pela auto-eficácia dos professores e a eficácia 
dos alunos?  
Neste projecto, desenvolveu-se uma análise conceptualmente baseada na teoria 
cognitiva social de Bandura (1977, 1997). É difícil avaliar directamente a motivação do 
docente, assim, utilizou-se como indicador o sentido de eficácia do professor. A investigação 
sugere que o melhor indicador da motivação será através do estudo da auto-eficácia. A teoria 
cognitiva social, que defende que a percepção de auto-eficácia ou da competência juntamente 
com a percepção de autocontrolo têm um papel importante na motivação e no desempenho 
(Bandura, 1986, 1997). A teoria cognitiva social pretende ser uma teoria compreensiva do 
comportamento humano e, de um dos pontos de vista desta teoria, o ambiente escolar 
influencia a motivação sobretudo através da percepção de auto-eficácia e da observação de 
modelos (Schunk, 2000). Nesta linha, Schunk (1984) conclui que a relação entre auto-
eficácia, motivação e realização, são funções de diferentes práticas educacionais, tais como as 
                                            
1 Neste estudo a eficácia dos professores percebida pelos alunos é denominada por auto-eficácia dos professores 
percebida pelos alunos 
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estratégias atribucionais de retroacção, estabelecimento de objectivos, estratégias de 
comparação social e contingências de recompensa, o que não foi tido em conta neste estudo. 
O presente estudo teve dois como principais objectivos de investigação, a saber: 
1. Identificar os valores de auto-eficácia como indicador da motivação dos professores de 
ciências e dos seus alunos, bem como a percepção de eficácia profissional do 
professor por parte dos alunos. 
2. Identificar e analisar possíveis correlações entre a auto-eficácia dos professores, dos 
alunos e da percepção destes da auto-eficácia dos professores.  
 
Foram seis as hipóteses teóricas
2
 às quais se pretendeu dar resposta: propõem-se estas 
hipóteses para dois grupos, em que o primeiro é estabelecido entre variáveis profissionais dos 
professores e académicas dos alunos (professores e médias das turmas), e o segundo, é 
estabelecido entre variáveis académicas e desenvolvimentais dos alunos (apenas alunos). De 
facto, considera-se que estas variáveis influenciam a montante o rendimento académico pela 
sua repercussão noutras variáveis mediadoras mais directamente associadas com o 
desempenho, nomeadamente a auto-eficácia académica. 
No primeiro grupo de hipóteses consideram-se as variáveis académicas do aluno: auto-
eficácia, autoposicionamento e rendimento; as variáveis profissionais do professor visto pelo 
aluno: auto-eficácia do professor percebida pelos alunos e o posicionamento profissional do 
professor visto pelos alunos; as variáveis profissionais do professor: auto-eficácia profissional 
do professor e o autoposicionamento profissional dos professores. Presume-se que existam 
provavelmente influências exteriores às hipóteses propostas, as quais não serão testadas, mas 
tão só avaliada a relação entre as variáveis.  
Com base na literatura revista, enunciam-se 6 hipóteses orientadoras do presente 
estudo investigativo. Assim, e relativamente ao primeiro grupo, pretende-se especificamente 
testar as seguintes hipóteses: 
Hipótese 1 – A auto-eficácia profissional dos professores relaciona-se com a auto-eficácia 
académica dos alunos, o seu autoposicionamento académico geral e à disciplina de ciências 
naturais (cn) ou biologia e geologia (bg) e o rendimento académico (notas a cn ou bg).  
Hipótese 2 – A auto-eficácia profissional do professor é coincidente com o 
autoposicionamento profissional dos professores, a auto-eficácia profissional do professor 
percebida pelos alunos e o posicionamento profissional do professor visto pelos alunos. 
                                            
2 As hipóteses formuladas derivam directamente do trabalho de aconselhamento individual do Professor Doutor 
Mário Azevedo. 
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Hipótese 3 – A auto-eficácia académica do aluno está relacionada com a percepção de auto-
eficácia profissional do professor percebida pelos alunos e o posicionamento profissional do 
professor visto pelos alunos. 
Prevê-se uma correlação positiva entre estas variáveis em virtude da fundamentação 
teórica. A primeira hipótese é provavelmente a mais importante do estudo e aquela que 
levantará as maiores incertezas, pois a teoria pode indicar uma relação óbvia mas será que os 
resultados a verificam?! Com fundamento na teoria cognitiva social, as convicções relativas à 
auto-eficácia dos professores têm sido repetidamente associadas a comportamentos de ensino 
positivos e resultados académicos (Henson, 2001) e, portanto, o ambiente escolar influencia a 
motivação, sobretudo através da percepção de auto-eficácia e da observação de modelos 
(Schunk, 1991). Bandura (1986, 1997) refere que a auto-eficácia dos professores aparenta ser 
um bom indicador de sucesso académico do aluno. A eficácia do professor está igualmente 
relacionada com o próprio sentido de eficácia dos alunos (Andersen et al., 1988), e motivação 
dos alunos (Midgley et al., 1989). Os estudos que relacionam a auto-eficácia com a docência, 
também, mostram que a competência do aluno pode estar ligada à promoção do ambiente 
educacional mediado pelo professor (Capa, & Woolfolk Hoy, 2005). Assim, a auto-eficácia 
do professor influencia a motivação e o aluno, inclusivé nas suas percepções sobre a eficácia 
profissional do professor. As pesquisas realizadas nesta área comprovam a relação entre a 
crença de auto-eficácia do professor e os resultados consequentes na educação. Em relação à 
competência do professor em ensinar, por exemplo, é observado que, a partir de sua auto-
eficácia, ele escolhe estratégias de ensino para manter o controlo da aula e consequentemente 
a aprendizagem dos alunos. Neste sentido pretende-se verificar se há associação entre as 
variáveis auto-eficácia profissional do professor, auto-eficácia académica do aluno e a 
eficácia profissional do professor percebida pelo aluno. Estudantes para quem a percepção de 
eficácia está bem alicerçada nas competências académicas de auto-regulação são menos 
vulneráveis aos possíveis efeitos adversos dos professores com uma baixa percepção de 
eficácia do que os estudantes que são inseguros relativamente às suas próprias competências 
académicas (Bandura 1997). Em relação às variáveis referentes aos posicionamentos 
profissional dos professores, académico dos alunos e profissional do professor percebido 
pelos alunos, pretende-se verificar até que ponto existe uma associação entre estes 
posicionamentos e os respectivos inventários de auto-eficácia. 
Propõe-se um segundo grupo de hipóteses entre as variáveis desenvolvimentais e 
académicas do aluno. Neste grupo consideram-se as variáveis académicas do aluno: auto-
eficácia, autoposicionamento, rendimento e ano de escolaridade; as variáveis profissionais do 
 4 
professor visto pelo aluno: auto-eficácia do professor percebida pelos alunos e o 
posicionamento profissional do professor visto pelos alunos; a variável desenvolvimental 
idade. Também aqui, presume-se que existam provavelmente influências exteriores ao grupo 
de hipóteses, as quais não serão testadas, mas tão só avaliada a relação entre as variáveis. 
Assim, neste segundo grupo pretende-se especificamente testar: 
Hipótese 4 – A auto-eficácia académica dos alunos é coincidente com o seu 
autoposicionamento académico (geral e à disciplina de ciências naturais ou biologia e 
geologia) e o rendimento académico (notas a cn ou bg). 
Hipótese 5 – A auto-eficácia académica do aluno relaciona-se com a percepção de 
auto-eficácia profissional do professor percebida pelos alunos e o posicionamento profissional 
do professor visto pelos alunos. 
Hipótese 6 – A auto-eficácia académica do aluno está relacionada com o ano de 
escolaridade que frequenta e com a sua idade. 
Prevê-se uma correlação positiva entre estas variáveis em virtude da fundamentação 
teórica. Pintrich e Schunk (1996) desenvolveram toda uma série de estudos onde concluíram 
que os alunos com crenças mais robustas de auto-eficácia conseguiam resultados melhores do 
que outros alunos com crenças mais fracas. Mais ainda, essas pesquisas concluíram que as 
crenças de auto-eficácia prognosticavam mais seguramente o nível de performance nas 
aprendizagens, mesmo quando se controlavam variáveis como desempenho anterior e 
competências cognitivas. Neste contexto, a resiliência
3
 académica contribui para o sentimento 
de auto-eficácia académica, assim como, a resiliência académica e a auto-eficácia académica 
são fundamentais para o rendimento académico (Dias & Azevedo, 2001). 
Wang (2008) analisou as possíveis relações entre a motivação para a aprendizagem, 
estratégias de aprendizagem, auto-eficácia, atribuição e rendimento académico. Foi realizada 
uma tentativa de modelação entre características psicológicas e o rendimento académico nos 
alunos. Este autor encontrou várias relações significativas. Em primeiro lugar, entre as 
variáveis auto-eficácia, estratégias de aprendizagem e rendimento académico; em segundo, 
entre as variáveis auto-eficácia, atribuição interna, motivação de aprendizagem e rendimento 
académico. Concluiu-se que a motivação de aprendizagem e as estratégias de aprendizagem 
estão claramente associadas, e com efeitos positivos e preditivos no rendimento académico. 
No entanto, as variáveis auto-eficácia e atribuição interna tem efeitos positivos, mas 
                                            
3 Capacidade de defesa e recuperação de um indivíduo perante factores ou condições adversos. A resiliência 
académica pode ser observada pelo bom desempenho escolar e pelo interesse da escola em propiciar novas 
estratégias e resoluções de problemas relacionados com a aprendizagem. 
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indirectos no rendimento académico. Nesta linha, Schunk (1984, 1991) conclui que a relação 
entre auto-eficácia, motivação e realização são funções de diferentes práticas educacionais, 
tais como as estratégias atribucionais de retroacção, estabelecimento de objectivos, estratégias 
de comparação social e contingências de recompensa. Diversos estudos de Schunk e seus 
colaboradores (Schunk, 1989, 1991) concluíram que, em sala de aula, as crenças de auto-
eficácia dos alunos podem ser incrementadas se eles forem orientados pelo professor a 
trabalharem com tarefas que representem objectivos ou metas a serem cumpridas. Existem 
casos em que os alunos sabem que o professor não dá a devida atenção aos trabalhos 
realizados, ou nem mesmo os lê ou não mostra qualquer reconhecimento pela qualidade. A 
antecipação desse evento negativo poderá afectar a auto-eficácia dos alunos e, no final, pode 
comprometer a motivação (Boruchovitch & Bzuneck, 2001). O sentido de eficácia do 
professor é uma das poucas características individuais do professor que, com fiabilidade, 
prevê a prática docente e os resultados académicos dos alunos (Ross, Cousins, & Gadalla, 
1996; Ross, & Bruce, 2007). Mottet, Beebe, Raffeld e Medlock, (2004) estabeleceram uma 
relação entre a auto-eficácia do professor e a sua satisfação profissional, classificando-as de 
variáveis dependentes. Também, o rendimento académico dos alunos tem um papel 
importante relativamente a estas variáveis. A satisfação profissional do professor é mais 
susceptível ao rendimento académico do aluno do que a própria auto-eficácia. As convicções 
dos professores na sua eficácia afecta a sua orientação geral para o processo educativo, assim 
como, para as suas actividades específicas de ensino (Bandura, 1997). Aqueles que 
apresentam uma menor auto-eficácia percebida, favorecem uma orientação educativa que 
adquire uma perspectiva pessimista na motivação dos alunos, e que enfatiza o controlo do 
comportamento na sala de aula através de regulamentos restritos, e confia nos estímulos 
extrínsecos e sanções negativas para levar os alunos a estudar (Woolfolk & Hoy, 1990; 
Woolfolk, Rosoff & Hoy, 1990; Woolfolk, Davis, & Pape, 2006). Uma forte confiança em 
práticas coercivas para alcançar os objectivos, adoptando uma desvalorização dos outros e do 
seu nível de competência, podem debilitar ainda mais o interesse académico e a motivação 
dos alunos (Bandura, 1997). Os professores que acreditam profundamente na sua eficácia de 
ensino tendem a basear-se mais em meios persuasivos do que num controle autoritário, no 
intuito de desenvolver os interesses intrínsecos dos estudantes e a sua auto-eficácia 
académica. A investigação nesta área traça alguns dos processos sociais na sala de aula, 
através dos quais, a eficácia profissional do professor pode afectar as auto-concepções, 
aspirações e aprendizagem académica dos alunos. A percepção da eficácia dos professores 
assenta em muito mais do que a simples competência para mobilizar conhecimento. A sua 
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eficácia é, também, parcialmente determinada pela sua competência em manter um 
comportamento ordeiro da turma conducente a uma aprendizagem de sucesso, na gestão de 
recursos, no envolvimento dos encarregados de educação nas actividades académicas dos 
alunos e contrariando as influências sociais que subvertem as responsabilidades dos 
estudantes para com os objectivos académicos (Bandura, 1997).  
Relativamente à relação entre a auto-eficácia académica do aluno e o ano de 
escolaridade, a permanência voluntária no sistema de ensino poderá estar também relacionada 
com a maior capacidade de projecção de futuro dos alunos e dessa forma potenciar a auto-
eficácia académica. A capacidade de projecção no futuro influencia positivamente a 
resiliência académica, esta tem um efeito positivo sobre a auto-eficácia académica e a última é 
determinante para o rendimento académico (Dias e Azevedo, 2001). Esta hipótese será 
provavelmente aquela que mais dúvidas levantará. O mesmo pressuposto se adoptou para a 
relação entre a auto-eficácia académica do aluno e a sua idade.  
Para este segundo grupo de hipóteses as variáveis referentes aos posicionamentos 
académico dos alunos e profissional do professor percebido pelos alunos pretendem verificar 
até que ponto existe uma associação entre estes posicionamentos e os respectivos inventários 
de auto-eficácia. Finalmente, o assumir de um certo tipo de relação não significa a negação de 
outras relações de reciprocidade entre variáveis. 
O trabalho encontra-se dividido em seis capítulos. Um primeiro, introdução, onde se 
encontram os elementos de apresentação do tema e do trabalho de investigação. No segundo 
capítulo, revisão da literatura, reúne-se informação sobre a investigação empírica próxima da 
investigação realizada neste trabalho. No terceiro capítulo, métodos e materiais, dá-se a 
conhecer os instrumentos e metodologia utilizados e relata-se a maneira como os dados foram 
coligidos. A informação sobre as respostas que os dados obtidos forneceram em relação às 
hipóteses, e questões e objectivos de investigação, formuladas no início do trabalho, é 
apresentada no quarto capítulo, resultados. O quinto capítulo, discussão, corresponde a uma 
reflexão sobre os resultados encontrados. Segue-se o capítulo seis onde são reveladas as 
conclusões gerais do estudo de investigação. Por fim, os apêndices e lista de referências 
bibliográficas. Em anexo seguem os inventários de auto-eficácia. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 
 
 
2.1 A Motivação 
 
Desde sempre, e em particular desde a antiguidade, os estudiosos da psicologia 
humana procuraram identificar as categorias que reflectissem os principais processos mentais. 
Três das categorias mais frequentemente citadas são a motivação, a emoção e a cognição. Na 
prática, estas categorias estão frequentemente sobrepostas de modo que a motivação interfere 
na emoção e a cognição intervém em vários níveis da emoção e da motivação e vice-versa. 
O termo motivação tem as suas raízes no verbo latino movere que significa mover. A 
motivação implica movimento, activação. Relativamente à motivação, os estudos tradicionais 
sobre esta ocupavam-se da iniciação, direcção, intensidade e persistência do comportamento, 
em direcção a um determinado objectivo. Porém, uma definição que incluísse todas estas 
áreas seria demasiado abrangente, uma vez que também outros domínios da psicologia, tais 
como as teorias da personalidade e da aprendizagem, ou no domínio da sociologia, tais como 
a influência dos contextos sociais ou de grupos, entre outros, se ocupam de alguns destes 
temas. Embora certos autores continuem a definir a motivação como o potencial para a 
activação e direcção do comportamento (Buck, 1988), actualmente, a definição mais comum 
de motivação refere-se àquilo que activa e confere energia ao comportamento (Casteleiro, 
2001). O estudo da motivação e seus efeitos no comportamento de realização consiste na 
investigação da intensidade, direcção e persistência do comportamento (Ryan & Deci, 2000). 
A motivação constitui assim o aspecto dinâmico da actividade humana, onde uma das 
dificuldades da definição deste constructo prende-se com o facto de a motivação não ser 
directamente observável. No que diz respeito à emoção, o seu conceito aparece 
frequentemente associado, quer com comportamentos expressivos, tais como o riso, o choro 
ou as manifestações de terror ou irritação, quer com respostas fisiológicas do sistema nervoso, 
tais como o suor, os batimentos cardíacos ou a palidez (Casteleiro, 2001). O conceito de 
emoção aparece ainda usado numa terceira acepção, como sinónimo de afecto, designando os 
sentimentos subjectivos de agrado ou desagrado ou os chamados afectos primários, entre os 
quais se costuma referir cólera, medo, alegria, tristeza, surpresa e aversão. No que toca à 
cognição, a cognição ou conhecimento diz respeito à organização da representação interna da 
realidade (Casteleiro, 2001). Uma distinção importante diz respeito ao conhecimento de 
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experiência, que implica um contacto pessoal com a realidade, e o conhecimento por 
informação, que resulta de uma descrição da realidade. Este último tipo de conhecimento, 
também chamado analítico (Buck, 1988), é mais fácil de ser traduzido verbalmente do que o 
primeiro. 
Numa perspectiva global, o psicólogo belga Nuttin (1991), define a motivação 
considerando o sujeito em situação, isto é, considerando o sujeito a comportar-se ou a agir 
sobre o ambiente. Considerando a totalidade do funcionamento psicológico, o comportamento 
compreende três fases. Primeiro, numa fase construtiva, o sujeito constrói o seu mundo 
através das suas estruturas perceptivas e cognitivas. Em segundo lugar, numa fase elaborativa, 
elabora a acção que deve ser exercida sobre esse mundo que ele próprio construiu. 
Finalmente, numa fase executiva, o sujeito age sobre esse mundo, executando acção 
previamente elaborada. A segunda fase, de elaboração da acção, é a fase dinâmica ou 




2.2 Evolução do Conceito de Motivação 
 
2.2.1 Perspectiva Histórica 
 
Historicamente, foram os gregos os primeiros a ocuparem-se da motivação. É preciso, 
porém, ter em conta que os filósofos gregos que se ocuparam daquilo que move o 
comportamento humano estavam mais interessados em problemas éticos, com os seus 
aspectos normativos, do que em problemas psicológicos, com os seus aspectos descritivos. 
Assim, Sócrates, no Século V a.C., considerava a virtude como o supremo bem e a ciência 
como a via para atingir a virtude. A utilidade era o último incentivo do comportamento 
humano, e o bem moral estava identificado com o útil. Só a ignorância do que era útil ou o 
erro de julgar útil aquilo que o não era poderiam afastar os humanos de serem ultimamente 
motivados pelo bem moral. 
O hedonismo (do grego hēdonē que significa prazer) é uma teoria ou doutrina 
filosófico-moral que afirma ser o prazer individual e imediato o supremo bem da vida humana 
(Brentano, 1973). Surgiu na Grécia, na época pós-socrática e um dos maiores defensores da 
doutrina foi Aristipo de Cirene. Este, discípulo de Sócrates, apresentou no Século IV a. C. 
uma das primeiras formulações do hedonismo. Para Aristipo, o sumo bem não era a virtude, 
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mas a felicidade. A felicidade era considerada não como um estado permanente, mas como 
um prazer passageiro. O conhecimento e a virtude eram meios para alcançar e conservar o 
prazer: o conhecimento ajudava a afastar os obstáculos ao prazer, tais como os preconceitos, e 
a virtude ajudava a moderação para que o gozo pudesse ser prolongado. Epicuro, na transição 
do Século IV para o Século III a.C., apresentou, também, uma teoria propondo o prazer como 
o supremo bem e a dor como o supremo mal. O prazer de que fala Epicuro é o prazer do 
sábio, entendido como quietude da mente e o domínio sobre as emoções e, portanto, sobre si 
mesmo. É a própria Natureza que nos informa que o prazer é um bem. Este prazer, no entanto, 
apenas satisfaz uma necessidade ou apazigua a dor.  
Deste modo, o estudo da motivação desenvolveu-se em função dos princípios da 
homeostase e do hedonismo. O termo homeostasia refere-se ao conjunto de mecanismos 
reguladores que visam manter o estado de equilíbrio dos seres vivos: a perturbação do meio 
interno desencadeia impulsos que visam o restabelecimento do equilíbrio perdido. O princípio 
do hedonismo pressupõe que o organismo luta para aumentar o prazer e diminuir o desprazer 
(Brentano, 1973). No entanto, a motivação não se limita ao esforço para atingir o equilíbrio ou 
maximizar o hedonismo. 
Da literatura consultada verifica-se que várias teorias da motivação propostas na 
primeira metade do século XX, desde a psicanálise às teorias comportamentistas da 
aprendizagem, apresentam uma componente hedonista na medida em que propõem o prazer 
como aquilo que excita, dirige e mantém o comportamento. Gradualmente as teorias não 
cognitivas da motivação foram substituídas por teorias que enfatizam o papel do pensamento 
e da actividade cognitiva do sujeito, as teorias cognitivas. Algumas dessas perspectivas serão 
explicitadas no ponto seguinte, onde se trata das teorizações psicológicas da motivação. 
 
2.2.2 Teorizações sobre a Motivação: Orientações Biológica, Comportamentista, Cognitiva e 
Social 
 
As teorias da motivação evoluíram de uma perspectiva mecanicista para uma 
perspectiva cognitivista. Conforme o seu nível de abstracção, as teorias da motivação podem 
visar a personalidade individual ou considerar as relações interindividuais. As teorias que 
visam o indivíduo podem, por sua vez, situar-se numa perspectiva, quer biológica, quer 
comportamentista, quer cognitiva. É comummente aceite agrupar as teorias de motivação em 
classes não completamente separadas, que representam quatro orientações sobre a motivação 
de algum modo complementares e com diferentes níveis de abstracção: biológicas, 
comportamentistas, cognitivas e sociais. Algumas destas abordagens têm interesse meramente 
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histórico e outras são desenvolvidas em diferentes áreas da psicologia, pelo que apenas 
aparecem brevemente referidas. 
Na orientação biológica, enquadram-se vários teóricos que tentam explicar o 
comportamento humano directamente em termos dum substrato material. René Descartes, por 
exemplo, descreveu o comportamento animal em termos mecanicistas. O comportamento 
humano, por sua vez, era explicado na base do funcionamento de duas realidades distintas e 
completas, o corpo e o espírito. Esta dualidade da natureza humana veio a simplificar-se na 
explicação materialista de alguns teóricos mecanicistas, como Julien Offray de La Mettrie, 
autor do Homem-Máquina em 1750. Assim, os seres humanos definem-se exclusivamente em 
termos da componente corporal e biológica, entendida em termos meramente mecanicistas, 
sendo sistemas mecânicos autodeterminados. Também Charles Darwin, com a Origem das 
Espécies, postulando uma continuidade entre os animais e os humanos, veio oferecer um 
estatuto científico às posições dos psicólogos que pretendiam estender à espécie humana as 
conclusões dos estudos realizados com animais. Ao estabelecer um paralelo entre o 
comportamento animal e humano, veio também justificar a explicação do comportamento 
humano em termos de instintos inatos. A moderna teoria de desenvolvimento intelectual de 
Piaget assenta no modelo biológico de adaptação. A adaptação implica um duplo movimento 
complementar de assimilação da realidade externa e de acomodação das estruturas internas. O 
modelo de adaptação deu origem ao modelo de homeostasia que sustenta as teorias 
motivacionais fundadas no conceito de redução da tensão através da descarga da energia dos 
impulsos, tal como foi proposto por Freud e pelo neobehaviorismo de Hull. Freud é autor de 
duas teorias de impulsos ou instintos básicos, conhecidas como a teoria dos instintos sexuais e 
de autoconservação e a teoria dos instintos de vida (ou Eros) e de morte (ou Thanatos). 
William James e McDougall são também exemplos de psicólogos que usaram do termo 
instinto para apresentar uma explicação simplista de vários comportamentos humanos. 
Modernamente, quer a abordagem da etologia, na qual sobressaem Konrad Lorenz, Niko 
Tinbergen e Eibl-Eibesfeldt, quer a abordagem da sociobiologia, iniciada com Edward 
Osborne Wilson, vieram reabilitar a teoria dos instintos, propondo parâmetros mais rigorosos 
para a sua definição, nomeadamente através da conceptualização de etograma (inventário dos 
comportamentos de uma espécie) e de programas fechados e abertos. No outro extremo da 
controvérsia, John M. Smith acha totalmente improvável uma sociobiologia Humana. Da 
literatura consultada verifica-se que o domínio da psicofisiologia da motivação constitui 
actualmente uma das áreas mais activas no campo da investigação da motivação.  
Enquadram-se na orientação comportamentista os autores das grandes teorias de 
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aprendizagem, ou seja, do condicionamento clássico e operante: Pavlov, Thorndike, Watson, 
Hull, Guthrie, Tolman e Skinner. Para estes autores, a noção de motivação é substituída por 
noções próximas, tais como reforço, hábito e impulso. A motivação é uma forma de 
comportamento aprendido sob influência do ambiente. Historicamente, Thorndike, no fim do 
século passado, começou por referir a diferença qualitativa que separava a aprendizagem 
animal, sem elementos cognitivos e a aprendizagem humana. No entanto, a partir do princípio 
do Século XX, passou a considerar apenas uma diferença quantitativa. A motivação viria a ser 
explicada pela influência da lei do efeito, sem intervenção de elementos cognitivos. A 
explicação dada por Thorndike parte da teoria conexionista, na linha da do associacionismo, 
reduzindo a aprendizagem a conexões entre reacções motoras. Para os teóricos do 
condicionamento reflexo, na linha de Pavlov, todo o estímulo se traduz por uma contribuição 
de energia, a qual, reflexamente, provocaria uma descarga, acompanhada por uma sensação 
de prazer. A motivação é equivalente à descarga da energia, que é gratificante porque reduz a 
tensão. Este modelo aparece reflectido não só na noção de redução do impulso, comum às 
explicações psicanalíticas e etológicas, de base biológica, mas também no modelo 
neobehaviorista de Hull. Para Skinner, a motivação é descrita na base do arranjo 
experimental, normalmente em termos de horas de privação (de alimento ou de outro reforço 
dito primário). Não se aceita qualquer explicação em termos de variáveis intermediárias. Este 
tipo de variáveis intermediárias apenas ganha direito de cidadania no comportamentismo 
intencional de Tolman. 
A orientação cognitiva foi introduzida no estudo da motivação pela consideração dos 
resultados antecipados da acção. Estes resultados antecipados não são outra coisa que 
objectivos. A consideração de objectivos e expectativas introduz abertamente a consideração 
de factores cognitivos. A explicação da motivação através de leis associacionistas foi posta 
em causa de modo especial por Kurt Lewin, na sequência da escola do seu concidadão e 
mestre, Külpe. A perspectiva cognitiva da motivação fala de expectativas e valores em vez 
das noções comportamentistas de hábitos e impulsos. Lewin foi um dos pioneiros nesta área, 
explicitando a importância do campo fenomenológico com os seus objectivos e tensões. 
Numa perspectiva ligeiramente diferente, Heider veio a influenciar uma das correntes de 
investigação mais activas nos nossos dias: a chamada teoria da atribuição da causalidade do 
comportamento. Na mesma linha, inserem-se a contribuições de Rotter e Weiner. A distinção 
entre as perspectivas teóricas da motivação em termos biológicos e comportamentais, por um 
lado, e em termos cognitivos, por outro lado, traduz os conceitos motivacionais em termos de 
impulsos ou em termos de incentivos, respectivamente. 
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A orientação interpessoal em motivação ocupa-se prioritariamente de motivos sociais, 
tais como a motivação de afiliação, poder, agressão e altruísmo. Neste trabalho, tentou-se 
ocupar somente das teorias que visam o indivíduo, deixando de lado esta área de estudo da 
motivação, mais voltada para as relações interindividuais e sociais. Segundo a perspectiva 
sócio-cognitiva, as pessoas avaliam os seus comportamentos, pensamentos, acontecimentos e 
contextos em que estão envolvidas de uma forma recíproca, sendo a partir deste processo que 
antecipam as consequências futuras.  
Estas teorias enfatizam o homem não apenas como um ser reactivo, mas também como 
um ser activo, considerando que as cognições desempenham um papel mediador entre os 
estímulos e os comportamentos dos indivíduos. 
 
 
 2.3 Motivação e Emoção: Significado e Categorização de Emoção 
 
Os primeiros modelos teóricos conceptualizavam a motivação como um impulso 
interno do organismo ou como uma atracção que é originada por um objecto exterior ao 
indivíduo (Cofer, 1980). As noções de emoção e de motivação estão parcialmente 
sobrepostas. Izard (1977, 1991) apresentou uma tipologia de afectos ou emoções, 
distinguindo, por um lado, os afectos primários, tais como a felicidade, tristeza, medo, cólera, 
surpresa, aversão, desprezo, interesse e alegria, e, por outro lado, os afectos sociais, que 
apoiam, quer os sentimentos de orgulho e de solidariedade de grupo quer os sentimentos de 
vergonha, culpa e humilhação. Tomkins (1962, 1963, 1991, 1993) distinguiu os seguintes 
afectos inatos primários: felicidade, tristeza, medo, cólera, surpresa, interesse, vergonha e 
aversão-desprezo. A sobreposição de motivação e emoção está patente na teoria da emoção 
proposta por Lazarus (1991), designada teoria cognitiva-motivacional-relacional da emoção. 
Lazarus conceptualiza o processo da emoção através de quatro características: (a) conteúdo 
relacional claro e pessoalmente significativo; (b) avaliação de dano pessoal, ameaça, desafio 
ou beneficio; (c) potencial para prontidão da acção; (d) mudanças fisiológicas consequentes. 
Estas características servem de fundamento à classificação das emoções e processos afins nas 
quatro grandes categorias que se seguem. Emoções negativas (1) são aquelas que resultam de 
danos, perdas e ameaças, tais como cólera, ansiedade, medo, culpa, vergonha, tristeza, inveja, 
ciúme e aversão. Emoções positivas (2) são aquelas que resultam de benefícios, definidos 
como consecução de objectivos ou como progresso em direcção a eles, tais como felicidade e 
alegria, orgulho, gratidão, amor compassivo e amor romântico. Casos limites (3) 
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correspondem a capacidades ou processos (não estados) emocionais complexos, tais como 
esperança, contentamento, alívio, compaixão e emoções estéticas. Não-emoções (4) são 
estados afins das emoções que não contêm todas as características das emoções. 
No que se refere às diferentes emoções, existe uma disputa tradicional entre as teorias 
tipológicas, como as que acabam de ser referidas e as teorias dimensionais da emoção, que 
defendem uma variação quantitativa segundo dimensões bipolares: emoções fortes e fracas ou 
agradáveis e desagradáveis. Buck (1988) defende a possibilidade de todas estas teorias 
estarem certas. A intervenção da formação reticular do tronco cerebral justificaria a existência 
de emoções fortes e fracas, a participação do hipotálamo explicaria a variação recompensa-
punição ou agrado-desagrado e os variados sistemas neuronais do sistema límbico 
justificariam a existência de diferentes tipos de emoções. 
 
 
2.4 Motivação e Realização 
 
2.4.1 Motivação de Realização 
 
Neste ponto incluem-se os desenvolvimentos psicológicos do tema da motivação de 
realização introduzido pelo trabalho original de Murray (1938) e McClelland, Atkinson, Clark 
& Lowell (1953). O modelo da chamada motivação de realização está próximo da abordagem 
cognitiva embora ainda tenha sido formulada por McClelland ainda em termos 
comportamentistas. A teoria da motivação de realização de McClelland bem como a teoria da 
motivação de sucesso de Atkinson, são também consideradas como teorias de expectativa vs 
valor porque procuram a explicação do comportamento no valor dos objectivos a atingir 
multiplicado pelas expectativas de o atingir.  
O ponto de partida para a teorização da motivação de realização foi um estudo de 
Henry Murray (1938) que explorava o conceito de necessidade, estabelecido por Hull para o 
domínio fisiológico. A motivação de realização foi estudada especialmente por David 
McClelland, a partir dos anos 50. McClelland definiu o objectivo do motivo de realização 
como o sucesso na competição com um modelo de excelência (McClelland, Atkinson, Clark 
& Lowell, 1953; McClelland, 1970.). Esta abordagem faz uma distinção entre o motivo, que é 
um traço de personalidade, e a motivação, que é a tendência excitada por uma situação. A 
motivação de realização consiste num afecto relacionado com avaliação, com base em 
padrões de excelência. Trata-se pois de uma teoria afectiva, em contraste com outras teorias 
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cognitivas, como a teoria de atribuição (será tratada na secção 2.6). 
O modelo de motivação assente numa concepção multiplicativa de sucesso x valor 
(sucesso vezes valor) reflecte-se na teoria da motivação de sucesso, desenvolvida a partir dos 
anos 50 (Atkinson, 1953, 1974), tomando como modelo a teoria da tomada de risco. Trata-se 
de um desenvolvimento da teoria da motivação de realização de McClelland. Na base da 
teoria da motivação de sucesso, está a consideração da força da expectativa de sucesso ou de 
fracasso, ou seja, os incentivos relacionados com a probabilidade de êxito em determinada 
tarefa, probabilidade essa que por sua vez se relaciona com a dificuldade. O comportamento 
motivado seria assim comandado (a) pela expectativa de sucesso na prossecução de um 
objectivo e (b) pelo valor acordado à consecução desse objectivo. As teorias de motivação 
baseadas na expectativa vezes valor constituem a primeira abordagem estritamente 
psicológica da motivação.  
Maslow (1943, 1954, 1970), na esteira de outros autores como Murray (1938), traçou 
uma teoria de motivação fundada no conceito de necessidade. A necessidade cria uma tensão 
que dirige o comportamento em direcção a objectivos que reduzem a tensão. Segundo 
Maslow, as necessidades estão hierarquicamente organizadas em conformidade com a 
respectiva força: (1) Necessidade de auto-realização; (2) Necessidades estéticas; (3) 
Necessidade de conhecimento e compreensão; (4) Necessidade de estima; (5) Necessidade de 
pertença (estima); (6) Necessidade de segurança; (7) Necessidades fisiológicas. As 
necessidades de ordem mais elevada não se manifestam antes de estarem satisfeitas as 
necessidades de nível inferior. Estas necessidades podem ser organizadas em dois grupos: O 
primeiro tipo de necessidades, designado como necessidades de deficiência, agrupa as 
necessidades fisiológicas, de segurança, de pertença e de estima; O segundo tipo, designado 
como necessidades de ser ou de crescimento, agrupa as necessidades de conhecimento e 
compreensão, estéticas e de realização pessoal. Os factores ambientais podem acentuar a 
importância de um ou outro grupo de necessidades, com resultados diferentes.  
 
2.4.2 Motivação de Realização em Educação 
 
Como prudentemente nota Alderman (1985, 2004), pode estabelecer-se uma 
equivalência entre o conceito de motivação de realização e as descrições do professor de 
sucesso, ou professor eficaz, apresentadas pelos investigadores da relação entre processos e 
produtos do ensino. A mais importante das características do professor eficaz, segundo as 
conclusões das investigações empíricas de Brophy e Evertson, consiste no facto de o 
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professor considerar o ensino como um desafio interessante e assumir responsabilidade 
parcial no sucesso escolar dos seus alunos, de modo a repetir o ensino sempre que isso seja 
preciso. 
A nota mais saliente no conceito de motivo de realização consiste na avaliação do seu 
próprio desempenho por referência a um padrão de excelência. A síndrome de necessidade de 
realização, na designação de Alderman (1985, 2004), compreende quatro elementos: (1) 
desejo de atingir um objectivo de realização; (2) antecipação do sucesso (atingindo o 
objectivo) ou do fracasso (não o atingindo); (3) actividade instrumental planeada para atingir 
o objectivo; (4) antecipação dos obstáculos internos ou externos que interferem com a 
consecução do objectivo. Estes quatro elementos podem ser traduzidos em características dos 
indivíduos de elevada realização, características essas que constituem também estratégias dos 
mesmos indivíduos. Alderman (1985, 2004) resume a investigação neste domínio em cinco 
características ou estratégias: (1) excelência ou ímpeto para melhorar, manifestado nas suas 
conversas e comportamentos; (2) responsabilidade pessoal, expressa nas suas opções; (3) 
estabelecimento de objectivos realistas, optando por riscos moderados sempre que possível; 
(4) interesse por retroacção, de modo a saber como as coisas correm; (5) investigação do 
ambiente através de comportamentos exploratórios que podem oferecer ocasião de novos 
sucessos pessoais. 
Algumas das experiências de mudança de motivação mais bem sucedidas no passado, 
desenvolvidas, quer com alunos, quer com professores (McClelland, 1972; Alschuler, 1973; 
deCharms 1976), implicaram a integração entre o treino de motivação e o trabalho escolar. 
Estes programas de mudança envolvem, quer o treino do professor em processos do mais 
adequados de gestão da aula, na linha traçada por Kounin (1970), quer o treino dos alunos de 
modo a auto-regularem a sua atenção, participarem no processo de aprendizagem, 
monitorizarem o comportamento e estabelecerem objectivos realistas através de cuja 
consecução possam melhorar as atribuições causais dos seus actos na direcção do valor 
próprio. Foram analisadas num programa de formação de professores as mudanças na auto-
eficácia do professor e nas suas atitudes no ensino, à medida que estes trabalharam para 
integrar novas competências no âmbito do currículo no ensino das ciências (Carleton, 2008). 
Foi encontrada uma correlação positiva entre mudanças na atitude e auto-eficácia. Todavia, 
encontrou-se uma correlação negativa entre as mudanças na auto-eficácia no início do ano 




2.5 Motivação Intrínseca e Extrínseca 
 
Na linguagem comum, a motivação intrínseca exprime-se na linguagem dos 
indivíduos quando, perguntados por que é que estão a fazer determinado trabalho, respondem 
que o fazem porque gostam, ou porque sentem prazer nessa actividade, ou porque pretendem 
atingir determinado objectivo. Já a motivação extrínseca tem sido definida como a motivação 
para trabalhar em resposta a algo externo à tarefa, como a obtenção de recompensas externas, 
materiais ou sociais, em geral, com a finalidade de atender solicitações ou pressões de outras 
pessoas, ou de demonstrar competências. 
 
2.5.1 Teoria da Autodeterminação 
 
A teoria da autodeterminação, tendo por objectivo a compreensão da energia e 
direcção do comportamento motivado, postula a existência de necessidades psicológicas 
básicas e inatas que movem os seres humanos, sendo definidas como os nutrientes necessários 
para um relacionamento efectivo e saudável destes com o seu ambiente. Uma vez satisfeita, a 
necessidade psicológica promove sensação de bem-estar e de um efectivo funcionamento do 
organismo (Deci & Ryan, 2000). Esta teoria propõe essencialmente que a motivação humana 
varia em função da autonomia (autodeterminação) ou da forma controlada que os indivíduos 
revelam quando se envolvem nas actividades.  
O aspecto central da teoria da autodeterminação é a proposta de que as diferentes 
formas de motivação variam num continuum de acordo com diferentes níveis de 
autodeterminação. Num dos extremos desse continuum, situa-se a motivação intrínseca 
caracterizada por níveis elevados de autodeterminação; no outro extremo, situa-se a 
desmotivação caracterizada pelos níveis mais reduzidos de autodeterminação. Ao longo deste 
continuum de motivação, entre a motivação intrínseca e a motivação extrínseca, situam-se 
diversas formas de motivação extrínseca caracterizadas em função do grau de 
autodeterminação (Deci & Ryan, 1985; Ryan & Deci, 2000). O primeiro nível, representativo 
da maior autodeterminação, seria a motivação intrínseca, a qual surge quando não existem 
recompensas externas aquando da realização de uma actividade, sendo esta realizada pelo 
simples prazer que dela advém. Refere-se sobretudo a uma tendência natural que possuem 
todos os seres humanos para procurarem a novidade e desafios, para alargarem e exercitarem 
as suas competências, para explorar e para aprender (Deci & Ryan, 1985; Ryan & Deci, 
2000). A motivação intrínseca é o fenómeno que melhor representa o potencial positivo da 
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natureza humana, sendo vista como a base para o crescimento, integridade psicológica e 
coesão social (Deci & Ryan, 2000).  
No entanto, nem todos os comportamentos humanos são considerados agradáveis. 
Assim, para uma melhor compreensão da forma como os comportamentos são regulados, a 
teoria da autodeterminação propõe a motivação extrínseca como uma força motivacional 
adicional e um processo designado por internalização (Deci & Ryan, 2000). A internalização 
refere-se a uma tendência natural que todos os humanos possuem para integrarem a regulação 
das actividades motivadas extrinsecamente como vantajosas para um efectivo funcionamento 
no mundo social, não sendo estas inerentemente agradáveis (Deci, Eghrari, Patrick & Leone, 
1994). Desta forma, a teoria da autodeterminação propõe que a forma como os motivos 
extrínsecos são internalizados pode variar. Assim sendo, é considerada a existência de um 
modelo multidimensional da motivação extrínseca que representa o segundo nível dentro do 
continuum de motivação.  
 Uma noção importante a reter neste contexto é a de perceived locus of causality que, 
de acordo com Deci e Ryan (1985), será a percepção que o indivíduo faz das causas do seu 
comportamento, atribuindo-lhes, em relação a si próprio, uma localização mais extrínseca ou 
mais intrínseca. Deste modo, os eventos que originam um locus de causalidade externa 
diminuem os níveis de motivação intrínseca dado que reduzem os níveis de autodeterminação 
dos indivíduos, isto é, o controlo do seu comportamento, enquanto um locus de causalidade 
interna, pode favorecer o aumento dos níveis de motivação intrínseca, uma vez que facilita as 
percepções de auto-determinação e aumenta a autonomia. 
Adicionalmente, para especificar os diferentes tipos de regulação motivacional que 
direccionam o comportamento, a teoria da autodeterminação, também, refere condições 
específicas que são responsáveis por níveis mais elevados ou mais reduzidos de motivação 
autodeterminada. Especificamente, assume que os actores na educação, ou em outros 
contextos de realização, são movidos por três necessidades principais: necessidade de 
competência, necessidade de autonomia e necessidade de relacionar-se (Deci & Ryan, 1985). 
Segundo os autores, estas três necessidades são os pilares básicos para a formação da 
motivação intrínseca, o que quer dizer que, quando actuamos por estas necessidades, fazemo-
lo motivados intrinsecamente. A autodeterminação é definida como uma capacidade 
autónoma e flexível para seleccionar de entre vários percursos aquele que possibilitará as 
consequências mais desejáveis. O termo competência é utilizado para definir a capacidade do 
indivíduo em interagir de forma satisfatória com o seu meio. 
Esta concepção postula que, em virtude dos seres humanos possuírem poucas aptidões 
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inatas para um nível eficaz de interacções com o meio, torna-se necessário que aprendam e 
desenvolvam as capacidades exigidas. Considerada desse modo, a competência teria um 
aspecto motivacional que orientaria o organismo a tentativas de domínio, não podendo ser 
atribuída a impulsos frente a necessidades específicas ou a instintos. A necessidade de 
relacionar-se envolve sentimentos de ligação e sentimentos de pertença a determinado meio 
social. A teoria da autodeterminação postula ainda que o sentimento de competência, por si 
só, não é suficiente para promover um aumento da motivação intrínseca, sendo necessário um 
acompanhamento de uma percepção de autonomia, ou seja, o indivíduo deverá sentir-se 
responsável pelo desempenho competente. Numerosos estudos referem que quanto mais as 
pessoas são autonomamente motivadas maior é a sua persistência e performance (Deci & 
Ryan, 2000). 
 
2.5.2 Motivação Intrínseca através da Avaliação Cognitiva 
 
Deci (1975) apresentou a hipótese de que a motivação intrínseca pode ser explicada, 
tomando em conta duas necessidades que se relacionam com a actividade humana. O 
indivíduo tem necessidade de informação e necessidade de controlo. A necessidade de 
efectância (White, 1959) reflecte primordialmente a necessidade de controlo, mas a 
actividade de exploração dos indivíduos reflecte também a necessidade de informação. São 
intrinsecamente motivadas as actividades onde o indivíduo não só se percebe competente ou 
senhor da informação necessária ao seu desempenho, mas também, se percebe como detentor 
do controlo da sua actividade. 
Como refere Spaulding (1992), as percepções de autocontrolo e de competência 
própria que caracterizam a motivação intrínseca constituem dois aspectos da mesma questão 
de controlo: trata-se de garantir oportunidade para o controlo (percepção de autocontrolo) e 
capacidade para assumir o controlo (percepção de competência própria). É comummente 
aceite que esta competência está relacionada com outros constructos como o autoconceito e 
auto-estima. A diferença está no facto de a competência própria ser específica de uma dada 
situação ou domínio. A investigação (White, 1959; Rotter, 1966; Deci, 1975; Nichols, 1984) 
mostra que a competência percebida prediz melhor o interesse futuro e o envolvimento numa 
dada tarefa do que a competência real. 
Entre as teorizações que visam explicar o desenvolvimento das autopercepções de 
competência contam-se a teoria da expectativa do indivíduo (Rosenthal & Jacobson, 1968), 
ou efeito Pigmaleão (também efeito Rosenthal), é o nome dado em psicologia ao efeito das 
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nossas expectativas e percepção da realidade na maneira como nos relacionamos com a 
mesma, como se realinhássemos a realidade de acordo com as nossas expectativas em relação 
a ela. Outra teorização designa-se teoria de centração na tarefa versus centração no eu 
desenvolvida por Nicholls (1984). Alguns indivíduos usam um processo de comparação social 
para julgar a sua competência, comparando o seu desempenho com os seus pares. Os 
indivíduos centrados na tarefa usam como critérios o desempenho próprio na execução da 
tarefa e as características da tarefa, estando mais absorvidos nesse desempenho do que em 
superiorizar-se aos outros. Considerando-se que os indivíduos orientados para a tarefa são 
mais autónomos e, consequentemente, mais motivados intrinsecamente; por sua vez, os 
indivíduos que se caracterizam por uma orientação para o ego são menos autónomos e, como 
tal, mais susceptíveis à motivação extrínseca. A atenção ao próprio desempenho e o objectivo 
de melhorar esse desempenho são características da motivação intrínseca, no sentido definido 
por Nuttin (1991). Por exemplo no ensino, e em relação aos alunos, os professores podem 
contribuir para o desenvolvimento da centração na tarefa sobretudo nos momentos de 
avaliação e retroacção, evitando tudo o que desperte os fenómenos de comparação social e 
pondo em evidência quer as características absolutas da tarefa quer comparando o 
desempenho actual com o desempenho passado. Uma terceira teorização designada de teoria 
da aprendizagem auto-regulada foi desenvolvida sobretudo nos anos 80 a partir do estudo da 
auto-regulação (teve início no âmbito da psicologia clínica) e da aprendizagem auto-regulada. 
Paris e Oka (1986) e Schunk (1989, 2005) têm um papel importante no desenvolvimento do 
estudo da auto-regulação. As outras teorizações, nomeadamente, as teorias de atribuição e 
teoria cognitiva social serão abordadas separadamente (secções 2.6 e 2.7 respectivamente). 
A percepção de competência própria e autocontrolo estão mutuamente relacionadas e 
consequentemente estão também relacionadas com qualquer teoria que foque expressamente 
qualquer uma das duas. As teorias que focam expressamente o controlo são a teoria do locus 
de controlo, a teoria da autodeterminação e a teoria do controlo primário versus secundário. 
Relativamente à teoria do locus de controlo, Rotter (1966), na sua teoria de aprendizagem 
social, distingue indivíduos com locus de controlo interno ou externo, conforme aceitam ou 
não a contingência entre o próprio comportamento e os resultados experimentados Um 
número grande de investigações em educação (Rotter, 1966; Deci e Ryan, 1985) têm 
relacionado o controlo interno com sucesso, persistência no esforço, atenção na tarefa, e 
sentimento de orgulho após o sucesso e de vergonha após o fracasso. Contrariamente ao 
teóricos do locus de controlo, os teóricos da autodeterminação, como Deci e Ryan (1985), 
pensam que as oportunidades reais de tomar decisões são importantes factores da percepção 
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de controlo. Em relação com o problema da percepção de autocontrolo, a literatura 
psicológica (Rothbaum, Weisz & Snyder, 1982) faz uma distinção entre controlo primário e 
secundário. O controlo primário corresponde ao controlo objectivo ou real do ambiente, 
segundo o qual o sujeito procura intervir na situação e ajusta-a aos seus objectivos. Os 
indivíduos de orientação interna, que acreditam na própria eficácia, consideram-se a operar 
com o controlo primário. O controlo secundário, por outro lado, consiste numa mudança do 
próprio sujeito quando o controlo primário é impossível, de modo a ajustar o sujeito à 
situação que não pode ser controlada. 
A teoria da avaliação cognitiva (Deci & Ryan, 1985) prediz que a atribuição destas 
recompensas poderá diminuir a motivação intrínseca. O consenso sobre este assunto ainda 
não foi atingido apesar de alguns estudos confirmarem esta premissa (Eliot, 2005; Reeve & 
Deci, 1996). 
 
2.5.3 Recompensa Extrínseca sobre a Motivação Intrínseca 
 
De uma forma geral, a atribuição de recompensas financeiras ou de outro tipo de 
prémios é frequentemente entendida como uma forma de motivar os indivíduos. 
Vansteenkiste e Deci (2003) consideraram a este propósito que a competição entre indivíduos 
ou entre equipas é um aspecto central de muitas actividades da vida quotidiana da sociedade 
moderna. Em determinadas situações, o objectivo dos indivíduos é ganhar simplesmente por 
tal ser excitante ou agradável. Noutras situações, o objectivo não passa apenas por ganhar, 
mas também pela obtenção de recompensas monetárias em caso de vitória. 
A escola procura aumentar a motivação dos alunos através de recompensas extrínsecas 
à própria actividade escolar, tais como notas, quadros de honra, nomeações honoríficas, 
elogios, entre outras. Mas, e em relação aos professores, quais são os mecanismos que actuam 
sobre a motivação intrínseca?! Deci (1971) verificou que os indivíduos empenhados em 
resolver enigmas diminuíam a sua motivação intrínseca quando essa actividade era 
recompensada financeiramente. O mesmo fenómeno de enfraquecimento da motivação 
intrínseca através da acção de incentivos extrínsecos foi verificado em muitas outras 
circunstâncias.  
Uma das primeiras explicações para a diminuição da motivação intrínseca em face da 
apresentação de recompensas extrínsecas assentava na teoria da dissonância cognitiva de 
Festinger (1957). A motivação extrínseca só persistiria enquanto não surgia uma explicação 
clara em termos de incentivos externos. A existência duma consequência explícita diminuiria 
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a dissonância da falta de explicação. Deci (1975) apresentou a hipótese de que algumas 
contradições aparentes nos resultados das investigações sobre as recompensas podiam ser 
explicados tomando em conta os dois aspectos que transparecem nas recompensas. As 
recompensas têm um aspecto informacional e um aspecto de controlo. O aspecto 
informacional fornece retroacção sobre o nível de desempenho. O aspecto de controlo diz 
quem assume a responsabilidade de controlar o comportamento do outro. Quando os 
indivíduos consideram que os elogios ou as recompensas controlam as suas actividades, o 
locus de causalidade passa a ser externo, e os indivíduos podem perder interesse nessas 
actividades. Quando as recompensas põem em evidência o aspecto informacional e não o 
aspecto de controlo, a motivação intrínseca não sofre deterioração porque o locus de controlo 
permanece interno. Uma explicação dos efeitos da recompensa extrínseca, fundada na 
natureza da tarefa, foi apresentada por McGraw (1978). As tarefas são classificadas segundo 
duas dimensões. Numa dimensão, as tarefas podem ser vistas como atractivas ou indesejadas; 
noutra dimensão, podem ter soluções heurísticas ou algorítmicas. As tarefas são vistas como 
atractivas ou indesejadas conforme a percepção do indivíduo as vê como intrinsecamente 
interessantes ou como não desafiantes e detestáveis. As tarefas podem ser classificadas como 
heurísticas se a solução apela para competência de resolução de problemas para chegar a 
soluções divergentes, ou como algorítmicas se apela para a aplicação de fórmulas 
estabelecidas. Condry (1978) explica o efeito prejudicial das recompensas através da 
consideração do contexto das tarefas. A recompensa, em vez de afectar a motivação, altera o 
locus da actividade, que passaria de um contexto intrínseco para um contexto extrínseco. 
  
 
2.6 Teorias de Atribuição ou Atribucionais 
 
Os seres humanos têm uma tendência para relacionar causas e efeitos. A teoria da 
atribuição tem origem simultaneamente no trabalho do psicólogo belga Michotte e do 
americano Heider (1944, 1958). Albert Michotte e, também, Fritz Heider e Marianne Simmel 
interessaram-se em meados da década de 40 por estudar as explicações de natureza causal 
apresentadas pelos observadores em referência a desenhos animados de figuras geométricas 
que chocavam umas com as outras. Estas experimentações vieram provar que os humanos 
tendem a organizar os acontecimentos, quer pessoais, quer impessoais, relacionando-os em 
termos de causa e efeito. Esta tendência verifica-se, quer em relação a acontecimentos do 
ambiente material, quer em relação a acontecimentos sociais e humanos.  
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Segundo Kelley (1967), o processo atribucional é iniciado pela vontade que as pessoas 
têm de dominar a estrutura causal do seu ambiente. As pessoas que param constantemente 
para reflectir e analisar as causas do seu comportamento passam menos tempo focadas na 
tarefa e ficam em desvantagem sobre as pessoas que se analisam menos. Deve-se notar, 
porém, que as teorias motivacionais que se apoiam no modelo de atribuição procuram 
precisamente investigar o tipo de comportamento que resulta de determinada atribuição. 
Kelley e Michela (1980) distinguem, por um lado, teorias de atribuição, que se ocupam da 
relação entre os antecedentes (informações, crenças e motivações) e as atribuições (causas 
percebidas) e, por outro lado, teorias atribucionais, que se ocupam da relação entre as 
referidas atribuições (causas percebidas) e as consequências (comportamentos, afectos e 
expectativas). 
Num contexto relacionado com uma teoria de impulso e expectativa, Rotter (1966) 
definiu dois estilos de atribuição, um, caracterizado pelo locus de controlo do reforço interno, 
e outro, caracterizado pelo locus de controlo do reforço externo. A expectativa de atingir o 
objectivo é influenciada pelo facto de se considerar a consecução do objectivo 
alternativamente ou como resultante do seu próprio comportamento ou como resultante 
doutra causa. Isto significa que a formação de expectativas estáveis resulta da percepção da 
contingência entre a sua própria resposta e as consequências dessa resposta.  
A investigação tem demonstrado a importância na educação da expectativa de controlo 
sobre os sucessos e fracassos. Os indivíduos que acreditam neste auto controlo tendem a 
ocupar-se mais das tarefas, a despender maior esforço e a persistir mais tempo nessas tarefas 
do que os indivíduos que não acreditam no impacto da sua actividade nos resultados. Para 
Bandura (1982, 1997), as expectativas de resultados positivos constituem importantes 
determinantes dos comportamentos de realização, mas não constituem causas suficientes, 
como se verifica no caso dos indivíduos com baixa auto-eficácia percebida, quando não se 
consideram capazes de trabalhar duramente. No entanto, a auto-eficácia e as expectativas 
positivas de resultados costumam estar relacionadas positivamente (Schunk, 1991, 2000). Os 
indivíduos que se julgam capazes dum bom desempenho, consequentemente com elevada 
auto-eficácia, também esperam reacções positivas dos outros indivíduos em face de um bom 
desempenho e por isso mantêm expectativas positivas de resultados. O ciclo continua porque 
os resultados, por sua vez, influenciam a auto-eficácia percebida. 
Um importante avanço não só na teorização da atribuição, mas também na teorização 
da motivação de realização, adveio da proposta de Weiner, Frieze, Kukla, Reed, Rest, & 
Rosenbaum (1971) de que a diferença na influência sobre as expectativas entre a atribuição de 
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competência e de sorte poderia resultar não da dimensão internidade e externidade, mas da 
dimensão estabilidade-instabilidade, que também distingue entre a competência ou a 
capacidade e a sorte. De acordo com a estabilidade ou constância, locus de controlo e 
controlabilidade das causas, Weiner (1979) organizou as atribuições mais comuns na 
educação. Resumindo as teorizações sobre as atribuições causais, Weiner (1984) distingue 
três dimensões básicas da causalidade: Locus de controlo; constância; responsabilidade. 
Estudos subsequentes mostraram que os indivíduos poderão fazer outras atribuições, 
apresentando também outras causas para os resultados das suas acções; tais como outras 
pessoas (professores, funcionários ou alunos), a disposição, a fadiga, a doença, a própria 
personalidade e a aparência física (Frieze, 1980). Verificou-se igualmente que existem 
atribuições específicas de determinadas situações. A atribuição de sorte é mais frequente nos 
jogos do que no ambiente escolar.  
Na formação de padrões motivacionais, as pessoas usam diversas pistas situacionais 
ou pessoais (Schunk, 2000). O sucesso atingido cedo ou facilmente ou frequentemente, serve 
de indicativo para a atribuição de capacidade. O cansaço físico é indicativo de esforço em 
actividades motoras. O esforço mental ou o longo tempo gasto na tarefa são indicativos da 
atribuição de esforço. Poucas palavras e linguagem inteligível indicam facilidade da tarefa. A 
percentagem de sucessos e fracassos são indicativos da facilidade ou dificuldade da tarefa, por 
outro lado, os resultados casuais são indicativos de sorte. O sucesso e o fracasso influenciam a 
percepção da competência própria sobretudo de forma indirecta, através das atribuições 
causais desses eventos. As atribuições influenciam as expectativas de sucesso, o 
comportamento de realização e as reacções emocionais (Weiner, Russe1 e Lerman, 1979). 
Pensa-se que a dimensão de estabilidade das atribuições (1) influencia a expectativa de 
sucesso e, consequentemente, o comportamento de realização. A dimensão locus de controlo 
(2) influencia as reacções emocionais de vergonha ou orgulho, e a dimensão de 
controlabilidade (3), no caso de sentimentos de autocontrolo, pode influenciar positivamente 
o comportamento de realização, induzindo mais ocupação nas tarefas, maior esforço e mais 
persistência; e, no caso de sentimento falta de controlo, pode induzir expectativas negativas 
de sucesso, com reflexos negativos no comportamento de realização. 
A investigação sobre teorias atribucionais de motivação com maior relevância no 
domínio da educação tem-se ocupado sobretudo sobre as atribuições de capacidade 
(atribuição estável, não controlável) e de esforço ou uso de estratégias adequadas (atribuição 
instável, controlável). Nicholls (1979) pôs em oposição a pessoa centrada no ego, que tende a 
questionar a sua competência e a pessoa centrada na tarefa, que se ocupa mais das estratégias 
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para superar as dificuldades. Ames (1984) estudou a influência nos padrões atribucionais de 
três estruturas de objectivo nas tarefas: estrutura competitiva, estrutura cooperativa e estrutura 
individualista. A estrutura competitiva, na qual o resultado de cada um é avaliado por 
comparação com o trabalho de outrem, induz atribuições de capacidade na competição pelas 
notas e prémios e cria um estado motivacional de centração no ego. As estruturas 
cooperativas, nas quais cada um tem responsabilidade em relação a um aspecto da tarefa e é 
recompensado pelo desempenho colectivo, induzem atribuições de esforço. Também a 
estrutura individualista, onde o trabalho de cada um é avaliado por comparação com o 
trabalho anterior, induz a atribuição de esforço e leva à adopção de estratégias para melhorar 
o trabalho actual em relação ao trabalho anterior.  
O tema do desamparo aprendido foi lançado num contexto teórico próximo da área 
comportamental e evoluiu posteriormente para áreas mais cognitivas. O desamparo aprendido 
(learned helplessness) foi primeiramente estudado por Seligman (1975). O desamparo 
aprendido foi definido como um estado psicológico que envolve perturbações 
simultaneamente na motivação, nos processos cognitivos e nas emoções, devido a 
experiências negativas de incontrolabilidade. Este estado resulta da ausência de contingência 
entre o desempenho e os resultados negativos. Alguns autores chamam preguiça aprendida ao 
estado de passividade que resulta da falta de contingência entre o comportamento e as 
recompensas.  
Na educação, a investigação sugere que, em geral, há vantagem em atribuir o sucesso 
a causas internas (esforço e capacidade). Em contraste, se o fracasso é atribuído a uma causa 
interna, o optimismo exige que essa causa seja controlável (como no caso da falta de esforço) 
de modo a poder-se assegurar o sucesso no futuro. Se a atribuição de falta de esforço não é 
possível, deve então procurar-se uma atribuição externa que mantenha intacta quanto possível 
a autopercepção de capacidade. 
 
 
2.7 A Motivação na Teoria Cognitiva Social 
 
2.7.1 A Teoria de Aprendizagem Social 
 
A teoria de aprendizagem social designa uma teoria dos fenómenos psicológicos que 
não recusava os princípios centrais do comportamentismo, mas punha em relevo alguns 
aspectos do comportamento que escapavam à abordagem ortodoxa comportamentista, tais 
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como os comportamentos de resultantes de observação e imitação. Neste movimento incluem-
se vários autores como Miller e Dollard (1941), Bandura e Walters (1963) e Bandura (1973, 
1977). Os estudos de Miller e Dollard caracterizavam-se por uma atenção especial votada aos 
fenómenos de influência social, particularmente os processos de imitação e observação. A 
teoria cognitiva social foi influenciada não só pelos trabalhos de Miller e Dollard sobre a 
imitação, mas também pelo comportamentismo intencional de Edward C. Tolman (1932), 
pela teoria de aprendizagem social de Julian Rotter (1954) e pela teoria de efectância de 
White (1959). 
Merecem uma referência especial os desenvolvimentos da teoria de aprendizagem 
social propostos por Rotter (1954), a partir de elementos duma teoria da personalidade. Na 
expressão deste autor, uma teoria de aprendizagem social põe em evidência o facto de que a 
maioria das aprendizagens se realiza em circunstâncias sociais e corresponde à satisfação de 
necessidades que, de sua natureza, requerem a participação de outras pessoas. Seguindo o 
sumário organizado por Schunk (1991), a teoria de aprendizagem social de Rotter assenta em 
quatro constructos básicos: potencial de comportamento, expectativa, valor de reforço e 
situação psicológica. O potencial para que ocorra um comportamento em dada situação em 
relação a dado reforço é função da expectativa da ocorrência desse reforço no seguimento do 
comportamento e do valor do reforço nessa situação. O potencial de comportamento refere-se 
à probabilidade da ocorrência de determinado comportamento em relação a outros 
comportamentos alternativos. O comportamento abrange, quer acções manifestas, como 
escrever, quer outros actos ocultos, como pensar e planificar, que podem manifestar-se 
comportamentalmente. A expectativa é a crença subjectiva na probabilidade de que 
determinado reforço ocorrerá como consequência de determinado comportamento. O valor de 
reforço é o valor atribuído a determinado resultado em relação a outros resultados potenciais. 
A situação psicológica diz respeito ao contexto do comportamento. Assim, em determinado 
contexto, um resultado aversivo pode ser valorado como menos aversivo que outros. A noção 
de expectativa generalizada em diversos contextos conduz à noção de locus de controlo que 
se tornou no contributo educacional mais popular entre as investigações de Rotter. 
O resumo das propostas teóricas de Bandura na área da teoria de aprendizagem social 
será abordada de seguida. A razão relaciona-se com o facto de que essas propostas foram 
incorporadas por Bandura (1986, 1997) na sua teorização mais abrangente, designada teoria 
cognitiva social.  
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2.7.2 A Teoria Cognitiva Social 
 
Teoria cognitiva social é o nome com o qual o ex-presidente da APA, Albert Bandura 
(1986, 1997), designou a teoria que ele mesmo tem vindo a desenvolver a partir da chamada 
teoria de aprendizagem social já defendida por neobehavioristas. Albert Bandura é um dos 
psicólogos mais prestigiados desta segunda metade do século. Nasceu em Alberta, Canadá, 
em 1925. Estudou primeiro na universidade canadiana de British Columbia e depois fez o 
mestrado e veio a doutorar-se em Psicologia na Universidade de Iowa, EUA, em 1952. Foi 
então convidado a ensinar na Universidade de Stanford. 
Nas suas formulações (Bandura 1986, 1997), a teoria cognitiva social estabelece uma 
ponte entre as teorias pré-cognitivas e as teorias cognitivas. Bandura foi-se afastando cada vez 
mais do comportamentismo ortodoxo vindo a incluir na sua teoria elementos relacionados 
com processamento de informação, autocontrolo e autodirecção de pensamentos e acções. 
Esta aproximação das teorias cognitivas justifica a inclusão do adjectivo cognitivo na 
designação da sua teoria (teoria cognitiva social), que assim se separa definitivamente dos 
paradigmas puramente comportamentais. A exploração da teoria cognitiva social no domínio 
da educação tem-se revelado de grande utilidade.  
Bandura (1986, 1997) entende a motivação como um comportamento dirigido a um 
objectivo, activado e sustentado através das expectativas acerca dos resultados antecipados 
das acções de cada um e da percepção de auto-eficácia para executar aquelas acções. Os 
pontos da teoria cognitiva social mais relevantes para o estudo da motivação são a percepção 
de auto-eficácia, o estabelecimento de objectivos, as consequências vicariantes resultantes da 
observação de modelos ou da comparação social, e as expectativas de resultados. 
A teoria cognitiva social pretende ser uma teoria compreensiva do comportamento 
humano. Dum ponto de vista da teoria cognitiva social, o ambiente escolar influencia a 
motivação sobretudo através da percepção de auto-eficácia e da observação de modelos 
(Schunk, 2000). Locke (1982) verificou que a auto-eficácia afecta o nível do objectivo, o 
desempenho, o empenhamento no objectivo e a escolha quantitativa específica do objectivo. 
A auto-eficácia é afectada pelo treino em estratégias da tarefa (como o estabelecimento de 
objectivos). Possivelmente o treino de novas atribuições não é suficiente, uma vez que a auto-
eficácia depende de outras variáveis além do esforço, tais como a capacidade para agir sob 
tensão e a adaptabilidade a novas situações. Nesta linha, Schunk (1984) conclui que a relação 
entre auto-eficácia, motivação e realização são funções de diferentes práticas educacionais, 
tais como a estratégias atribucionais de retroacção, estabelecimento de objectivos, estratégias 
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de comparação social e contingências de recompensa. 
Schunk (1991), fornece um excelente resumo dessa teoria, e segundo este último, a 
teoria cognitiva social assenta nalguns pontos básicos tais como: (a) a explicação dos 
processos de agência humana no quadro da reciprocidade triádica; (b) a distinção entre 
aprendizagem e desempenho; (c) a distinção entre aprendizagem por forma actuante e por 
forma vicariante; (d) a teorização da modelação; (e) a reformulação do conceito de reforço; 
(f) o papel da percepção de auto-eficácia na motivação do comportamento.  
 
2.7.2.1 Percepção de Auto-Eficácia e Motivação 
Na principal estrutura desenvolvida por Bandura (1986, 1997) está o seu conceito de 
auto-eficácia. A fundação teórica da percepção de auto-eficácia encontra-se na teoria 
cognitiva social (Henson, 2001). O conceito de auto-eficácia proposto por Bandura parece ter 
sido inspirado pelo conceito de efectância, da autoria de White (1959). O estudo da auto-
eficácia foi inicialmente desenvolvido em ligação com a psicologia clínica (Bandura, 1978). 
Auto-eficácia percebida, ou percepção de auto-eficácia ou simplesmente eficácia, é definida 
por Bandura (1982) como o juízo pessoal acerca das próprias capacidades para executar as 
actividades requeridas para atingir determinado nível de desempenho ou, de uma forma mais 
breve, como uma crença naquilo de que se é capaz de fazer. A auto-eficácia distingue-se do 
conceito de expectativa de resultados. A auto-eficácia refere-se à percepção das próprias 
capacidades para produzir acções; a expectativa de resultados diz respeito à crença nos 
resultados antecipados dessas acções. No entanto, saliente-se que, embora estes dois aspectos 
motivacionais sejam conceptualmente distintos, eles aparecem normalmente relacionados. 
A auto-eficácia tende a generalizar-se a diferentes domínios ou tarefas, mas constitui 
primariamente um constructo específico dum determinado domínio. A eficácia distingue-se 
do autoconceito. Este é mais global e refere-se às autopercepções colectivas formadas a partir 
das experiências e interpretações do ambiente, mormente dos reforços e avaliações dos outros 
significativos. 
A teoria cognitiva social defende que a percepção de auto-eficácia ou competência 
juntamente com a percepção de autocontrolo têm um papel importante na motivação e no 
desempenho (Bandura, 1986, 1997). A auto-eficácia influencia o dispêndio de esforço, a 
persistência e a aprendizagem. O sentimento de autocontrolo influencia o desenvolvimento de 
competências, a percepção de auto-eficácia e as capacidades de auto-regulação que aumentam 
a autodireccionalidade. O exercício do autocontrolo exige instrumentos de agência pessoal e 
autosegurança no uso desses instrumentos. As percepções de eficácia e de autocontrolo 
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influenciam se mutuamente e são função das competências desenvolvidas e da auto-regulação 
(McCombs, 1988; Zimmerman, 2000).  
Bandura (1982) refere quatro principais fontes de auto-eficácia: Experiência actuante 
no desempenho anterior da tarefa e na consecução de objectivos. Os êxitos e fracassos que 
resultam do desempenho aumentam ou diminuem a percepção de eficácia. Esta experiência 
que deriva de reais desempenhos constitui a principal fonte de informação para o sujeito 
julgar a auto-eficácia. Experiência vicariante. A assistência ao desempenho com sucesso de 
outras pessoas consideradas semelhantes ao sujeito ajuda a estabelecer um padrão de auto-
eficácia. Persuasão social/verbal ou crença induzida na capacidade de desempenho. As 
informações de pessoas fiáveis sobre as próprias capacidades vem complementar a 
informação directamente obtida. E Sintomas fisiológicos/emocionais. As sensação de tensão, 
fadiga ou excitação fornecem indicações das capacidades próprias. Estas fontes de informação 
não actuam directamente sobre a auto-eficácia. Devem antes ser apreciadas através dum 
processo inferencial, que leva em linha de conta a capacidade, o esforço, a dificuldade da 
tarefa, a ajuda do professor, e o padrão de sucessos e fracassos. Mais tarde, Tschannen-
Moran, Woolfolk Hoy, & Hoy, (1998) utilizaram estas fontes de informação no seu modelo 
teórico sobre eficácia do professor. 
As aspirações de Bandura acerca da auto-eficácia foram imensas, como se reflectiu no 
título do seu artigo de 1977 “Self-efficacy: Toward a Unififying Theory of Behavioral 
Change”. Neste trabalho Bandura definiu a auto-eficácia como a crença na capacidade 
individual para organizar e executar os planos de acção, exigidos para produzir determinadas 
realizações. A percepção de auto-eficácia foi caracterizada como um dos maiores mediadores 
do nosso comportamento, e muito importante, da mudança comportamental. No último quarto 
de século, através de outros trabalhos Bandura continuou a desenvolver e defender a ideia de 
que as nossas crenças nas próprias capacidades afectam poderosamente o nosso 
comportamento, motivação, e em última instância o nosso sucesso ou insucesso (Bandura, 
1982,1986,1993,1996,1997). 
Bandura (1997) propôs que, devido às crenças de auto-eficácia serem explicitamente 
referentes ao próprio indivíduo na sua natureza e dirigidas a competências percebidas dadas 
tarefas específicas, elas eram poderosas preditoras do comportamento. A literatura tem 
suportado esta proposição, e tem ligado inclusivamente a eficácia a uma variedade de casos 
clínicos como fobias (Bandura, 1983), dependência (Marlatt, Baer, & Quigley, 1995), 
depressão (Davis & Yates, 1982), tabagismo (Garcia, Schmitz, & Doerfler, 1990). Numa 
perspectiva educacional, a auto-eficácia percebida está relacionada com o sucesso académico 
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e aprendizagem auto-regulada (Hacket, 1995; Pajares, 1996; Schunk, 1991; Zimmerman, 
1995). 
 
2.7.2.2 Observação e Motivação (Auto-eficácia) 
O desenvolvimento das funções auto-regulatórias exige padrões de auto-avaliação, 
formados por modelação. A observação de modelos conduz à comparação social. Como 
observa Mucchielli (1976), quando faltam dados objectivos, o indivíduo é arrastado para a 
observação social e para a conformidade social para satisfazer dois tipos de necessidades: a 
necessidade de aprovação; a necessidade de informação. É mais provável que as pessoas 
recorram à informação vinda da comparação social quando não dispõe de dados objectivos 
sobre as próprias capacidades. Quanto mais semelhantes ao observador forem os modelos, 
maior é a possibilidade de se induzirem no observador acções semelhantes às do modelo. 
Pode-se usar um modelo de professor ou os modelos de pares. Os modelos de pares podem 
ainda ser modelos em esforço ou em confrontação com dificuldades (coping models), que 
inicialmente mostram dificuldades, mas vão melhorando o seu desempenho gradualmente, ou 
modelos de mestria ou de domínio perfeito (mastery models), que mostram um desempenho 
excepcional desde o início. Os modelos de professor são mais influentes do que a ausência de 
modelo, mas os modelos de pares, quer de mestria, quer em esforço são mais influentes do 
que os modelos de professor. No estudo de Mucchielli (1976) não se encontrou diferença 
entre os modelos de pares em esforço ou de mestria. Acontece, porém, que os modelos 
emotivos em esforço, que verbalizam as dificuldades através de declarações negativas, mas 
depois vão melhorando, constituem um terceiro tipo de modelos e influenciam positivamente 
a auto-eficácia, mais do que todos os outros tipos de modelo. O número de modelos, também, 
mostra influência na auto-eficácia. O uso de modelos múltiplos aumenta a probabilidade de 
que o observador se aperceba semelhante a um deles. Também, a atribuição de sucesso em 
termos de capacidade e esforço melhoram a auto-eficácia. O desempenho que atinge o nível 
dos padrões pessoais resulta num sentimento de satisfação que desenvolve o interesse e 
aumenta o sentimento de auto-eficácia (Bandura, 1982). Note-se que, também, aqui os efeitos 
motivacionais das consequências vicariantes dependem da auto-eficácia. 
 
2.7.2.3 Objectivos e Auto-Eficácia 
Um objectivo refere-se à quantidade, qualidade ou frequência dum desempenho 
antecipado. O estabelecimento de objectivos envolve o estabelecimento dum padrão que serve 
de meta para as próprias acções. Os objectivos podem ser estabelecidos pelo próprio ou por 
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determinação doutra pessoa, a partir de informações diversas, nomeadamente através de 
padrões modelados. Os objectivos melhoram a aprendizagem e o desempenho através da 
acção sobre mecanismos cognitivos e motivacionais, tais como a percepção de progresso, 
auto-eficácia, e auto-avaliação. O estabelecimento de objectivos e a auto-avaliação do 
progresso são importantes elementos da motivação, na medida em que permitem criar auto-
incentivos e são também elementos importantes no fomento da auto-eficácia, na medida em 
que favorecem o sucesso. Por um lado, a discrepância entre objectivos e desempenho induz a 
motivação para a mudança; por outro lado, a percepção do progresso ajuda na persistência do 
comportamento (Locke & Lathan, 1990, Schunk, 1996). Os objectivos não influenciam 
directamente a aprendizagem e o desempenho: primeiro, motivam o indivíduo para exercer 
esforço de modo a responder às exigências da tarefa e a persistir no exercício da tarefa. O 
esforço e a persistência, por sua vez, actuam no sentido de melhorar o desempenho. Os 
objectivos também focam a atenção nas características relevantes da tarefa, nos 
comportamentos a desempenhar e nos resultados potenciais e, assim, afectam o 
processamento da informação.  
Três características dos objectivos podem afectar as autopercepções, a motivação e a 
aprendizagem: a especificidade, a proximidade e a dificuldade (Shunk, 1991, 2000). A 
especificidade dos objectivos é mais influente do que a generalidade e imprecisão. Shunk 
(1984) comparou os efeitos da recompensa dos objectivos. A recompensa junta com 
objectivos mostrou-se mais eficaz do que qualquer um desses factores isolados na promoção 
da motivação, da auto-eficácia e do desempenho, provavelmente porque aumentaram as 
fontes de informação que permitiram monitorar o processo de aprendizagem. Também a 
proximidade dos objectivos melhoram a motivação. Bandura e Schunk (1981) concluíram que 
o estabelecimento de subobjectivos próximos promovem a percepção de causação pessoal e, 
consequentemente, o interesse intrínseco. Existe uma relação entre os seguintes processos: 
subobjectivos próximos, percepções de auto-eficácia, causação pessoal, interesse intrínseco, 
desempenho. A dificuldade dos objectivos constitui a terceira característica que determina a 
influência dos objectivos. Objectivos desafiantes são mais eficazes do que objectivos fáceis, 
desde que as pessoas os considerem possíveis. Também se verificou que os objectivos auto-
estabelecidos são mais motivadores do que os objectivos hetero-estabelecidos (Shunk, 1991, 
2000). A teorização da motivação intrínseca fará mais luz sobre este fenómeno. O mesmo se 
diga sobre os efeitos da informação retroactiva sobre o progresso na consecução dos 
objectivos. Possivelmente são também os princípios relacionados com o estabelecimento de 
objectivos que estão na base dos efeitos dos contratos educativos.  
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Deste modo, existe uma relação entre os seguintes processos: subobjectivos próximos; 
percepções de auto-eficácia; causação pessoal; interesse intrínseco; desempenho. O 
estabelecimento de objectivos permite a avaliação por referência a padrões internos e, através 
desse processo metacognitivo de avaliação, aumenta a auto-eficácia, autocontrolo, motivação 
e desempenho. O reforço é visto, não como um mero fortalecimento das respostas, mas como 
uma informação acerca dos resultados prováveis do próprio desempenho. Esta informação 
conduz à formação de expectativas que influenciam a motivação se houver uma percepção 
adequada de auto-eficácia. 
Fundamentalmente, a percepção de eficácia ajuda a definir a motivação (Maehr & 
Pintrich, 1997; Pintrich & Schunk, 1996). Bandura verificou que os indivíduos regulam o seu 
nível e distribuição de esforço de acordo com a expectativa dos efeitos previstos das suas 
acções. Como resultado, o seu comportamento é melhor antecipado a partir das suas crenças 
do que a partir das consequências das suas acções (Bandura, 1986). Numa perspectiva da 
teoria cognitiva social, como a acção humana é mediada pela eficácia, a auto-eficácia 
influencia as nossas escolhas, o nosso esforço, a nossa persistência face à adversidade, e as 
nossas emoções (Pajares, 1997). 
Em suma, a auto-eficácia é um tema comum nas perspectivas actuais da motivação 
(Graham & Weiner, 1996), primeiro devido ao seu poder preditivo, e também pela potencial 
aplicação em praticamente qualquer tarefa comportamental. 
 
 
2.8 Auto-Eficácia e Motivação no Contexto do Estudo 
 
Neste projecto, desenvolveu-se uma análise conceptualmente baseada na teoria 
cognitiva social de Bandura (1977). Com fundamento na teoria cognitiva social, as 
convicções relativas à auto-eficácia dos professores têm sido repetidamente associadas a 
comportamentos de ensino positivos e resultados académicos (Henson, 2001, 2003). No 
entanto, a eficácia do professor desenvolveu uma história que está relacionada com a validade 
do constructo e a integridade da própria medida. Pode-se afirmar que actualmente o estudo da 
eficácia do professor está num estado bem mais maduro.  
É difícil avaliar directamente a motivação do docente, assim, utilizou-se como 
indicador o sentido de eficácia do professor. A investigação sugere que o melhor indicador da 
motivação será através do estudo da auto-eficácia. Deste modo, pretendeu-se fazer 
corresponder a motivação do professor às suas expectativas de eficácia pessoal de acordo com 
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a teoria desenvolvida por Bandura. De um ponto de vista da teoria cognitiva social o ambiente 
escolar influencia a motivação, sobretudo através da percepção de auto-eficácia e da 
observação de modelos (Schunk, 1991). Bandura (1986, 1997) entende motivação como um 
comportamento dirigido a um objectivo, activado e sustentado através das expectativas acerca 
dos resultados antecipados das acções de cada um, e da percepção de auto-eficácia para 
executar aquelas acções. Segundo este autor, os pontos da teoria cognitiva social mais 
relevantes para o estudo da motivação são a percepção de auto-eficácia, o estabelecimento de 
objectivos, as consequências vicariantes resultantes da observação de modelos ou da 
comparação social, e as expectativas de resultados.  
O sentido de eficácia do professor refere-se, então, à extensão em que o professor 
acredita que tem competência para influenciar a realização dos alunos (Ashton, 1984). 
Define-se como uma variável intermediária, composta por uma componente cognitiva e por 
uma componente afectiva.  
A componente cognitiva envolve dois aspectos: (1) a sensação da probabilidade de que 
o professor ideal ou normal pode provocar mudanças positivas nos alunos; (2) a avaliação que 
o professor faz da sua própria habilidade ou competência para provocar tais mudanças 
(Denham & Michael, 1981). O primeiro aspecto da componente cognitiva (1) tem sido 
objecto de várias abordagens conceptuais na investigação psicológica e pedagógica. Com 
efeito, a sensação da probabilidade do professor poder provocar mudanças positivas nos 
alunos pode ser vista como: (a) expectativa do professor relativamente ao aluno; (b) 
expectativa do professor relativamente a si próprio. No primeiro caso pode ser vista como 
profecia auto-realizada (self-fulfilling prophecy) (Merton, 1948), na qual uma expectativa 
inicial errónea pode conduzir à realização de acções que tornem as expectativas verdadeiras. 
Ela pode dirigir-se a um aluno particular, a um grupo ou a toda a turma. No primeiro caso 
pode ainda ter o efeito de expectativa sustentado na qual o professor espera que o aluno 
mantenha os padrões de comportamento mostrados anteriormente, de tal modo que tomam 
esses comportamentos como imutáveis e não conseguem ver e aproveitar as mudanças 
potenciais. Numa terceira forma, pode ainda ter o efeito de expectativa do professor e pode 
ser vista como expectativa acerca do resultado do seu próprio comportamento, no sentido 
proposto por Bandura, que consiste na estimativa do indivíduo que um dado comportamento 
produz determinado resultado (Bandura, 1977). Estas três formas de considerar a expectativa 
do professor repercutem-se no seu comportamento. Nestas circunstâncias, a expectativa de 
resultado vista como profecia auto-realizada tem sido a que tem dado origem a mais 
investigações e é considerada a mais importante no contexto educativo. O segundo aspecto da 
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componente cognitiva (2), expectativa do professor relativamente a si próprio, é a expectativa 
de eficácia pessoal. Esta depende do julgamento (que os indivíduos fazem) acerca de quanto 
eles estão aptos para actuar com êxito em determinadas situações (Bandura, 1983). Deste 
modo, e segundo Bandura (1977), as expectativas de eficácia pessoal e de resultado 
diferenciam-se na medida em que os indivíduos podem acreditar que determinada acção 
produzirá determinados resultados, mas se tiverem dúvidas acerca da sua competência para 
realizar as actividades necessárias para chegar a esse resultado, tal crença não terá influência 
no comportamento. No entanto, segundo Denham e Michael (1981) ambas as avaliações de 
expectativas são importantes para o empenhamento do professor.  
A segunda componente do sentido de eficácia, componente afectiva, refere-se ao 
sentimento de orgulho ou vergonha associado ao sentido de eficácia (Denham & Michael, 
1981). Esta dimensão é salientada por Weiner (1980) e por Bar-Tal (1978) no modelo 
atribucional que propõem, como um sentimento de reacção ao resultado da sua acção. 
Segundo Lee e Bobko (1994) há cinco modos típicos de avaliar a auto-eficácia, e outros 
modos que não se coadunam com a teoria de Bandura. O modo aqui apresentado é um dos 
considerados adequados por aqueles autores. 
O sentido de eficácia do professor é um constructo que os investigadores entendem 
contribuir de modo importante para a percepção que o professor tem da sua prática e da 
realização dos seus alunos (Denham e Michael, 1981). Nessa medida, e tendo em conta que a 
investigação diz-nos que a auto-eficácia é provavelmente o parâmetro que melhor pode 
caracterizar a motivação de um professor, tentar medir o sentido de eficácia é um dos 
propósitos chave para a consecução deste estudo. 
 
2.8.1 Eficácia do Professor 
 
A ideia de que as convicções acerca da auto-eficácia do professor são determinantes 
na atitude do docente é bastante simples, no entanto, é bastante poderosa (Henson, 2001). 
Woolfolk e Hoy (1990) afirmaram que os investigadores encontraram pequenas relações 
significativas entre as características dos professores e a atitude ou aprendizagem dos alunos, 
no entanto, a auto-eficácia percebida dos professores é a excepção à regra.  
A tarefa de criar ambientes de aprendizagem que conduzam ao desenvolvimento de 
competências cognitivas nos alunos reside fortemente nas capacidades e na auto-eficácia dos 
professores (Bandura, 1997). É comummente aceite que, as crenças que os professores têm na 
sua eficácia profissional, determinam parcialmente como são planeadas as actividades 
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académicas com os alunos e moldam a evolução dos mesmos na suas aptidões intelectuais. 
Gibson e Dembo (1984) chegaram à conclusão que os professores com um elevado sentido de 
eficácia académica ensinam acreditando que os estudantes mais difíceis poderão ser ensinados 
com um esforço extra do professor e com metodologia adequada. Por outro lado, professores 
com baixa auto-eficácia académica acreditam que pouco podem fazer se os estudantes se 
encontram desmotivados, ou com influências negativas no seu ambiente familiar ou escolar, 
pois influenciam o seu desenvolvimento académico. 
 Bandura (1997) defende que, professores com um alto grau de sentido de eficácia de 
ensino actuam com a convicção que os alunos difíceis são ensináveis através de um esforço 
suplementar e técnicas apropriadas e que conseguem atrair apoios familiares e superar as 
influências negativas da comunidade através de um ensino efectivo. Pelo contrário, 
professores com um baixo sentido de eficácia de instrução acreditam que pouco podem fazer 
se os estudantes estiverem desmotivados; e que a influência que os professores podem exercer 
nos estudantes, relativamente ao seu desenvolvimento intelectual, é muito limitada devido a 
intolerâncias ou oposições de ambientes familiares ou de proximidade (vizinhança). 
São vários os estudos que tentam obter medidas válidas de avaliação da eficácia dos 
professores. A auto-eficácia do professor refere-se à crença que o professor tem na sua 
competência de fazer com que o aluno se empenhe e tenha sucesso na aprendizagem 
(Tscannen-Moran & Woolfolk Hoy, 2001). O sentido de eficácia do professor é uma das 
poucas características individuais do professor que, com fiabilidade, prevê a prática docente e 
os resultados académicos dos alunos (Ross, Cousins, & Gadalla, 1996). No entanto, a eficácia 
do professor não deixa de ser um domínio específico, isto seguindo a teoria da auto-eficácia, 
que postula que as crenças na auto-eficácia estão relacionadas com actividades específicas. 
Estudos sobre a eficácia dos professores revelaram a sua relação com a auto-eficácia 
do professor (Ashton & Webb, 1986; Moore & Esselman, 1992; Palmer, 2006), entusiasmo 
no ensino (Allinder, 1994), o esforço do professor (Guskey, 1988; Stein & Wang, 1988), 
objectivos e persistência (Tchannen-Moran, Hoy, & Hoy, 1998), e compromisso com os 
alunos e com o ensino (Coladerci, 1992; Evans & Tribble, 1986).  
Gibson e Dembo (1984) conduziram um estudo microanalítico sobre a forma como 
professores de alta e baixa eficácia percebida gerem as suas actividades na sala de aula. 
Professores que têm um alto sentido de eficácia de ensino dedicam mais tempo da aula a 
actividades académicas, fornecendo aos alunos que enfrentam dificuldades a orientação que 
necessitam para ter sucesso, e enaltecem as suas realizações académicas. Em contraste, 
professores de baixa eficácia percebida empregam mais tempo de aula em passatempos não-
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académicos, e facilmente desistem dos alunos se eles não obtém resultados rapidamente, e 
criticam-nos pelas suas falhas. Deste modo, os professores que acreditam profundamente na 
sua competência de promover aprendizagem, criam experiências actuantes (mastery 
experiences) para os seus alunos, mas aqueles que são dominados por dúvidas pessoais sobre 
a sua eficácia de ensino produzem contextos de aula de forma a serem capazes de enfraquecer 
o julgamento dos alunos sobre as suas competências e desenvolvimento cognitivo (Bandura, 
1997). Quanto menos tempo for empregue na instrução académica menor será o progresso 
académico dos estudantes (Cohn & Rossmiller, 1987). Em estudos sobre professores 
estagiários, aqueles que detêm maior sentido de eficácia têm um melhor desempenho na 
apresentação do planeamento das aulas, na orientação de debates com os alunos, e a gerir as 
suas turmas durante o subsequente percurso da sua formação (Saklofske, Michayluk, & 
Randhawa, 1988). A confiança dos professores nas suas competências para potenciar a 
aprendizagem dos alunos é uma das poucas características individuais que prevê a prática 
docente e o rendimento dos alunos (Poulou, 2007). Esta abordagem defende que os 
professores, e especialmente os jovens professores, necessitam de uma forte crença na sua 
eficácia para desenvolver a sua prática. Verificou-se que as percepções próprias da 
competência profissional, características pessoais, e a motivação para o ensino, são factores 
que contribuem para a eficácia dos professores. Mottet (2004) estabeleceu uma relação entre a 
auto-eficácia do professor e a sua satisfação profissional, classificando-as de variáveis 
dependentes. Também o rendimento académico dos alunos tem um papel importante 
relativamente a estas variáveis. A satisfação profissional do professor é mais susceptível ao 
rendimento académico do aluno do que a própria auto-eficácia. Como prudentemente notam 
Caprara, Barbranelli, Steca, e Malone (2006) as crenças da auto-eficácia dos professores 
parecem afectar a sua satisfação profissional e o êxito escolar dos seus alunos. Tem-se 
verificado que a auto-eficácia é um assunto de preocupação no que concerne à prática 
docente, particularmente no ensino das ciências. Na defesa desta posição Palmer (2006) 
acrescenta, que para além dos quatro principais factores que influenciam a auto-eficácia, uma 
outra fonte principal que regula a auto-eficácia é o domínio pedagógico cognitivo. A auto-
eficácia e a expectativa de resultados estabelecem uma correlação elevada para os professores 
do ensino básico e secundário. Por outro lado, a experiência do professor é importante mas 
não necessariamente suficiente para incrementar as expectativas de resultado dos professores 
(Desouza, 2004).  
Os sistemas educacionais baseiam-se crescentemente no ensino mediado 
electronicamente. Estas novas realidades apelam a estilos particulares de eficácia do 
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professor. As tecnologias mudam rapidamente, exigindo uma actualização contínua de 
conhecimento e aptidões. As convicções dos professores na sua eficácia afecta a receptividade 
para, e na adopção, das tecnologias educativas. A disponibilidade dos meios electrónicos para 
realizar o ensino mais tradicional transfere a ênfase da eficácia pedagógica dos professores de 
um ensino de rotina para uma formação em como pensar criativamente, evoluindo da 
avalancha de informação com que as pessoas são inundadas, para um uso do conhecimento 
disponível de uma forma produtiva. A questão interessante da eficácia, compreende as 
convicções dos professores nas suas competências de integrar com sucesso estas práticas 
pedagógicas dentro de uma perspectiva alargada de educação (Schunk & Ertmer, 1999). 
  As convicções dos professores na sua eficácia afecta a sua orientação geral para o 
processo educativo, assim como, para as suas actividades específicas de ensino (Bandura, 
1997). Aqueles que apresentam uma menor auto-eficácia percebida, favorecem uma 
orientação educativa que adquire uma perspectiva pessimista na motivação dos alunos e que 
enfatiza o controlo do comportamento na sala de aula através de regulamentos restritos, e 
confia nos estímulos extrínsecos e sanções negativas para levar os alunos a estudar (Woolfolk 
& Hoy, 1990; Woolfolk, Rosoff & Hoy, 1990; Woolfolk Hoy, 2004; Tschannen-Moran & 
Woolfolk Hoy, 2007). Uma forte confiança em práticas coercivas para alcançar os objectivos, 
adoptando uma desvalorização dos outros e do seu nível de competência, podem debilitar 
ainda mais o interesse académico e a motivação dos alunos (Bandura, 1997). Os professores 
que acreditam profundamente na sua eficácia de ensino tendem a basear-se mais em meios 
persuasivos do que num controle autoritário, no intuito de desenvolver os interesses 
intrínsecos dos estudantes e a sua auto-eficácia académica. 
A investigação nesta área traça alguns dos processos sociais na sala de aula, através 
dos quais, a eficácia profissional do professor pode afectar as auto-concepções, aspirações e 
aprendizagem académica dos alunos. Ashton e Webb (1986) documentaram o impacto 
cumulativo dos diferentes níveis de eficácia percebida pelo professor. Concluíram que as 
convicções dos professores sobre a sua auto-eficácia de ensino prediz os níveis de sucesso em 
matemática e línguas dos seus alunos, no decorrer do ano académico, com controlo das 
variações na capacidade de apreensão dos alunos. Os alunos aprenderam muito mais com os 
professores incutidos de uma elevada percepção da eficácia do que com aqueles que se 
encontravam rodeados de incertezas. Professores com um alto sentido de eficácia tendem a 
encarar os alunos difíceis como alcançáveis e ensináveis e vêem os seus problemas de 
aprendizagem ultrapassáveis pelo engenho e um esforço suplementar. Professores com uma 
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baixa eficácia percebida têm tendência para apelar às baixas capacidades dos alunos como 
explicação para o facto dos seus alunos não poderem ser ensinados (Bandura, 1997). 
Mudanças socioeducacionais envolvendo professores novos, turmas reagrupadas e 
escolas com uma estrutura diferente, confrontam os alunos com a pressão de adaptação que 
inevitavelmente desperta o seu sentido de eficácia. Estes problemas de adaptação são 
provavelmente exacerbados se os professores a quem os estudantes são encarregues duvidam 
que estes possam atingir maior sucesso com eles. Estudantes para quem a percepção de 
eficácia está bem alicerçada nas capacidades académicas de auto-regulação são menos 
vulneráveis aos possíveis efeitos adversos dos professores com uma baixa percepção de 
eficácia do que os estudantes que são inseguros relativamente às suas próprias capacidades 
académicas (Bandura 1997). Alguns professores dão por si cercados dia após dia por alunos 
“perturbadores” e sem sucesso. Eventualmente, o seu sentido de eficácia em completar as 
exigências académicas é encarada como “stressful toll”. Um “esgotamento” (burnout) no 
mundo académico não é de forma alguma fora do vulgar. Quando confrontados com situações 
de tensão, os professores com alta eficácia percebida direccionam os seus esforços na 
resolução de problemas. Pelo contrário, os professores que duvidam da sua eficácia tentam 
evitar lidar com problemas académicos e, em vez disso, contornam os seus esforços internos 
para libertar a sua angústia emocional (Bandura, 1997). Skaalvik & Skaalvik (2007) na sua 
investigação sustentaram que a auto-eficácia do professor é conceptualmente distinta da 
eficácia colectiva percebida dos professores e do controlo externo (as crenças gerais que os 
professores têm acerca das limitações que condicionam a aprendizagem). Verificaram, ainda, 
que a auto-eficácia do professor está fortemente relacionada com a eficácia colectiva dos 
professores e com o “burnout” dos professores. 
A eficácia do professor no ensino das ciências é de particular interesse, dado o 
aumento da importância da literacia científica e da competência em transformações 
tecnológicas que ocorrem na sociedade. Em vários estudos incluindo uma variedade de 
factores (Coladarci, 1992; Coladarci & Breton, 1997) verificou-se que a percepção da eficácia 
de ensino dos professores é a variável que melhor explica o comprometimento com a 
profissão docente. Uma forte liderança educacional por parte da estrutura executiva das 
escolas também contribui para o compromisso dos professores. Os que têm uma baixa 
percepção da eficácia percebida são aqueles que mais abandonam a profissão de professor 
(Glickman & Tamshimo, 1982). Foram analisadas num programa de formação de professores 
as mudanças na auto-eficácia do professor e nas suas atitudes no ensino, à medida que estes 
trabalharam para integrar novas competências no âmbito do currículo no ensino das ciências 
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(Carleton, 2008). Foi encontrada uma correlação positiva entre mudanças na atitude e auto-
eficácia. Todavia, encontrou-se uma correlação negativa entre as mudanças na auto-eficácia 
no início do ano escolar e as mudanças na auto-eficácia no fim do programa. São vários os 
estudos que analisam a relação entre a auto-eficácia do professor e as suas atitudes na sala de 
aula. Barco (2007) conclui que são as professoras que tendem a ter uma maior confiança no 
ensino de alunos com necessidades educativas especiais (NEE), em comparação com os 
professores do sexo masculino, cujos níveis de confiança demonstraram ser bastante menores 
que os seus pares femininos. Este estudo no ensino secundário norte-americano permitiu 
concluir igualmente que existe uma relação clara entre a auto-eficácia dos professores e as 
suas atitudes, no que se referem ao ensino de alunos com NEE. 
A percepção da eficácia dos professores foi inicialmente conceptualizada como um 
constructo global medida por um item envolvendo a eficácia do professor, face aos alunos 
com dificuldades e desmotivados, e por um segundo item, envolvendo a eficácia dos 
professores em ultrapassar o impacto negativo que o ambiente familiar adverso tem na 
motivação académica dos alunos. Gibson e Dembo (1984) melhoraram o processo de 
avaliação ao compararem estas duas facetas da avaliação da eficácia dos professores com 
múltiplos itens. A eficácia para ultrapassar condições exigentes deveria, no entanto, ser 
medida em termos das convicções dos professores sobre a sua própria eficácia mais do que na 
eficácia dos professores em geral (Bandura, 1997). Bandura defende igualmente que os 
esforços educacionais dos professores são orientados mais por aquilo que acreditam 
conseguirem concretizar do que pelas competências que identificam nos outros professores. 
Bandura (1997) crê que a ideia que um professor tem relativamente à eficácia dos 
métodos de ensino não é necessariamente uniforme nos diferentes assuntos. Assim, os 
professores que julgam ter uma alta auto-eficácia no ensino da matemática ou das ciências 
deverão ser menos seguros da sua eficácia no ensino das línguas e vice-versa. Assim, a escala 
de eficácia dos professores deve estar relacionada com os diferentes domínios do 
conhecimento. Para Mills, Pajares, e Herron (2007) as percepções da eficácia do professor 
estão relacionadas com uma variedade de origens, incluindo retroacção positiva sobre a língua 
usada no ensino, a formação de professores, as várias pontes no sistema educativo, e a 
observação de professores. No estudo desenvolvido verificou-se que a proficiência linguística 
de um grupo de professores de francês, quando relacionada com o status de um professor 
nativo ou não nativo, pareceu apontar para a sua influência na eficácia percebida do professor 
pelos alunos. Os professores não nativos denotaram ainda uma percepção própria de menos 
competentes relativamente aos nativos. 
 39 
A percepção da eficácia dos professores assenta em muito mais do que a simples 
capacidade para mobilizar conhecimento. A sua eficácia é também parcialmente determinada 
pela sua capacidade em manter um comportamento ordeiro da turma conducente a uma 
aprendizagem de sucesso, na gestão de recursos, no envolvimento dos encarregados de 
educação nas actividades académicas das crianças, e contrariando as influências sociais que 
subvertem as responsabilidades dos estudantes para com os objectivos académicos (Bandura, 
1997). Tscannen-Moran & Woolfolk Hoy, e Hoy (1998) sustentaram que as crenças 
colectivas ou a eficácia colectiva deverá estar ligada ao desempenho do grupo de professores. 
Nestas circunstâncias, o suporte no contexto da escola poderá influenciar positivamente a 
eficácia e o desempenho dos professores (Tschannen-Moran & Woolfolk Hoy, 2007).  
 
2.8.2 Eficácia dos Alunos 
 
A eficácia do professor está igualmente relacionada com o próprio sentido de eficácia 
dos alunos (Andersen et al., 1988), e motivação dos alunos (Midgley, Feldlaufer, & Eccles, 
1989). No contexto académico, um aluno motiva-se ao envolver-se nas actividades de 
aprendizagem caso acredite que, com os seus conhecimentos, talentos e competências, poderá 
adquirir novos conhecimentos, dominar um conteúdo, melhorar as suas competências, etc. 
Assim, o aluno seleccionará actividades e estratégias de acção que, segundo prevê, poderão 
ser executadas por ele e abandonará outros objectivos ou cursos de acção que não lhe 
representem um incentivo, porque sabe que não os poderá implementar. Com fortes crenças 
de auto-eficácia, o esforço estará presente desde o início e ao longo de todo o processo, de 
maneira persistente, mesmo que sobrevenham dificuldades e revezes. Dos numerosos estudos 
que salientaram essa relação (Pajares, 1996; 1997; Zimmerman, 1995), serão apresentados 
sumariamente alguns dos resultados mais importantes que comprovam a força motivacional 
das crenças de auto-eficácia.  
Os primeiros anos de escola são um importante período formativo no desenvolvimento 
da concepção dos alunos e das suas competências cognitivas. As suas convicções sobre a sua 
eficácia cognitiva são, em grande parte, uma construção social baseada nas avaliações do seu 
desempenho em diferentes áreas académicas, na repetição de comparações sociais com o 
sucesso dos seus colegas, e nas edificações das expectativas académicas e avaliações das 
competências conduzidas pelos seus professores tanto de uma forma directa como por vias 
indirectas subtis (Bandura 1997). Na perspectiva do  reforço da teoria cognitiva social de 
Bandura, dois estudos desenvolvidos (Pajares, Johnson, & Usher, 2007; Usher & Pajares, 
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2008) permitem concluir, segundo os autores, que os alunos do 1.º ciclo apresentam maior 
auto-eficácia do que os alunos dos 2.º e 3.º ciclos e do ensino secundário. Neste contexto, o 
sentido de eficácia dos professores é provavelmente uma influência especialmente para os 
alunos mais novos porque as suas convicções nas suas próprias capacidades permanecem 
relativamente instáveis, o grupo de colegas é relativamente informal e as crianças fazem 
pouco uso da comparação social na avaliação das suas capacidades. De acordo com esta ideia, 
Anderson, Greene e Loewen (1988) referem que a convicção dos professores na sua eficácia 
de ensino influencia muito mais as realizações académicas dos estudantes mais novos do que 
dos mais velhos. 
Dum ponto de vista da teoria cognitiva social, o ambiente escolar influencia a 
motivação sobretudo através da percepção de auto-eficácia e da observação de modelos 
(Schunk, 1991). Wang (2008) analisou as possíveis relações entre a motivação para a 
aprendizagem, estratégias de aprendizagem, auto-eficácia, atribuição e rendimento 
académico. Foi realizada uma tentativa de modelação entre características psicológicas e o 
rendimento académico nos alunos. Este autor encontrou várias relações significativas. Em 
primeiro lugar, entre as variáveis auto-eficácia, estratégias de aprendizagem e rendimento 
académico; em segundo, entre as variáveis auto-eficácia, atribuição interna, motivação de 
aprendizagem e rendimento académico. Concluiu-se que a motivação de aprendizagem e as 
estratégias de aprendizagem estão claramente associadas e com efeitos positivos e preditivos 
no rendimento académico. No entanto, as variáveis auto-eficácia e atribuição interna tem 
efeitos positivos, mas indirectos no rendimento académico.  
Locke (1982) verificou que a auto-eficácia afecta o nível do objectivo, o desempenho, 
o empenhamento no objectivo e a escolha quantitativa específica do objectivo. A auto-eficácia 
é afectada pelo treino em estratégias da tarefa (como o estabelecimento de objectivos). 
Possivelmente o treino de novas atribuições não é suficiente, uma vez que a auto-eficácia 
depende de outras variáveis além do esforço, tais como a capacidade para agir sob tensão e a 
adaptabilidade a novas situações. Nesta linha, Schunk (1984, 1991) conclui que a relação 
entre auto-eficácia, motivação e realização são funções de diferentes práticas educacionais, 
tais como a estratégias atribucionais de retroacção, estabelecimento de objectivos, estratégias 
de comparação social e contingências de recompensa. Em suma, entre os principais aspectos 
que influenciam as expectativas e a auto-eficácia contam-se os seguintes: a oportunidade de 
sucesso; o estabelecimento de objectivos; os objectivos instrucionais; a dificuldade das 
matérias; o tipo de processamento de informação requerida (materiais escritos, exposições 
orais, meios audiovisuais); o treino de estratégias; o tipo de apresentação das matérias; a 
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retroacção do professor; as características dos modelos; as recompensas; a retroacção 
atribucional. É preciso notar que, sob um ponto de vista pedagógico, os processos referidos 
não têm valores equivalentes já que alguns apelam claramente para motivos extrínsecos à 
aprendizagem. O processo de comparação social na sala de aula, por exemplo, pode trazer 
problemas se o professor não escolhe criteriosamente o modelo de comparação ou se o 
comportamento subsequente do aluno não está à altura das expectativas. Com efeito, a 
comparação social pode conduzir ao quadro motivacional de envolvimento do Ego, em 
prejuízo do quadro motivacional de envolvimento na tarefa (Nicholls, 1984). Como 
alternativa à provocação da comparação social, Shunk (1991) sugere a veiculação de 
informação directa e a utilização de objectivos a curto prazo (que mostram que o aluno tem as 
competências necessárias). 
Lawson, Banks, e Logvin (2007) compararam as relações entre a auto-eficácia e 
competência cognitiva. Como previsto pelos autores, a competência cognitiva é um forte 
preditor da auto-eficácia do aluno, mas por sua vez, a auto-eficácia não é um forte preditor da 
competência cognitiva. Verificou-se que a competência cognitiva é um factor primordial que 
influencia a auto-eficácia e a aprendizagem. No estudo desenvolvido por Britner e Pajares 
(2006) é investigada a capacidade de previsão a partir das quatro grandes fontes da auto-
eficácia, segundo Bandura, na auto-eficácia dos alunos a ciências. Foram encontradas 
correlações significativas entre a experiência actuante no desempenho, experiências 
vicariantes, persuasão social, sintomas fisiológicos, e a auto-eficácia. No entanto, apenas o 
domínio referente à experiência actuante no desempenho permitiu prever significativamente a 
auto-eficácia em ciências. A aprendizagem vicariante é uma das principais fontes da auto-
eficácia, como é frequentemente invocado em educação. Num estudo comparativo entre os 
efeitos de um ambiente competitivo e não competitivo sobre a auto-eficácia dos alunos, em 
sala de aula e quando estão envolvidos numa aprendizagem vicariante, verificou-se que a 
auto-eficácia dos alunos em ambiente competitivo decresceu (Chan & Lam, 2008).  
Schunk desenvolveu toda uma série de estudos onde concluiu que os alunos com 
crenças mais robustas de auto-eficácia conseguiam resultados melhores do que outros alunos 
com crenças mais fracas (Pintrich e Schunk, 1996). Essas pesquisas concluíram que as 
crenças de auto-eficácia prognosticavam mais seguramente o nível de performance nas 
aprendizagens, mesmo quando se controlavam variáveis como desempenho anterior e 
habilidades cognitivas. Também devem mencionar-se os efeitos das crenças de auto-eficácia 
sobre a aprendizagem auto-regulada. Os alunos auto-regulados caracterizam-se como 
aprendizes activos e que gerem de maneira eficaz e flexível o seu próprio processo de 
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aprendizagem e a motivação. Conclui-se deste modo que eles são a antítese do aluno mais 
receptivo, dependente, controlado externamente ou completamente desinteressado. Os alunos 
auto-regulados são motivados, independentes e participantes activos de sua aprendizagem 
(Zimmerman, Bandura e Martinez-Pons, 1992; Zimmerman, 2000). Em síntese, a 
investigação revela dois pontos importantes. Primeiro, que as fortes crenças de auto-eficácia 
têm relação directa com melhor desempenho escolar; como grupo, os alunos com tais crenças 
de auto-eficácia têm melhor rendimento que os alunos com menores convicções. Em segundo 
lugar, tais crenças influenciam directamente a selecção e uso de estratégias eficazes de 
aprendizagem, ou seja, elas conduzem a métodos de estudo que respondem por resultados 
positivos.  
Não se está a afirmar que as crenças de eficácia, por si mesmas, causam, por exemplo, 
a solução correcta de actividades ou experiências em ciências, ou até mesmo a produção de 
um texto (Schunk, 2003), mas o conjunto de investigações mostra que em função dessas 
crenças os alunos desenvolvem estratégias adequadas. Além disso, os resultados da 
investigação comprovam amplamente que tais alunos esforçam-se, não desistem apesar dos 
obstáculos e fracassos, em suma, são persistentes enquanto não chegam ao cumprimento da 
tarefa. O esforço aplicado no uso de estratégias correctas e uma perseverança robusta 
resultam, em geral, em boas performances.  
Nas práticas destinadas a promoverem a motivação dos alunos, requer-se uma certa 
cautela em relação ao valor final das crenças de auto-eficácia, ou seja, elas devem ser 
consideradas condição necessária, mas não suficiente, para a motivação. As crenças de auto-
eficácia não são o único factor motivacional e nem constituem um factor que actue de modo 





3 MÉTODOS E MATERIAIS 
 
 
3.1 Natureza e Variáveis do Estudo 
 
 A presente investigação envolveu o estudo de três principais variáveis
4
: auto-eficácia 
profissional do professor, auto-eficácia académica do aluno e auto-eficácia profissional do 
professor percebida pelo aluno. Os principais objectivos definidos eram: (1) a identificação 
dos valores de auto-eficácia como indicador da motivação dos professores de ciências e dos 
seus alunos, bem como a percepção de auto-eficácia profissional do professor por parte dos 
alunos; (2) identificar e analisar possíveis correlações entre a auto-eficácia dos professores, 
auto-eficácia dos alunos e da percepção destes da auto-eficácia do professor. Para tal, 
desenvolveu-se um estudo de natureza correlacional baseado em percepções dos professores e 
dos alunos sobre a eficácia do desempenho.  
 No que concerne às variáveis estudadas, a que se refere à auto-eficácia profissional do 
professor pretende medir o grau de confiança que o professor tem na sua capacidade de 
controlar a prática docente e consequentemente os resultados académicos dos alunos 
(Tchannen-Moran & Woolfolk Hoy, 2001). A auto-eficácia refere-se, então, à percepção das 
próprias capacidades para produzir acções. Neste contexto, e na tentativa de verificar se 
existia uma correlação estatisticamente significativa, avaliou-se igualmente a auto-eficácia 
académica do aluno. Esta, traduz o juízo pessoal acerca das próprias capacidades para 
executar as actividades requeridas para atingir determinado nível de desempenho (Bandura, 
1997), sendo este último avaliado através do rendimento académico. O rendimento académico 
traduz-se pela nota obtida à disciplina de ciências. Procurou-se, ainda, estudar uma possível 
relação estatisticamente significativa entre as anteriores variáveis e a eficácia profissional do 
professor percebida pelo aluno. Ou seja, avaliou-se a crença que o aluno tem na eficácia 
profissional do professor. Outra das variáveis presentes no estudo relacionada com os 
professores é o autoposicionamento profissional do professor de ciências. Este 
posicionamento corresponde ao nível em que o professor se vê situado profissionalmente 
numa escala pré-definida. As variáveis restantes são referentes aos alunos e correspondem à 
sua idade, ano de escolaridade e à percepção do posicionamento profissional do professor. 
                                            
4 Segundo Tuckman (2005) quando se comparam duas variáveis contínuas, como acontece no estudo das 
correlações, a decisão sobre qual é a variável designada por independente e por dependente é, muitas vezes, 
arbitrária. De facto, nesses casos as variáveis não são, muitas vezes, classificadas como variáveis independentes 
ou dependentes, precisamente porque não há qualquer distinção real entre causa e efeito. 
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Também aqui esse posicionamento corresponde, à semelhança do que aconteceu com a 
variável autoposicionamento profissional dos professores, ao nível que o aluno situa 
profissionalmente o professor numa escala pré-definida. Também o posicionamento 
académico do aluno numa escala semelhante foi considerado, de uma forma geral a todas as 
disciplinas e especificamente à disciplina de ciências.  
 
 
3.2 Definição da Amostra 
 
O estudo teve como participantes os professores de ciências naturais do ensino básico 
e professores de biologia e geologia do ensino secundário e, dos seus alunos, de quatro 
escolas portuguesas (I, II, III e IV). As escolas pertenciam aos distritos de Lisboa e Setúbal e 
foram seleccionadas tendo em conta a disponibilidade de colaboração por parte dos órgãos 
representativos, bem como, dos docentes participantes. Tratou-se, por isso, de um estudo com 
uma amostra não aleatória, intencional, quer para professores, quer para alunos. 
Pretendeu-se estudar, em cada escola, a totalidade de professores pertencentes ao 
grupo ou departamento de biologia e geologia, e de apenas uma turma por cada docente, 
sendo que foram considerados 40 casos (professores e respectivas turmas), para as quatro 
escolas. O processo que levou à escolha da turma por cada professor foi aleatório, mas tendo 
em consideração que, por escola, deveria existir uma paridade entre, as turmas do ensino 
básico e as do ensino secundário, o que nem sempre foi conseguido como se verá de seguida. 
Os professores pertencentes ao grupo de biologia e geologia da escola I totalizaram 16 
elementos, sendo que desses, 7 tinham turmas do ensino básico e 9 turmas do ensino 
secundário. Na escola II, eram 6 os professores que pertenciam ao departamento de biologia e 
geologia, onde três tinham turmas do ensino básico e outros tantos turmas do ensino 
secundário. Na escola III, eram 10 os professores de ciências, e duas das turmas eram do 
ensino básico e 8 do ensino secundário. Finalmente, a escola IV, o grupo disciplinar de 
biologia e geologia era composto por 8 elementos, onde cinco tinham turmas do ensino básico 
e os restantes tinham turmas do ensino secundário.  
A amostra do estudo incluiu, como anteriormente referido, 40 professores do ensino 
básico e secundário e um total de 706 alunos. Do ensino básico participaram 327 alunos e do 
ensino secundário 379, correspondendo respectivamente a 17 e 23 turmas. Os professores 




3.3 Instrumentos e Metodologia 
 
A presente investigação propôs-se investigar principalmente o sentido de eficácia dos 
professores, a eficácia dos alunos como resultado da eficácia profissional dos professores e a 
eficácia profissional dos professores percebida pelos alunos. Para tal, recorreu-se a três 
inventários com questões específicas sobre as crenças relativas à competência profissional dos 
professores e à capacidade de desempenho dos alunos (analisado como complemento à auto-
eficácia profissional dos professores), como é metodologicamente recomendado na avaliação 
da auto-eficácia. 
No presente estudo foram seleccionados e administrados três tipos de inventários: 
inventário de auto-eficácia aos professores (Anexo A); inventário de auto-eficácia aos alunos 
(Anexo B); finalmente, o inventário de percepção de auto-eficácia do professor pelos alunos 
(Anexo C). 
Os inventários foram da autoria de Azevedo (2007) e surgiram através de um projecto 
de investigação. Foram escolhidos, porque contemplam, precisamente no âmbito do estudo, a 
avaliação da auto-eficácia do professor e aluno. O inventário sobre auto-eficácia fornecido 
insere-se num estudo não publicado e resulta de informação pessoal do autor. Os inventários 
utilizados na presente investigação sofreram adaptações de pormenor a partir do original.  
Os três inventários eram de auto-preenchimento, sendo composto por um número 
variável de itens em que os participantes assinalavam numa escala tipo Lickert uma posição 
que corresponde a uma ordenação, em cinco posições, de concordância ou discordância com a 
afirmação explícita, entre “discordo” até “concordo”. O inventário não exigia condições 
especiais para ser preenchido e pôde ser passado individual ou colectivamente. As instruções 
estavam escritas na parte superior da folha do inventário e poderiam ser dadas todas as 
informações que fossem necessárias. A cada participante foi atribuída uma nota referente ao 
seu preenchimento, que será explicado para cada inventário.  
 
3.3.1 Inventário de Auto-eficácia Profissional do Professor (AEPP) 
 
A escala utilizada neste estudo que se encontra no Anexo A, à semelhança do que 
acontece com outras escalas do género, como por exemplo, a Teacher Efficacy Scale (TES) 
que é um inventário desenvolvido por Gibson e Dembo (1984), tem o objectivo de avaliar o 
sentido de eficácia do professor. A teoria subjacente ao inventário assume que a eficácia do 
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professor é multidimensional consistindo em duas dimensões que correspondem às do modelo 
de auto-eficácia proposto por Bandura (1977), como é referido na secção 2.8 da revisão da 
literatura. 
A presente escala AEPP inclui 24 itens que se propõem avaliar dois factores. Um 
factor inclui vários itens que avaliam o sentido de eficácia pessoal do professor ou, mais 
especificamente, a crença de que possui a competência para implementar os comportamentos 
necessários para fazer o aluno aprender. Exemplo de um item (1) deste factor é “Disponho das 
capacidades mais que suficientes para ser um bom professor na minha disciplina”. O outro 
factor inclui, também, vários itens e representa a crença do professor acerca da eficácia do 
ensino ou do seu resultado. Reflecte a medida em que os professores acreditam que o meio 
pode ser controlado, ou em que podem provocar mudanças nos alunos apesar de factores 
externos a si próprio, tais como condições de habitação, antecedentes familiares, inteligência e 
influências parentais. Exemplo de um item (22) deste factor é “Se a família do aluno não 
cooperar, todo o esforço do professor é em vão”. 
Gibson e Dembo (1984) investigaram as dimensões de eficácia do professor e o modo 
como essas dimensões se relacionavam com a teoria da auto-eficácia proposto por Bandura 
(1977). Com recurso à análise factorial identificaram dois factores que se conformam com o 
modelo de Bandura. O primeiro factor parece representar o sentido de eficácia pessoal do 
professor, ou a crença que tem de que possui as capacidades necessárias para fazer o aluno 
aprender. O segundo factor parece representar a crença de que qualquer capacidade do 
professor para produzir mudanças está limitada pelo meio ambiente e, embora não espelhe 
exactamente a expectativa de resultado de Bandura aproxima-se deste conceito. Apesar de 
considerar-se os dois factores estes não foram tidos em conta de forma separada na elaboração 
da escala. Como tal, irá obter-se um valor único de auto-eficácia. Saliente-se que o último 
item (25) refere-se ao autoposicionamento do professor numa escala do tipo Lickert de 9 
níveis e é um elemento validante da escala de auto-eficácia profissional do professor. 
Cada professor participante recolheu uma nota da AEPP que varia entre 1 e 5. A 
medida de eficácia pessoal, ou de auto-eficácia, consiste na média dos itens. Quanto mais 
elevado este valor maior a expectativa de eficácia pessoal ou de melhor resultado. A 
utilização da média dos itens em detrimento da soma dos itens parece ser um valor mais 
razoável da posição do indivíduo, visto não enviesar os resultados em virtude dos indivíduos 
que não responderam a algum dos itens. 
Os itens invertidos na escala AEPP são: 2,4,5,7,8,11,12,15,17,18,21,22 e 23. 
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Os resultados do inventário fornecem informação sobre as crenças do professor acerca 
da sua capacidade para realizar um ensino mais competente. Devido aos valores elevados 
encontrados de fiabilidade (secção 3.4), este parece ser um instrumento passível de ser 
utilizado para fazer diagnóstico. 
  
3.3.2 Inventário de Auto-eficácia Académica do Aluno (IAE) 
 
O objectivo da administração deste inventário aos alunos foi o de obter os valores de 
auto-eficácia e rendimento académicos, no sentido de poder relacionar estas variáveis com a 
auto-eficácia profissional do professor, obtida a partir da administração do inventário AEPP. 
O inventário de auto-eficácia do aluno, que se encontra no Anexo B, trata-se de uma 
escala modificada a partir do inventário de auto-eficácia do professor (AEPP). É muito 
semelhante a este último e contém 7 itens com questões pessoais e posicionamento 
académico, como por exemplo o seu autoposicionamento académico ou as notas obtidas a 
biologia (foram recolhidas informações sobre o percurso académico que permitiram 
nomeadamente determinar o Rendimento Académico dos alunos), seguida de mais 20 itens 
que constituem a escala de auto-eficácia. Relativamente a este último conjunto de itens, 
também aqui existem duas dimensões. Um factor inclui vários itens, que avaliam o sentido de 
eficácia pessoal do aluno ou, mais especificamente, a crença de que possui a capacidade para 
aprender. Exemplo de um item (1) deste factor é “Disponho das capacidades mais que 
suficientes para ser um bom aluno a biologia”. O outro factor inclui, também, vários itens e 
representa a crença do aluno acerca da eficácia da aprendizagem ou do seu resultado. Mais 
uma vez, apesar de serem tidos em conta estas duas dimensões a escala foi administrada como 
uma dimensão global de auto-eficácia. 
Cada aluno participante recolheu uma nota da IAE. A medida de eficácia pessoal, ou 
de auto-eficácia, varia entre 1 e 5. Quanto mais elevado este valor maior a expectativa de 
eficácia pessoal ou de melhor resultado. É utilizada a média dos itens no cálculo da eficácia 
pessoal. 
Os itens invertidos na escala IAE são: 2,4,5,7,8,11,12,15,17 e 18. 
Também aqui, os resultados do inventário fornecem informação sobre as crenças do 
aluno acerca da sua capacidade para realizar uma aprendizagem mais competente. Devido à 






3.3.3 Inventário da Auto-eficácia Profissional do Professor Percebida pelo Aluno (AEPPPA) 
 
O inventário de auto-eficácia do professor percebida pelo aluno, que se encontra no 
Anexo C, trata-se uma vez mais de uma escala modificada a partir do inventário de auto-
eficácia do professor (AEPP). Resume-se a praticamente os mesmos itens, mas agora vistos 
na perspectiva dos alunos.  
Relativamente à escala AEPPPA, é constituída pelo mesmo número de itens da escala 
AEPP, tendo 24 itens. Também aqui, existem duas dimensões de eficácia profissional do 
professor (Gibson & Dembo, 1984), como aconteceu com o inventário AEPP. Um factor 
inclui vários itens, que avaliam o sentido de eficácia do professor visto pelo aluno, mais 
especificamente, a crença do aluno de que o professor possui a competência para ensinar. 
Exemplo de um item (1) deste factor é “O professor de biologia dispõe de capacidades mais 
que suficientes para ser um bom professor”. O outro factor inclui, também, vários itens e 
representa a crença do aluno acerca da eficácia do ensino do professor, ou do seu resultado, 
ou ainda a crença de que qualquer capacidade do professor para produzir mudanças está 
limitada pelo meio ambiente. Exemplo de um item (17) deste factor é “Mesmo quando ele 
está preparado para as aulas, a desorganização da turma e da escola impede o bom 
aproveitamento dos alunos”. 
Cada professor recolhe uma nota da AEPPPA. A medida de eficácia pessoal, ou de 
auto-eficácia percebida pelo aluno, ou ainda, de expectativa de resultado, varia entre 1 e 5. 
Quanto mais elevado este valor maior a expectativa de eficácia do professor visto pelo aluno. 
Saliente-se que, o último item (25) do inventário, refere-se a uma escala onde se mede a 
forma como o aluno vê o posicionamento profissional do professor, numa escala do tipo 
Lickert de 9 níveis e é um elemento validante na escala de auto-eficácia profissional do 
professor percebida pelo aluno. 
Os itens invertidos na escala AEPP são: 5,7,8,11,12,15,17,18,21,22 e 23. 
Os resultados do inventário fornecem informação sobre as crenças do aluno acerca da 
capacidade do professor para realizar um ensino mais eficaz. Devido à sua elevada 






3.4 Fiabilidade e Validade dos Instrumentos 
 
O valor da consistência interna encontrado com a aplicação dos instrumentos revelou-
se adequado. O Inventário de Auto-eficácia Profissional do Professor (AEPP) foi apresentado 
com 24 itens como se mostra no Anexo A. As cotações da escala, apresentaram uma 
fiabilidade adequada, medida como consistência interna (alfa de Cronbach = .84). O 
Inventário de Auto-eficácia Académica do Aluno (IAE) foi apresentado com 20 itens como se 
mostra no Anexo B. As cotações da escala, apresentaram uma fiabilidade adequada, medida 
como consistência interna (alfa de Cronbach = .92). O Inventário da Auto-eficácia 
Profissional do Professor Percebida pelo Aluno (AEPPPA) foi apresentado com 24 itens 
como se mostra no Anexo C. As cotações da escala, apresentaram uma fiabilidade adequada, 
medida como consistência interna (alfa de Cronbach = .85). 
Relativamente à validade, existem diversos elementos que contribuem para a 
validação da escala de auto-eficácia. O item 25 do inventário de auto-eficácia profissional do 
professor percebida pelo aluno AEPPPA funciona como item de validação da escala. A 
correlação entre a variável posicionamento profissional do professor percebido pelos alunos 
(item 25 do inventário AEPPPA) e a variável auto-eficácia profissional do professor 
percebida pelos alunos (itens 1 a 24 do inventário AEPPPA) é estatisticamente significativa e 
positiva (r = .57, p < .01, N = 706). 
Ainda em abono da validade do instrumento deve-se referir que a auto-eficácia dos 
alunos aparece sistematicamente relacionada com o rendimento (aproveitamento) no ensino 
básico e secundário. Os inventários de auto-eficácia quando administrados conjuntamente 
com outros instrumentos em análises de regressão múltipla, revelam que o parâmetro de auto-
eficácia abarca ou anula o valor incremental das outras variáveis. Há assim, uma relação 
muito forte da auto-eficácia com o rendimento académico. O coeficiente de regressão 
relaciona-se com o coeficiente de correlação. 
Um exemplo de validação criterial é apresentado no estudo de Dias & Azevedo 
(2001), em que podemos observar, entre outras, a relação entre as variáveis auto-eficácia 
académica, resiliência académica e rendimento escolar. Na realidade, tanto a auto-eficácia 
académica como a resiliência académica estabelecem correlações com a variável rendimento 
escolar. Todavia, quando actuam conjuntamente a auto-eficácia e a resiliência académicas, a 
primeira tende a anular a segunda variável. Nesse estudo, chegou-se à conclusão de que a 
resiliência académica tem um efeito positivo sobre a auto-eficácia académica, e a auto-
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eficácia académica é determinante para o rendimento académico, mas a resiliência académica 
parece afectar o rendimento académico apenas indirectamente através do seu efeito sobre a 
auto-eficácia académica. Em segundo lugar, o facto de a resiliência académica não afectar 
directamente o rendimento académico pode ser interpretado considerando que, dada a 
associação entre resiliência e auto-eficácia ser elevada (r = .72, p < .01, N = 714), o efeito 
directo daquela variável sobre o rendimento pode ser negligenciável. Isto, segundo os autores, 
no modelo que é proposto em que a auto-eficácia aparece como variável mediadora entre 
resiliência e rendimento académico. 
Outro exemplo de validação criterial, presente no estudo de Azevedo (2008), é a 
situação em que se utilizam as variáveis auto-eficácia, inserção escolar e o sentido de pertença 
(a correlação é estatisticamente significativa entre estas três variáveis), correlacionando-as 
com o rendimento escolar. Neste caso, para o ensino básico, temos que a variável auto-
eficácia evidencia uma correlação estatisticamente significativa com as disciplinas de 
português e matemática, ao passo que as variáveis inserção escolar e o sentido de pertença 
não evidenciam qualquer correlação com significância estatística com o rendimento escolar. 
Nas mesmas circunstâncias, mas agora para o ensino secundário, verifica-se o mesmo. A 
única excepção é que a variável inserção escolar tem uma correlação apenas com a disciplina 
de português. Deste modo, é possível constatar a correlação com significância estatística entre 
as variáveis auto-eficácia e o rendimento escolar (r = .50, p < .01, N = 193) que quando actua 
conjuntamente com as variáveis inserção escolar (r = .16, p > .01, N = 193)  e o sentido de 
pertença (r = .08, p > .01, N = 193), estas praticamente tornam-se negligenciáveis na 
correlação com o rendimento académico. À semelhança do que acontece com outros estudos, 




3.5 Procedimentos Metodológicos 
 
3.5.1 Contacto com as Escolas, Professores e Alunos 
 
Os conselhos executivos das escolas foram contactados para autorizarem a realização 
da abordagem aos professores e aos alunos (Apêndice A). Estes eram convidados para 
participarem numa investigação como voluntários cujas respostas seriam confidenciais. Com 
os professores nas condições de inclusão (referidas na secção 3.2) que aceitaram participar no 
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estudo foi marcado um encontro para preenchimento do inventário. Na data marcada o 
inventário foi-lhes entregue, preenchido e devolvido ao investigador. Relativamente aos 
alunos, foi escolhido um tempo lectivo, combinado com o docente participante, onde o 
investigador pode administrar os inventários. 
 
3.5.2 Administração dos Inventários 
 
Os inventários foram de auto-preenchimento, e como anteriormente referido, com o 
objectivo de avaliar o sentido de eficácia profissional do professor, de eficácia académica do 
aluno e da eficácia profissional do professor percebida pelo aluno. O tempo para responder 
completamente ao inventário foi, como seria previsível, de cerca de 10 minutos. As 
restantes características relativas aos inventários foram abordadas na secção 3.3. 
 
3.5.3 Desenvolvimento do Estudo e Procedimento Estatístico 
 
Para tentar dar resposta ao problema, o estudo empírico teve duas fases. Uma primeira 
fase com a administração e recolha de dados referentes aos três inventários sobre auto-
eficácia, donde foi, por um lado, possível aferir numa população de 40 professores aqueles 
que apresentam o valor mais elevado e mais baixo de eficácia profissional. Por outro lado, foi 
também possível aceder aos valores de eficácia académica dos alunos e, por último, aos 
valores de eficácia profissional dos professores percebida pelos alunos. Tudo isto, para numa 
segunda fase, tentar analisar e estabelecer possíveis correlações entre os dados obtidos. Na 
investigação desenvolvida não se pretendeu analisar o professor e o aluno individualmente 
quanto à eficácia pessoal, mas sim o conjunto de professores e alunos. 
O tratamento e análise dos dados foi realizado através do programa estatístico SPSS 
16.0, Statistical Package for the Social Sciences (SPSS 16.0 para Windows, 2007). Para a 
descrição dos dados obtidos, recorreu-se à estatística descritiva, que incluiu medidas de 
tendência central (média aritmética) e medidas de dispersão (desvio padrão). Para a análise da 
existência de relações entre os diversos constructos, utilizou-se o coeficiente de correlação de 
Pearson, que associa duas variáveis contínuas. Nestas circunstâncias, é assim possível 
verificar o nível de dependência entre as variáveis. 
Sempre que necessário utilizou-se o teste da diferença de correlações através do z de 
Fisher para verificar a existência de diferenças estatisticamente significativas entre as 




3.6 Grupos de Hipóteses 
 
Propõem-se dois grupos de hipóteses
5
, em que o primeiro é estabelecido entre 
variáveis profissionais do professor, académicas do aluno, e profissionais do professor 
percebidas pelo aluno (professores e médias das turmas), e o segundo, é estabelecido entre 
variáveis desenvolvimentais e académicas dos alunos, e profissionais do professor percebidas 
pelos alunos (apenas alunos). Segundo Azevedo (2007), considera-se que estas variáveis 
influenciam a montante o rendimento académico pela sua repercussão noutras variáveis 
mediadoras mais directamente associadas com o desempenho, nomeadamente a auto-eficácia 
académica.  
 
3.6.1 Primeiro Grupo de Hipóteses: Professores e Turmas  
 
Propõe-se um primeiro grupo de hipóteses entre variáveis profissionais do professor, 
académicas dos alunos e profissionais do professor percebidas pelos alunos, da turma de cada 
professor analisado (médias das turmas). Considera-se o total de professores juntamente com 
as médias de suas turmas. Neste grupo, consideram-se as variáveis profissionais do professor: 
auto-eficácia profissional do professor e o autoposicionamento profissional dos professores; 
as variáveis académicas do aluno: auto-eficácia, autoposicionamento e rendimento; as 
variáveis profissionais do professor visto pelo aluno: auto-eficácia do professor percebida 
pelos alunos e o posicionamento profissional do professor visto pelos alunos.  
Pretende-se testar as seguintes hipóteses: 
Hipótese 1 – A auto-eficácia profissional dos professores relaciona-se com a auto-
eficácia académica dos alunos, o seu autoposicionamento académico geral e à disciplina de 
ciências naturais (cn) ou biologia e geologia (bg) (conforme o ciclo de escolaridade 
frequentado) e o rendimento académico (notas a cn ou bg). 
Hipótese 2 – A auto-eficácia profissional do professor é coincidente com o 
autoposicionamento profissional dos professores, a auto-eficácia profissional do professor 
percebida pelos alunos e o posicionamento profissional do professor visto pelos alunos. 
Hipótese 3 – A auto-eficácia académica do aluno está relacionada com a percepção de 
auto-eficácia profissional do professor percebida pelos alunos e o posicionamento profissional 
do professor visto pelos alunos. 
                                            
5 As hipóteses que subtendem estes grupos derivam directamente do trabalho de aconselhamento individual do 
Professor Doutor Mário Azevedo. 
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3.6.2 Segundo Grupo de Hipóteses: Alunos 
 
Propõe-se um segundo grupo de hipóteses entre variáveis desenvolvimentais e 
académicas dos alunos e profissionais do professor percebidas pelos alunos. Considera-se o 
total de alunos da amostra. Neste grupo consideram-se as variáveis académicas do aluno: 
auto-eficácia, autoposicionamento, rendimento e ano de escolaridade; a variável 
desenvolvimental idade do aluno e as variáveis profissionais do professor percebidas pelo 
aluno: auto-eficácia do professor percebida pelos alunos e o posicionamento profissional do 
professor percebido pelos alunos. 
Pretende-se testar as seguintes hipóteses: 
Hipótese 4 – A auto-eficácia académica do aluno é coincidente com o seu 
autoposicionamento académico (geral e à disciplina de ciências naturais ou biologia e 
geologia) e o rendimento académico (notas a cn ou bg). 
Hipótese 5 – A auto-eficácia académica do aluno relaciona-se com a percepção de 
auto-eficácia profissional do professor percebida pelos alunos e o posicionamento profissional 
do professor visto pelos alunos. 
Hipótese 6 – A auto-eficácia académica do aluno está relacionada com o ano de 
escolaridade que frequenta e com a sua idade. 
 
  
3.7 Subgrupos da Amostra 
 
Em virtude das hipóteses levantadas terem sido na sua quase totalidade não 
confirmadas, decidiu-se aprofundar a análise e consequentemente realizar a separação da 
amostra em dois subgrupos. Esta separação da amostra em duas sub-amostras, trata-se, por 
isso, de uma consequência de evolução do trabalho. Pretendeu-se deste modo encontrar 
diferenças entre as variáveis em estudo, e para as hipóteses em estudo, nos subgrupos. Nestas 
circunstâncias, para os resultados obtidos respeitantes ao grupo de professores e às médias das 
suas turmas, foram criados dois subgrupos. Nomeadamente, um subgrupo com professores e 
alunos (médias das turmas) do 7.º ao 10.º anos, subgrupo 1, e um segundo subgrupo, com os 
professores e alunos (médias das turmas) de 11.º e 12.º anos, subgrupo 2. Esta divisão nos 
níveis de escolaridade teve em conta um dos indicadores de auto-eficácia dos alunos ser a 
nota obtida no ano anterior, o que representa que os alunos do 10.º ano apresentavam notas de 
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1 a 5, e por isso, ficaram incluídos no primeiro subgrupo. Para os resultados obtidos 
respeitantes apenas ao grupo total de alunos, foram considerados também dois subgrupos, 
subgrupo 3 e subgrupo 4, nos mesmos moldes de origem dos subgrupos anteriores. 
Surgiu então uma nova questão de investigação: Haverá diferenças nas correlações 






A amostra consistiu num total de 40 professores e suas turmas, perfazendo um total de 
706 alunos. Do ensino básico participaram 327 alunos e do ensino secundário 379, 
correspondendo respectivamente a 17 e 23 turmas. O número de alunos encontra-se limitado 
devido a apenas uma turma por professor ter sido considerada. Como referido no capítulo 3, 




4.1 Caracterização dos Alunos 
 
 O Quadro 1 resume e indica os principais valores para a estatística descritiva dos 
alunos presentes na amostra. Como se pode observar, a amostra referente aos alunos foi 
constituída por 706 participantes.  
 
 
Como referido anteriormente, foram quatro o número de escolas no estudo e os anos 
de escolaridade estavam compreendidos entre o 7.º ano e o 12.º ano. A idade dos alunos 
estava compreendida entre os 12 e os 56 anos, sendo que a idade menor estava relacionada 
com os do 7.º ano, e a idade maior, com os cursos de ensino nocturnos. Finalmente, as 
disciplinas consideradas foram ciências naturais para os alunos do 7.º ao 9.º anos, e biologia e 
geologia, para os alunos do 10.º e 11.º anos; por último, a disciplina de biologia para os 
alunos do 12.º ano.  
 De seguida, evidencia-se a distribuição de alunos por género e por ano de 
escolaridade. Atente-se ao Quadro 2. 
 
Quadro 1 
Anos de Escolaridade e Idades dos Alunos 
 N = 706 Mínimo Máximo Média Desvio Padrão 
 Ano 7 12 9.63 1.58 
 Idade 12 56 16.93 4.9 
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Quadro 2 
Género e Ano de Escolaridade dos Alunos 
N = 706 
Ano de Escolaridade 
7 8 9 10 11 12 Total 
Género Fem. 45 44 85 84 46 53 357 
 Masc. 42 45 66 78 56 62 349 
Total  87 89 151 162 102 115 706 
Legenda. Fem. = género feminino; Masc. = género masculino. 
 
Como se pode observar, a distribuição dos alunos por género encontrou-se equilibrada. 
O género feminino com a participação de 357 elementos, e o género masculino com a 
participação de 349 elementos. Também o número de alunos por ano de escolaridade 
encontrou-se com uma distribuição homogénea, sendo que apenas no 7.º e 8.º anos o número 
de participantes foi inferior a 100. Esta situação deveu-se ao número de turmas destes anos de 
escolaridade serem em menor número. 
 
 
4.2 Variáveis Referentes aos Professores 
 
 Relativamente aos professores, encontram-se no Quadro 3 os principais valores 
médios para o inventário de auto-eficácia profissional e para a escala de autoposicionamento 
profissional do professor. Como é possível verificar, a variável correspondente ao 
autoposicionamento profissional do professor (Autoposicion. prof.) revelou uma amplitude de 
valores entre 5 e 9. Relembra-se que é um item único e que a escala estava compreendida 
entre 1 e 9, sendo que o valor 5 correspondia à posição “exactamente na média”. Verificou-se, 
deste modo, que nenhum dos professores autoposicionou-se abaixo da média relativamente 
aos outros professores. No entanto, a posição máxima na escala foi atingida. O valor médio de 
autoposicionamento para todos os professores situou-se nos 6.42 apresentando um desvio 
padrão de 1.20. 
 
Quadro 3 
Autoposicionamento e Auto-eficácia Profissionais do Professor  
 N = 40 Mínimo Máximo Média Desvio Padrão 
 Autoposicion. prof. 5 9 6.42 1.20 
 Auto-efic. prof. 2.71 4.58 3.68 .50 
Legenda. Autoposicion. prof. = autoposicionamento profissional do professor; Auto-efic. prof. = inventário de 
auto-eficácia profissional do professor.  
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O valor médio obtido por todos os professores participantes, a partir dos 24 itens do 
inventário sobre a auto-eficácia profissional do professor de ciências naturais (Auto-efic. 
prof.), foi de 3.68. É um valor acima da média uma vez que a escala para resposta a cada item 
tinha 5 níveis. 
 
 
4.3 Variáveis Referentes às Turmas 
 
Algumas das características das turmas referentes aos 40 professores da amostra 
encontram-se representadas no Quadro 4. Neste quadro, encontram-se ainda representadas as 
médias e respectivos desvios padrão para o total dos 706 alunos da amostra. 
 
Quadro 4 
Classificações e Autoposicionamento dos Alunos, Posicionamento do Professor Percebido 
pelos Alunos, Auto-eficácia dos Alunos e Auto-eficácia do Professor Percebida pelos Alunos 
 N = 706 Mínimo Máximo Média Desvio Padrão 
 1. Nota cn ou bg 2 19 6.50 4.67 
 2. Nota cn ou bg z -1.99 2.24 .00 1 
 3. Autoposicion. geral 1 9 5.42 1.34 
 4. Autoposicion. cn ou bg 1 9 5.38 1.34 
 5. Posicion. prof. 1 9 7.38 1.48 
 6. Auto-efic. alun. 1.40 5.00 3.72 .72 
 7. Auto-efic. prof. perc. alun. 1.92 4.75 3.85 .51 
Legenda. 1. Nota cn ou bg = nota a ciências naturais (cn) ou biologia e geologia (bg); 2. Nota cn ou bg z = nota a 
cn ou bg reduzida; 3. Autoposicion. geral = autoposicionamento académico geral do aluno; 4. Autoposicion. cn ou 
bg = autoposicionamento académico à disciplina de cn ou bg do aluno; 5. Posicion. prof. = posicionamento 
profissional do professor de cn ou bg visto pelos alunos; 6. Auto-efic. alun. = inventário de auto-eficácia do aluno; 
7. Auto-efic. prof. perc. alun. = inventário de auto-eficácia profissional do professor percebida pelo aluno. 
 
A primeira variável, Nota cn ou bg, refere-se aos valores médios da nota obtida à 
disciplina de ciências naturais (no caso do ensino básico), ou à disciplina de biologia e 
geologia (ensino secundário), ou ainda, apenas biologia (referente ao 12.º ano de 
escolaridade). Como os alunos pertencem a sistemas de classificação distintos, sendo que os 
do ensino básico são classificados de 1 a 5, e os do secundário 1 a 20, fez-se uma redução a z 
desta variável no sentido de homogeneizá-la (Nota cn ou bg z). Por outro lado, salienta-se que 
as notas obtidas pelos alunos são referentes ao ano lectivo anterior ao do estudo. O que 
significa que os alunos pertencentes ao 10.º ano de escolaridade deram entrada com notas de 1
 
a 5, apesar de actualmente pertencerem ao ensino secundário. Como se pode verificar, as 
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médias das notas não reduzidas estão enviesadas em virtude da mistura de classificações. 
Como é previsível, e partir do momento em que se reduziram as notas a z, as respectivas 
médias das notas reduzidas encontram-se igualadas a zero. As variáveis referentes ao 
autoposicionamento geral do alunos (Autoposicion. geral) e o autoposicionamento dos alunos 
a biologia e geologia (Autoposicion. cn ou bg) apresentam, respectivamente, um valor médio 
de 5.42 e 5.38. Relembra-se que a escala contemplava nove níveis posicionais, desde 1 (muito 
abaixo da média) até 9 (muito acima da média), portanto os valores obtidos estavam perto da 
média. A variável, posicionamento do professor de ciências visto pelos alunos (Posicion. 
prof.), apresenta uma média de 7.38 e um desvio padrão de 1.48. Também aqui, a escala 
apresentava os 9 níveis posicionais referidos anteriormente, portanto trata-se de um valor 
obtido acima da média. Finalmente, as variáveis referentes às médias dos inventários de auto-
eficácia do aluno (Auto-efic. alun.) e inventário de auto-eficácia profissional do professor 
percebida pelo aluno (Auto-efic. prof. perceb. alun.), apresentam respectivamente os valores 
médios de 3.72 e 3.85. Aqui, a escala apresentava apenas cinco níveis, desde (concordo) até 
(discordo), portanto obtiveram-se valores acima da média. 
 
 
4.4 Professores e Turmas 
 
O Quadro 5 apresenta uma síntese das correlações obtidas através do cruzamento das 
variáveis em estudo, para o total da amostra de professores e as médias das suas turmas. 
Conforme se mostra no Quadro 5, os resultados não confirmaram a Hipótese 1, que previa 
uma correlação com significância estatística e positiva entre a variável auto-eficácia 
profissional do professor e as variáveis auto-eficácia académica do aluno, autoposicionamento 
académico do aluno (geral e à disciplina de ciências naturais ou biologia e geologia) e o 
rendimento académico do aluno (notas a cn ou bg). Com efeito, não se encontrou uma 
correlação estatisticamente significativa entre a auto-eficácia do professor e a auto-eficácia do 
aluno (r = .05, p > .05, N = 40); entre a auto-eficácia do professor e o autoposicionamento 
académico do aluno (r = -.13, p > .05, N = 40) para o autoposicionamento geral, e  (r = -.05, p 
> .05, N = 40) para o autoposicionamento à disciplina de cn ou bg;  finalmente, entre a auto-
eficácia do professor e o rendimento académico do aluno  (r = .25, p > .05, N = 40) para a 





Matriz de Correlações para o Total de Professores e Médias das Turmas  
N = 40   1    2   3   4   5 6 7 8 
1. M. nota cn ou bg z 1.00        
2. M. Autopo. geral .42** 1.00       
3. M. Autopo. cn ou bg .54** .73** 1.00      
4. M. auto-efic. alun. .28 .51** .63** 1.00     
5. M. Po. prof. alun. .15 .22 .14 .16 1.00    
6. M. auto-efic. prof. alun. .12 .18 .09 .26 .86** 1.00   
7. Autopo. prof. .11 .08 -.11 -.12 -.03 -.08 1.00  
8. Auto-efic. prof. .25 -.13 -.05 .05 .02 .11 .14 1.00 
Legenda. 1. M. nota cn ou bg z  = média da nota a ciências naturais (cn) ou biologia e geologia (bg) 
padronizada (z);  2. M. Autopo. geral = média do autoposicionamento geral do aluno; 3. M. Autopo. cn ou bg = 
média do autoposicionamento do aluno à disciplina de cn ou bg; 4. M. auto-efic. alun. = média do inventário de 
auto-eficácia dos alunos; 5. M. Po. prof. alun. = média do posicionamento profissional do professor de cn ou bg 
visto pelos alunos; 6. M. auto-efic. prof. alun. = média da auto-eficácia profissional do professor de cn ou bg 
percebida pelos alunos; 7. Autopo. prof. = autoposicionamento profissional do professor de cn ou bg; 8. Auto-
efic. prof. = auto-eficácia profissional do professor de cn ou bg. 
**. A Correlação é significativa para p < .01 (Bicaudal). 
*. A Correlação é significativa para p < .05 (Bicaudal). 
  
Os resultados, também, não apoiam a Hipótese 2, que previa uma correlação 
estatisticamente significativa entre a auto-eficácia dos professores e as variáveis 
autoposicionamento profissional dos professores, auto-eficácia do professor percebida pelos 
alunos e o posicionamento profissional do professor visto pelos alunos. De facto, o Quadro 5 
mostra não haver uma correlação estatisticamente significativa entre a auto-eficácia do 
professor e o autoposicionamento do professor (r = .14, p > .05, N = 40); entre a auto-eficácia 
do professor e a auto-eficácia do professor percebida pelos alunos (r = .11, p > .05, N = 40) e 
entre a auto-eficácia do professor e o posicionamento profissional do professor visto pelos 
alunos (r = .02, p > .05, N = 40). 
 A Hipótese 3 também não se confirma. Os resultados expressos no Quadro 5 não 
apresentam uma correlação estatisticamente significativa entre a auto-eficácia do aluno e a 
sua percepção de auto-eficácia do professor (r = .26, p > .05, N = 40) e entre a auto-eficácia 
do aluno e o posicionamento profissional do professor visto pelos alunos (r = .16, p > .05, N = 
40). 
 Como se pode observar, ainda no Quadro 5, existem mais algumas correlações com 
significância estatística relevantes. A média da nota padronizada do aluno de cn ou bg 
estabelece uma correlação estatisticamente significativa com as variáveis: média do 
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autoposicionamento geral do aluno (r = .42, p < .01, N = 40) e média do autoposicionamento 
do aluno à disciplina de cn ou bg (r = .54, p < .01, N = 40). A variável referente à média do 
autoposicionamento geral do aluno estabelece correlação significativa com a média do 
autoposicionamento do aluno à disciplina de cn ou bg (r = .73, p < .01, N = 40) e com a média 
do inventário de auto-eficácia dos alunos (r = .51, p < .01, N = 40). A média do 
autoposicionamento do aluno à disciplina de cn ou bg aparece apenas correlacionada com a 
média do inventário de auto-eficácia dos alunos (r = .63, p < .01, N = 40). Finalmente, a 
última correlação evidenciada no Quadro 5 mostra uma correlação estatisticamente 
significativa entre a média do posicionamento profissional do professor de cn ou bg visto 
pelos alunos e a variável referente à média da auto-eficácia profissional do professor de cn ou 
bg percebida pelos alunos (r = .86, p < .01, N = 40). 
Como referido no capítulo anterior, para tentar perceber se existiam diferenças nas 
correlações entre variáveis, para as hipóteses levantadas, decidiu-se fazer uma separação da 
amostra de professores e alunos em dois subgrupos (questão decorrente da investigação). Um 
primeiro, contemplava os professores e alunos referentes aos níveis de escolaridade do 7.º ano 
ao 10.º ano inclusivamente (subgrupo 1), e um segundo, os docentes e discentes referentes ao 
11.º e 12.º anos (subgrupo 2). Os alunos do 10.º ano ficaram incluídos no subgrupo 1 pelas 
razões já expressas anteriormente. 
 
Quadro 6 
Matriz de Correlações para o Subgrupo 1 de Professores que Leccionam do 7.º ao 10.º Ano 
de Escolaridade 
N = 25   1   2   3 4  5  6 7 8 
1. M. Nota cn ou bg z 1.00        
2. M. Autopo. geral .35 1.00       
3. M. Autopo. cn ou bg .49* .63** 1.00      
4. M. Auto-efic. alun. .10 .31 .67** 1.00     
5. M. Po. prof. alun. .25 .25 .36 .33 1.00    
6. M. Auto-efic. prof. alun. .32 .13 .25 .41* .77** 1.00   
7. Autopo. prof. .42* .22 .10 -.11 -.23 -.30 1.00  
8. Auto-efic. prof. .39 -.18 -.02 -.07 -.06 .02 .24 1.00 
Legenda. 1. M. nota cn ou bg z = média da nota a ciências naturais (cn) ou biologia e geologia (bg) padronizada 
(z);  2. M. Autopo. geral = média do autoposicionamento geral dos alunos; 3. M. Autopo. cn ou bg = média do 
autoposicionamento dos alunos à disciplina de cn ou bg; 4. M. auto-efic. alun. = média do inventário de auto-
eficácia dos alunos; 5. M. Po. prof. alun. = média do posicionamento profissional do professor de cn ou bg visto 
pelos alunos; 6. M. auto-efic. prof. alun. = média da auto-eficácia profissional do professor de cn ou bg 
percebida pelos alunos; 7. Autopo. prof. = autoposicionamento profissional do professor de cn ou bg; 8. Auto-
efic. prof. = auto-eficácia profissional do professor de cn ou bg. 
**. A Correlação é significativa para p < .01 (Bicaudal). 
*. A Correlação é significativa para p < .05 (Bicaudal). 
 61 
Analisando os dados referentes ao subgrupo 1 de professores e conforme se mostra no 
Quadro 6, os resultados não confirmaram a Hipótese 1. Esta previa uma correlação com 
significância estatística e positiva entre a variável auto-eficácia profissional do professor e as 
variáveis auto-eficácia académica do aluno, autoposicionamento académico do aluno (geral e 
à disciplina de ciências naturais ou biologia e geologia) e o rendimento académico do aluno 
(notas a cn ou bg). Com efeito, não se encontrou uma correlação estatisticamente significativa 
entre a auto-eficácia do professor e a auto-eficácia do aluno (r = -.07, p > .05, N = 25); entre a 
auto-eficácia do professor e o autoposicionamento académico do aluno  para o 
autoposicionamento geral (r = -.18, p > .05, N = 25), e para o autoposicionamento à disciplina 
de cn ou bg (r = -.02, p > .05, N = 25); finalmente, entre a auto-eficácia do professor e o 
rendimento académico do aluno  para a disciplina de cn ou bg (r = .39, p > .05, N = 25). 
 Os resultados também não apoiam a Hipótese 2, que previa uma correlação 
estatisticamente significativa entre a auto-eficácia dos professores e as variáveis 
autoposicionamento profissional dos professores, auto-eficácia do professor percebida pelos 
alunos e o posicionamento profissional do professor visto pelos alunos. De facto, o Quadro 6 
mostra não haver uma correlação estatisticamente significativa entre a auto-eficácia do 
professor e o autoposicionamento do professor (r = .24, p > .05, N = 25); entre a auto-eficácia 
do professor e a auto-eficácia do professor percebida pelos alunos (r = .02, p > .05, N = 25) e 
entre a auto-eficácia do professor e o posicionamento profissional do professor visto pelos 
alunos (r = -.06, p > .05, N = 25). 
 Os resultados apoiam parcialmente a Hipótese 3. O Quadro 6 mostra uma correlação 
estatisticamente significativa, positiva, entre a auto-eficácia do aluno e a sua percepção de 
auto-eficácia profissional do professor (r = .41, p < .05, N = 25); mas não mostra a prevista 
correlação significativa entre a auto-eficácia do aluno e o posicionamento profissional do 
professor visto pelos alunos (r = .33, p > .05, N = 25). 
 Como se pode observar, também no Quadro 6, existem mais algumas correlações com 
significância estatística relevantes. A média da nota padronizada do aluno de cn ou bg 
estabelece uma correlação estatisticamente significativa com as variáveis: média do 
autoposicionamento do aluno à disciplina de cn ou bg (r = .49, p < .05, N = 25) e o 
autoposicionamento profissional do professor (r = .42, p < .05, N = 25). A variável referente à 
média do autoposicionamento geral do aluno estabelece correlação significativa com a média 
do autoposicionamento do aluno à disciplina de cn ou bg (r = .63, p < .01, N = 25). A média 
do autoposicionamento do aluno à disciplina de cn ou bg apenas aparece correlacionada com 
a média do inventário de auto-eficácia dos alunos (r = .67, p < .01, N = 25). Finalmente, a 
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última correlação evidenciada no Quadro 6 e não contemplada nas hipóteses, mostra uma 
correlação estatisticamente significativa entre a média do posicionamento profissional do 
professor de cn ou bg visto pelos alunos e a variável referente à média da auto-eficácia 
profissional do professor de cn ou bg percebida pelos alunos (r = .77, p < .01, N = 25). 
O Quadro 7 apresenta uma síntese das correlações obtidas através do cruzamento das 
variáveis em estudo, para o segundo subgrupo, ou seja, de professores que leccionavam os 
11.º e 12.º anos de escolaridade e seus alunos. Posteriormente, fez-se uma comparação entre 




Matriz de Correlações para o Subgrupo 2 de Professores que Leccionam os 11.º e 12.º Anos 
de Escolaridade 
N = 15    1    2   3  4  5  6 7 8 
1. M. nota cn ou bg z 1.00        
2. M. Autopo. geral .53* 1.00       
3. M. Autopo. cn ou bg .66** .86** 1.00      
4. M. auto-efic. alun. .46 .85** .67** 1.00     
5. M. Po. prof. alun. .13 .11 -.17 .14 1.00    
6. M. auto-efic. prof. alun. -.01 .20 -.10 .18 .95** 1.00   
7. Autopo. prof. -.21 -.07 -.39 -.17 .22 .14 1.00  
8. Auto-efic. prof. .06 .12 -.01 .23 .40 .38 -.15 1.00 
Legenda. 1. M. nota cn ou bg  = média da nota a ciências naturais (cn) ou biologia e geologia (bg) padronizada 
(z);  2. M. Autopo. geral = média do autoposicionamento geral dos alunos; 3. M. Autopo. cn ou bg = média do 
autoposicionamento dos alunos à disciplina de cn ou bg; 4. M. auto-efic. alun. = média do inventário de auto-
eficácia dos alunos; 5. M. Po. prof. alun. = média do posicionamento profissional do professor de cn ou bg visto 
pelos alunos; 6. M. auto-efic. prof. alun. = média da auto-eficácia profissional do professor de cn ou bg 
percebida pelos alunos; 7. Autopo. prof. = autoposicionamento profissional do professor de cn ou bg; 8. Auto-
efic. prof. = auto-eficácia profissional do professor de cn ou bg. 
**. A Correlação é significativa para p < .01 (Bicaudal). 
*. A Correlação é significativa para p < .05 (Bicaudal). 
 
Conforme se mostra no Quadro 7, os resultados não confirmaram a Hipótese 1 neste 
grupo 2. A hipótese previa uma correlação estatisticamente significativa e positiva entre a 
variável auto-eficácia profissional do professor e as variáveis auto-eficácia académica do 
aluno, autoposicionamento académico do aluno (geral e à disciplina de ciências naturais ou 
biologia e geologia) e o rendimento académico do aluno (Notas a cn ou bg). Com efeito, não 
se encontrou uma correlação estatisticamente significativa entre a auto-eficácia do professor e 
a auto-eficácia do aluno (r = .23, p > .05, N = 15); entre a auto-eficácia do professor e o 
autoposicionamento académico do aluno para o autoposicionamento geral (r = .12, p > .05, N 
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= 15), e  para o autoposicionamento à disciplina de cn ou bg (r = -.01, p > .05, N = 15);  
finalmente, entre a auto-eficácia do professor e o rendimento académico do aluno   para a 
disciplina de cn ou bg (r = .06, p > .05, N = 15). 
Os resultados também não apoiam a Hipótese 2, que previa uma correlação 
estatisticamente significativa entre a auto-eficácia dos professores e as variáveis 
autoposicionamento profissional dos professores, auto-eficácia do professor percebida pelos 
alunos e o posicionamento profissional do professor visto pelos alunos. De facto, o Quadro 7 
mostra não haver uma correlação estatisticamente significativa entre a auto-eficácia do 
professor e o autoposicionamento do professor (r = -.15, p > .05, N = 15); entre a auto-
eficácia do professor e a auto-eficácia do professor percebida pelos alunos (r = .38, p > .05, N 
= 15) e entre a auto-eficácia do professor e o posicionamento profissional do professor visto 
pelos alunos (r = .40, p > .05, N = 15). 
A Hipótese 3 também não se confirma. Os resultados expressos no Quadro 7 não 
apresentam uma correlação estatisticamente significativa entre a auto-eficácia do aluno e a 
sua percepção de auto-eficácia do professor (r = .18, p > .05, N = 15) e entre a auto-eficácia 
do aluno e o posicionamento profissional do professor visto pelos alunos (r = .14, p > .05, N = 
15). 
Como se pode observar, no Quadro 7, existem mais algumas correlações com 
significância estatística relevantes. A média da nota padronizada do aluno de cn ou bg 
estabelece uma correlação estatisticamente significativa com as variáveis: média do 
autoposicionamento geral do aluno (r = .53, p < .05, N = 15) e média do autoposicionamento 
do aluno à disciplina de cn ou bg (r = .66, p < .01, N = 15). A variável referente à média do 
autoposicionamento geral do aluno estabelece correlação significativa com a média do 
autoposicionamento do aluno à disciplina de cn ou bg (r = .86, p < .01, N = 15) e com a média 
da auto-eficácia académica do aluno (r = .85, p < .01, N = 15). A média do 
autoposicionamento do aluno à disciplina de cn ou bg apenas aparece correlacionada com a 
média do inventário de auto-eficácia dos alunos (r = .67, p < .01, N = 15). Finalmente, a 
última correlação evidenciada no Quadro 7 e não contemplada nas hipóteses, mostra uma 
correlação estatisticamente significativa entre a média do posicionamento profissional do 
professor de cn ou bg visto pelos alunos e a variável referente à média da auto-eficácia 





Diferenças nas correlações obtidas a partir das hipóteses para os subgrupos 1 e 2 
 
Comparando o Quadro 6 com o Quadro 7, o que variou substancialmente foi ao nível 
da Hipótese 3. No primeiro subgrupo de professores (leccionavam do 7.º ao 10.º anos de 
escolaridade), representados no Quadro 6, é apoiada parcialmente a Hipótese 3. Neste 
subgrupo existe uma correlação estatisticamente significativa, positiva, entre a auto-eficácia 
do aluno e a sua percepção de auto-eficácia profissional do professor (r = .41, p < .05, N = 
25); mas não existe a prevista correlação significativa entre a auto-eficácia do aluno e o 
posicionamento profissional do professor visto pelos alunos (r = .33, p > .05, N = 25). 
Enquanto no segundo subgrupo de professores (leccionavam os 11.º e 12.º anos de 
escolaridade), representados no Quadro 7, não se confirma a Hipótese 3. Na realidade, os 
resultados expressos não apresentam uma correlação estatisticamente significativa entre a 
auto-eficácia do aluno e a sua percepção de auto-eficácia do professor (r = .18, p > .05, N = 
15) e entre a auto-eficácia do aluno e o posicionamento profissional do professor visto pelos 
alunos (r = .14, p > .05, N = 15). 
Para além desta diferença referente às hipóteses, continuando a comparar o Quadro 6 
com o Quadro 7, encontraram-se correlações estatisticamente significativas entre algumas 
variáveis. A média da nota padronizada do aluno de cn ou bg continuou a estabelecer uma 
correlação estatisticamente significativa com (como acontecia anteriormente mas com um 
nível de significância inferior) a média do autoposicionamento à disciplina de cn ou bg (r = 
.66, p < .01, N = 15). Ainda em relação à variável média da nota padronizada do aluno de cn 
ou bg, e do subgrupo 1 para o subgrupo 2 de professores, esta passou a estabelecer uma 
correlação estatisticamente significativa com a variável média do autoposicionamento geral 
do aluno (r = .53, p < .05, N = 15) e deixou de apresentar uma correlação estatisticamente 
significativa com a variável autoposicionamento profissional do professor (r = -.21, p > .05, N 
= 15).  Outra das diferenças detectadas foi, comparando o Quadro 6 e o Quadro 7, o 
aparecimento de uma correlação estatisticamente significativa entre a variável referente à 
média do autoposicionamento geral do aluno e a variável referente à média da auto-eficácia 





O Quadro 8 apresenta uma síntese das correlações obtidas através do cruzamento das 
variáveis em estudo, para o total da amostra de alunos. Conforme se mostra no Quadro 8, os 
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resultados confirmaram a Hipótese 4, que previa uma correlação estatisticamente significativa 
e positiva entre a variável auto-eficácia académica do aluno e as variáveis 
autoposicionamento académico do aluno (geral e à disciplina de ciências naturais ou biologia 
e geologia) e o rendimento académico (notas a cn ou bg). Com efeito, encontrou-se uma 
correlação estatisticamente significativa, positiva, entre a auto-eficácia do aluno e o seu 
autoposicionamento académico para o autoposicionamento geral (r = .49, p < .01, N = 706) e   
para o autoposicionamento à disciplina de cn ou bg (r = .65, p < .01, N = 706);  entre a auto-
eficácia do aluno e o seu rendimento académico para a disciplina de cn ou bg (r = .44, p < .01, 
N = 706). 
 
Quadro 8 
Matriz de Correlações para a Amostra Total de Alunos 
N = 706     1   2   3   4  5  6 7 8 
1. Ano 1.00        
2. Idade .55** 1.00       
3. Nota cn ou bg z .04 -.08* 1.00      
4. Autopo. geral -.07 -.02 .46** 1.00     
5. Autopo. cn ou bg -.04 -.04 .51** .70** 1.00    
6. Po. prof. alun. -.29** -.07 .00 .01 .06 1.00   
7. Auto-efic. alun -.01 .04 .44** .49** .65** .00 1.00  
8. Auto-efic. prof. alun.  -.09* .06 .14** .06 .10** .57** .24** 1.00 
Legenda. 1. Ano = ano que o aluno frequenta (7º. ao 12º); 2. Idade = idade do aluno; 3. Nota cn ou bg z  = nota a 
ciências naturais (cn) ou biologia e geologia (bg) padronizada (z);  4. Autopo. geral = autoposicionamento geral 
do aluno; 5. Autopo. cn ou bg = autoposicionamento do aluno à disciplina de cn ou bg; 6. Po. prof. alun. = 
posicionamento profissional do professor de cn ou bg visto pelo aluno;  7. Auto-efic. alun. = inventário de auto-
eficácia dos alunos; 8. Auto-efic. prof. alun. = auto-eficácia profissional do professor de cn ou bg percebida pelos 
alunos. 
**. A Correlação é significativa para p < .01 (Bicaudal). 
*. A Correlação é significativa para p < .05 (Bicaudal). 
 
 Os resultados apoiam parcialmente a Hipótese 5, que previa uma correlação 
estatisticamente significativa entre a auto-eficácia académica do aluno e as variáveis auto-
eficácia do professor percebida pelos alunos e o posicionamento profissional do professor 
visto pelos alunos. De facto, o Quadro 8 mostra uma correlação estatisticamente significativa, 
positiva, entre a auto-eficácia do aluno e a sua percepção de auto-eficácia profissional do 
professor (r = .24, p < .01, N = 706); mas não mostra a prevista correlação significativa entre 
a auto-eficácia académica do aluno e o posicionamento profissional do professor visto pelos 
alunos (r = .00, p > .05, N = 706). 
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A Hipótese 6 não se confirma. Os resultados expressos no Quadro 8 não apresentam 
uma correlação estatisticamente significativa entre a auto-eficácia do aluno e o ano de 
escolaridade que frequenta (r = -.01, p > .05, N = 706) e entre a auto-eficácia do aluno e a sua 
idade (r = .04, p > .05, N = 706). 
Como se pode observar, no Quadro 8, existem mais algumas correlações com 
significância estatística relevantes. A variável idade do aluno apresenta uma correlação 
estatisticamente significativa com a nota à disciplina de cn ou bg padronizada (r = -.08, p < 
.05, N = 706). A variável referente à nota padronizada do aluno a cn ou bg estabelece 
correlação estatisticamente significativa com o autoposicionamento geral do aluno (r = .46, p 
< .01, N = 706); autoposicionamento do aluno à disciplina de cn ou bg (r = .51, p < .01, N = 
706) e com a auto-eficácia profissional do professor percebida pelo aluno (r = .14, p < .01, N 
= 706). A variável autoposicionamento geral do aluno estabelece correlação estatisticamente 
significativa com autoposicionamento do aluno à disciplina de cn ou bg (r = .70, p < .01, N = 
706). O autoposicionamento do aluno à disciplina de cn ou bg estabelece uma correlação 
estatisticamente significativa com a auto-eficácia profissional do professor percebida pelo 
aluno (r = .10, p < .01, N = 706). Finalmente, a última relação ainda evidenciada no Quadro 8, 
mostra uma correlação estatisticamente significativa entre a variável posicionamento 
profissional do professor visto pelo aluno e a variável referente à auto-eficácia profissional do 
professor percebida pelo aluno (r = .57, p < .01, N = 706). 
Como anteriormente referido, e relativo à questão decorrente da investigação para 
tentar perceber se existiam diferenças entre as variáveis e para as hipóteses levantadas, 
decidiu-se fazer uma separação da amostra de alunos em dois subgrupos. Um primeiro, 
contemplava os alunos referentes aos níveis de escolaridade do 7.º ano ao 10.º ano 
inclusivamente (subgrupo 3), e um segundo, os discentes referentes ao 11.º e 12.º anos 
(subgrupo 4). Esta divisão, como anteriormente referido, deveu-se ao facto de um dos 
indicadores de auto-eficácia dos alunos ser a nota obtida no ano anterior, o que representa que 
os alunos do 10.º ano apresentam notas de 1 a 5, e por isso, ficaram incluídos no subgrupo 3. 
Analisando os dados referentes ao subgrupo 3 de alunos e conforme se mostra no 
Quadro 9, os resultados confirmaram a Hipótese 4. Esta hipótese previa uma correlação com 
significância estatística e positiva entre a variável auto-eficácia académica do aluno e as 
variáveis autoposicionamento académico do aluno (geral e à disciplina de ciências naturais ou 
biologia e geologia) e o rendimento académico (notas a cn ou bg). Com efeito, encontrou-se 
uma correlação estatisticamente significativa, positiva, entre a auto-eficácia do aluno e o seu 
auto posicionamento académico para o autoposicionamento geral (r = .50, p < .01, N = 489) e 
 67 
para o autoposicionamento à disciplina de cn ou bg (r = .66, p < .01, N = 489);  entre a auto-
eficácia do aluno e o seu rendimento académico para a disciplina de cn ou bg  (r = .41, p < 
.01, N = 489). 
 
Quadro 9 
Matriz de Correlações para o Subgrupo 3 de Alunos que Frequentam do 7.º ao 10.º Anos de 
Escolaridade 
N = 489    1   2   3   4  5  6  7  8 
1. Ano 1.00        
2. Idade .77** 1.00       
3. Nota cn ou bg z .06 -.22** 1.00      
4. Autopo. geral -.07 -.20** .47** 1.00     
5. Autopo. cn ou bg -.04 -.16** .46** .70** 1.00    
6. Po. prof. alun. -.07 -.04 .01 .03 .14** 1.00   
7. Auto-efic. alun. -.10* -.19** .41** .50** .66** .03 1.00  
8. Auto-efic. prof. alun.  .07 -.03 .22** .07 .14** .43** .30** 1.00 
Legenda. 1. Ano = ano que o aluno frequenta (7º. ao 12º); 2. Idade = idade do aluno; 3. Nota cn ou bg z  = nota a 
ciências naturais (cn) ou biologia e geologia (bg) padronizada (z);  4. Autopo. geral = autoposicionamento geral 
do aluno; 5. Autopo. cn ou bg = autoposicionamento do aluno à disciplina de cn ou bg; 6. Po. prof. alun. = 
posicionamento profissional do professor de cn ou bg visto pelo aluno;  7. Auto-efic. alun. = inventário de auto-
eficácia dos alunos; 8. Auto-efic. prof. alun. = auto-eficácia profissional do professor de cn ou bg percebida 
pelos alunos. 
**. A Correlação é significativa para p < .01 (Bicaudal). 
*. A Correlação é significativa para p < .05 (Bicaudal). 
 
Os resultados apoiam parcialmente a Hipótese 5, que previa uma correlação 
estatisticamente significativa entre a auto-eficácia académica do aluno e as variáveis auto-
eficácia do professor percebida pelos alunos e o posicionamento profissional do professor 
visto pelos alunos. De facto, o Quadro 9 mostra uma correlação estatisticamente significativa, 
positiva, entre a auto-eficácia do aluno e a sua percepção de auto-eficácia profissional do 
professor (r = .30, p < .01, N = 489); mas não mostra a prevista correlação significativa entre 
a auto-eficácia académica do aluno e o posicionamento profissional do professor visto pelos 
alunos (r = .03, p > .05, N = 489). 
Conforme se mostra no Quadro 9, os resultados confirmaram a Hipótese 6. Nestas 
circunstâncias, encontrou-se uma correlação estatisticamente significativa, mas negativa, entre 
a auto-eficácia do aluno e o ano de escolaridade que frequenta (r = -.10, p < .05, N = 489) e 
também uma correlação estatisticamente significativa, também negativa, entre a auto-eficácia 
do aluno e a sua idade (r = -.19, p < .01, N = 489). 
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Como ainda se pode observar, no Quadro 9, existem mais algumas correlações 
significativas estatisticamente relevantes. O ano de escolaridade do aluno de cn ou bg 
estabelece uma correlação estatisticamente significativa com a variável idade do aluno (r = 
.77, p < .01, N = 489). A variável idade do aluno apresenta correlação estatisticamente 
significativa com as variáveis: nota da disciplina de cn ou bg padronizada (r = -.22, p < .01, N 
= 489); autoposicionamento geral do aluno (r = -.20, p < .01, N = 489) e autoposicionamento 
do aluno à disciplina de cn ou bg (r = -.16, p < .01, N = 489). A variável referente à nota 
padronizada do aluno a cn ou bg estabelece uma correlação estatisticamente significativa com 
o autoposicionamento geral do aluno (r = .47, p < .01, N = 489); autoposicionamento do aluno 
à disciplina de cn ou bg (r = .46, p < .01, N = 489) e com a auto-eficácia profissional do 
professor percebida pelo aluno (r = .22, p < .01, N = 489). A variável autoposicionamento 
geral do aluno estabelece correlação estatisticamente significativa com o autoposicionamento 
do aluno à disciplina de cn ou bg (r = .70, p < .01, N = 489). O autoposicionamento do aluno 
à disciplina de cn ou bg estabelece uma correlação significativa com o posicionamento 
profissional do professor visto pelo aluno (r = .14, p < .01, N = 489) e a auto-eficácia 
profissional do professor percebida pelo aluno (r = .14, p < .01, N = 489). Finalmente, a 
última relação ainda evidenciada no Quadro 9, mostra uma correlação estatisticamente 
significativa entre a variável posicionamento profissional do professor visto pelo aluno e a 
variável referente à auto-eficácia profissional do professor percebida pelo aluno (r = .43, p < 
.01, N = 489). 
O Quadro 10 apresenta uma síntese das correlações obtidas através do cruzamento das 
variáveis em estudo, para o subgrupo 4 de alunos que frequentavam os 11.º e 12.º anos de 
escolaridade. De seguida, fez-se uma comparação entre os dois subgrupos. 
Conforme se mostra no Quadro 10, os resultados confirmaram a Hipótese 4, que 
previa uma correlação com significância estatística e positiva entre a variável auto-eficácia 
académica do aluno e as variáveis autoposicionamento académico do aluno (geral e à 
disciplina de ciências naturais ou biologia e geologia) e o rendimento académico (notas a cn 
ou bg). Com efeito, encontrou-se uma correlação estatisticamente significativa, positiva, entre 
a auto-eficácia do aluno e o seu autoposicionamento académico  para o autoposicionamento 
geral (r = .45, p < .01, N = 217) e  para o autoposicionamento à disciplina de cn ou bg (r = 
.62, p < .01, N = 217); entre a auto-eficácia do aluno e o seu rendimento académico para a 
disciplina de cn ou bg (r = .53, p < .01, N = 217). 
Não se confirma a Hipótese 5, que previa uma correlação estatisticamente 
significativa entre a auto-eficácia académica do aluno e as variáveis auto-eficácia do professor 
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percebida pelos alunos e o posicionamento profissional do professor visto pelos alunos. Na 
realidade, os resultados expressos no Quadro 10 não apresentam uma correlação 
estatisticamente significativa entre a auto-eficácia do aluno e a sua percepção de auto-eficácia 
profissional do professor (r = .13, p > .05, N = 217); também não mostra a prevista correlação 
significativa entre a auto-eficácia académica do aluno e o posicionamento profissional do 
professor visto pelos alunos (r = -.04, p > .05, N = 217). 
 
Quadro 10 
Matriz de Correlações para o Subgrupo 4 de Alunos que Frequentam os 11.º e 12.º Anos de 
Escolaridade 
N = 217    1   2   3   4   5  6  7  8 
1. Ano 1.00        
2. Idade .33** 1.00       
3. Nota cn ou bg z .14* -.08 1.00      
4. Autopo. geral .19** .12 .52** 1.00     
5. Autopo. cn ou bg .22** .04 .64** .69** 1.00    
6. Po. prof. alun. -.19** .16* -.02 -.07 -.13 1.00   
7. Auto-efic. alun. .27** .17* .53** .45** .62** -.04 1.00  
8. Auto-efic. prof. alun.  -.15* .26** .01 .01 -.01 .76** .13 1.00 
Legenda. 1. Ano = ano que o aluno frequenta (7º. ao 12º); 2. Idade = idade do aluno; 3. Nota cn ou bg z  = nota a 
ciências naturais (cn) ou biologia e geologia (bg) padronizada (z);  4. Autopo. geral = autoposicionamento geral 
do aluno; 5. Autopo. cn ou bg = autoposicionamento do aluno à disciplina de cn ou bg; 6. Po. prof. alun. = 
posicionamento profissional do professor de cn ou bg visto pelo aluno;  7. Auto-efic. alun. = inventário de auto-
eficácia dos alunos; 8. Auto-efic. prof. alun. = auto-eficácia profissional do professor de cn ou bg percebida pelos 
alunos. 
**. A Correlação é significativa para p < .01 (Bicaudal). 
*. A Correlação é significativa para p < .05 (Bicaudal). 
 
Conforme se mostra no Quadro 10, os resultados confirmaram a Hipótese 6. Nestas 
circunstâncias, encontrou-se uma correlação estatisticamente significativa, positiva, entre a 
auto-eficácia do aluno e o ano de escolaridade que frequenta (r = .27, p < .01, N = 217); e 
também uma correlação estatisticamente significativa, positiva, entre a auto-eficácia do aluno 
e a sua idade (r = .17, p < .05, N = 217). 
Como ainda se pode observar, no Quadro 10, existem mais algumas correlações 
estatisticamente significativas relevantes. O ano de escolaridade do aluno de cn ou bg 
estabelece uma correlação estatisticamente significativa com as variáveis: idade do aluno (r = 
.33, p < .01, N = 217); nota da disciplina de cn ou bg padronizada (r = .14, p < .05, N = 217); 
autoposicionamento geral do aluno (r = .19, p < .01, N = 217); autoposicionamento do aluno à 
disciplina de cn ou bg (r = .22, p < .01, N = 217); posicionamento profissional do professor 
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visto pelo aluno (r = -.19, p < .01, N = 217) e auto-eficácia profissional do professor 
percebida pelo aluno (r = -.15, p < .05, N = 217). A variável, idade do aluno, apresenta 
correlação estatisticamente significativa com as variáveis: posicionamento profissional do 
professor visto pelo aluno (r = .16, p < .05, N = 217) e a auto-eficácia profissional do 
professor percebida pelo aluno (r = .26, p < .01, N = 217). A variável referente à nota 
padronizada do aluno a cn ou bg estabelece correlação significativa com o 
autoposicionamento geral do aluno (r = .52, p < .01, N = 217) e o autoposicionamento do 
aluno à disciplina de cn ou bg (r = .64, p < .01, N = 217). A variável autoposicionamento 
geral do aluno estabelece uma correlação estatisticamente significativa com o 
autoposicionamento do aluno à disciplina de cn ou bg (r = .69, p < .01, N = 217). Finalmente, 
a última relação ainda evidenciada no Quadro 10, mostra uma correlação estatisticamente 
significativa entre a variável posicionamento profissional do professor visto pelo aluno e a 
variável referente à auto-eficácia profissional do professor percebida pelo aluno (r = .76, p < 
.01, N = 217). 
 
Diferenças nas correlações obtidas a partir das hipóteses para os subgrupos 3 e 4 
 
Comparando o Quadro 9 com o Quadro 10, o que variou substancialmente foi ao nível 
das Hipóteses 5 e 6. Em relação à Hipótese 4, ela é confirmada, tanto para o subgrupo 3 como 
para o subgrupo 4. Nestas circunstâncias, utilizando o teste da diferença de correlações 
através do z de Fisher, verificou-se que a correlação referente às variáveis auto-eficácia 
académica do aluno e o seu autoposicionamento geral não demonstrou uma diferença 
estatisticamente significativa entre o subgrupo 3 (r = .50) e o subgrupos 4 (r = .45), z = .79, p 
> .05; Relativamente à correlação entre as variáveis auto-eficácia académica do aluno e o seu 
autoposicionamento à disciplina de cn ou bg, também não se verificou uma diferença 
estatisticamente significativa entre o subgrupo 3 (r = .66) e o subgrupos 4 (r = .62), z = .82, p 
> .05. Finalmente, a correlação entre a auto-eficácia académica do aluno e o seu rendimento 
académico foi significativamente maior para o subgrupo 4 (r = .53) do que para o subgrupo 3 
(r = .41), z = 1.89, p < .05. 
A Hipótese 5, confirmada parcialmente para o terceiro subgrupo de alunos passa a não 
confirmada pelos resultados para o quarto subgrupo de alunos. De facto, os  resultados 
expressos no Quadro 10 não apresentam uma correlação estatisticamente significativa entre a 
auto-eficácia do aluno e a sua percepção de auto-eficácia profissional do professor (r = .13, p 
> .05, N = 217), contrariamente ao que acontecia para o terceiro subgrupo de alunos expresso 
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no Quadro 9 e também não mostra a prevista correlação significativa entre a auto-eficácia 
académica do aluno e o posicionamento profissional do professor visto pelos alunos (r = -.04, 
p > .05, N = 217). Relativamente à Hipótese 6, os resultados confirmam a hipótese apenas 
para o subgrupo 4, como aconteceu considerando a amostra total de alunos, e não para o 
subgrupo 3, como se pode verificar nos Quadros 10 e 11. Esta aparente contradição encontra 
resposta para o sucedido na medida em que, para o terceiro subgrupo de alunos, encontrou-se 
uma correlação estatisticamente significativa, negativa, entre a auto-eficácia do aluno e o ano 
de escolaridade que frequenta (r = -.10, p < .05, N = 217); também uma correlação 
estatisticamente significativa, negativa, entre a auto-eficácia do aluno e a sua idade (r = -.19, 
p < .01, N = 489). Enquanto que, para o quarto subgrupo de alunos, encontrou-se uma 
correlação estatisticamente significativa, positiva, entre a auto-eficácia do aluno e o ano de 
escolaridade que frequenta (r = .27, p < .01, N = 217); também uma correlação 
estatisticamente significativa, positiva, entre a auto-eficácia do aluno e a sua idade (r = .17, p 
< .05, N = 217). 
Para além desta diferença referente às hipóteses, do subgrupo 3 (Quadro 9) para o 
subgrupo 4 (Quadro 10), encontraram-se correlações estatisticamente significativas entre 
algumas variáveis. Do subgrupo 3 para o subgrupo 4, a variável ano de escolaridade do aluno 
de cn ou bg passou a estabelecer uma correlação estatisticamente significativa com: nota da 
disciplina de cn ou bg padronizada (r = .14, p < .05, N = 217); autoposicionamento geral do 
aluno (r = .19, p < .01, N = 217); autoposicionamento do aluno à disciplina de cn ou bg (r = 
.22, p < .01, N = 217); posicionamento profissional do professor visto pelo aluno (r = -.19, p < 
.01, N = 217) e a auto-eficácia profissional do professor percebida pelo aluno (r = -.15, p < 
.05, N = 217). As variáveis nota da disciplina de cn ou bg padronizada, autoposicionamento 
geral do aluno e a variável autoposicionamento do aluno à disciplina de cn ou bg, deixaram de 
estabelecer uma correlação estatisticamente significativa com a variável idade do aluno. A 
mesma variável, idade do aluno, passou a apresentar uma correlação estatisticamente 
significativa com as variáveis: posicionamento profissional do professor visto pelo aluno (r = 
.16, p < .05, N = 217) e a auto-eficácia profissional do professor percebida pelo aluno (r = .26, 
p < .01, N = 217). Do subgrupo de alunos 3 para o subgrupo 4, a variável nota da disciplina de 
cn ou bg padronizada, deixou de apresentar uma correlação estatisticamente significativa com 
a variável auto-eficácia profissional do professor percebida pelo aluno. Ainda relativamente 
às diferenças entre os dois subgrupos, a variável autoposicionamento geral do aluno deixou de 
estabelecer uma correlação significativa com as variáveis: posicionamento profissional do 
professor visto pelo aluno e auto-eficácia profissional do professor percebida pelo aluno. Por 
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último, e do subgrupo 3 para o subgrupo 4 de alunos, a variável auto-eficácia académica do 
aluno deixa de estabelecer uma correlação estatisticamente significativa com a variável auto-
eficácia profissional do professor percebida pelo aluno. 
 
 
4.6 Síntese dos Resultados 
 
1.º Grupo  - Professores e Médias das Turmas (40 professores relacionados com 40 Turmas, 
portanto, cada professor relacionado com a sua turma) 
 
Quadro 11 
Quadro Resumo das Hipóteses e Resultados para os Professores e Turmas 
 
Hipótese 1 – A auto-eficácia profissional dos professores relaciona-se com a auto-eficácia 
académica dos alunos, o seu autoposicionamento académico geral e à disciplina de ciências 
naturais (cn) ou biologia e geologia (bg) e o rendimento académico (notas a cn ou bg) 
Verificação das Hipóteses 
Amostra 




Auto-eficácia académica dos alunos NV NV NV 
Autoposicionamento académico geral e à disciplina de 
ciências naturais (cn) ou biologia e geologia (bg) 
NV NV NV 
Rendimento académico (notas a cn ou bg). NV NV NV 
 
Hipótese 2 – A auto-eficácia profissional do professor é coincidente com o 
autoposicionamento profissional dos professores, a auto-eficácia profissional do professor 
percebida pelos alunos e o posicionamento profissional do professor visto pelos alunos 
Verificação das Hipóteses 
Amostra 




Autoposicionamento profissional dos professores NV NV NV 
Auto-eficácia profissional do professor percebida 
pelos alunos 
NV NV NV 
Posicionamento profissional do professor visto pelos 
alunos. 
NV NV NV 
 
Hipótese 3 – A auto-eficácia académica do aluno está relacionada com a percepção de auto-
eficácia profissional do professor percebida pelos alunos e o posicionamento profissional do 
professor visto pelos alunos 
Verificação das Hipóteses 
Amostra 




Percepção de auto-eficácia profissional do professor 
percebida pelos alunos 
NV V NV 
Posicionamento profissional do professor visto pelos 
alunos 
NV NV NV 
Legenda. V = hipótese verificada; NV = hipótese não verificada; S1 = subgrupo 1, professores e alunos do 7.º ao 








Quadro Resumo das Hipóteses e Resultados para o Total de Alunos 
 
Hipótese 4 – A auto-eficácia académica do aluno é coincidente com o seu 
autoposicionamento académico (geral e à disciplina de ciências naturais ou biologia e 
geologia) e o rendimento académico (notas a cn ou bg) 
Verificação das Hipóteses 
Amostra 




Autoposicionamento académico (geral e à disciplina 
de ciências naturais ou biologia e geologia) dos alunos 
V V V 
Rendimento académico (notas a cn ou bg) dos alunos 
V V V 
 
Hipótese 5 – A auto-eficácia académica do aluno relaciona-se com a percepção de auto-
eficácia profissional do professor percebida pelos alunos e o posicionamento profissional do 
professor visto pelos alunos 
Verificação das Hipóteses 
Amostra 




Percepção de auto-eficácia profissional do professor 
percebida pelos alunos 
V V NV 
Posicionamento profissional do professor visto pelos 
alunos 
NV NV NV 
 
Hipótese 6 – A auto-eficácia académica do aluno está relacionada com o ano de 
escolaridade que frequenta e com a sua idade 
Verificação das Hipóteses 
Amostra 




Ano de escolaridade do aluno NV V V 
Idade do aluno NV V V 
Legenda. V = hipótese verificada; NV = hipótese não verificada; S3 = subgrupo 3, alunos do 7.º ao 10.º anos; S4 






Num primeiro momento analisaram-se as correlações entre as variáveis 
autoposicionamento e auto-eficácia profissionais dos professores, juntamente com os valores 
referentes às médias das turmas (quadros 5, 6 e 7). Como o espectro de análise abrangeu 
professores e alunos do 7.º ao 12.º ano, foi realizada uma análise de conjunto para todo o 
intervalo de anos de escolaridade. Posteriormente, decidiu-se também, no sentido de tentar 
analisar se existiriam diferenças nas correlações da amostra, examinar separadamente estas 
associações de variáveis em duas sub-amostras (questão decorrente da investigação). A 
primeira sub-amostra correspondeu ao subgrupo 1, que contemplou os alunos (médias das 
turmas) e professores do 7.º ao 10.º anos; a segunda sub-amostra, que correspondeu ao 
subgrupo 2, que contemplou os alunos (médias das turmas) e professores do 11.º e 12.º anos. 
Num segundo momento analisaram-se as correlações das variáveis em estudo para o total da 
amostra de alunos: (1) ano de escolaridade; (2) idade do aluno; (3) nota padronizada a 
ciências naturais ou biologia e geologia; (4) autoposicionamento geral do aluno; (5) 
autoposicionamento do aluno à disciplina de cn ou bg; (6) posicionamento profissional do 
professor percebido pelo aluno; (7) auto-eficácia académica do aluno; (8) auto-eficácia 
profissional do professor percebida pelo aluno. Tal como sucedeu num primeiro momento, 
também aqui, decidiu-se examinar separadamente estas associações em duas sub-amostras: 
subgrupo 3 e subgrupo 4. 
 
 
5.1 Professores e Turmas 
 
Começando por analisar o primeiro momento, os resultados obtidos sugerem várias 
interpretações tendo em conta a amostra de professores e as médias das suas turmas. Em 
primeiro lugar, discutiu-se a associação entre variáveis referentes às hipóteses colocadas e, em 
segundo lugar, as associações entre as restantes variáveis com relevo para a problemática em 
estudo. A discussão que se segue pressupõe que as atitudes académicas (alunos), e 
profissionais (professores), são características razoavelmente estáveis do indivíduo. Na 
realidade, só assim é possível interpretar a sua associação com o rendimento académico dos 
alunos do ano anterior.  
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A Hipótese 1 pretendia relacionar a auto-eficácia profissional do professor e as 
variáveis: auto-eficácia académica do aluno, autoposicionamento académico do aluno (geral e 
à disciplina de cn ou bg) e o rendimento académico do aluno (disciplina de cn ou bg). Os 
resultados não confirmaram esta hipótese.  
Este é sem dúvida um resultado relevante, uma vez que um dos pressupostos era 
precisamente a ligação entre a motivação do professor, medida através da sua auto-eficácia 
profissional e a auto-eficácia dos alunos (e os seus resultados académicos). De facto, neste 
estudo, não parece haver associação entre a eficácia profissional do professor e a respectiva 
eficácia académica do aluno. Como se pode comprovar, o reforço deste resultado apoia-se 
ainda na ausência de correlação entre a auto-eficácia do professor e as variáveis 
autoposicionamento académico do aluno e a variável rendimento escolar. Ora se estendermos 
a análise aos dois subgrupos (alunos e professores do 7.º ao 10.º ano e alunos e professores 
dos 11.º e 12.º anos), verificamos que não existem diferenças estatisticamente significativas. 
Por um lado, as principais diferenças referem-se ao valor da auto-eficácia profissional do 
professor, para o subgrupo 1 (7.º ao 10.º anos), que parece atingir um valor quase 
estatisticamente significativo com a variável média da nota de cn ou bg padronizada (r = .39, 
p > .05, N = 25), face ao valor obtido tendo em conta a amostra total (r = .25, p > .05, N = 40). 
Por outro lado, existe um aumento no valor correlacional entre as variáveis auto-eficácia 
profissional do professor e o valor da média de auto-eficácia dos alunos (r = .23, p > .05, N = 
15), para o subgrupo 2 (11.º e 12.º anos), face ao que existe entre as variáveis para o total da 
amostra (r = .05, p > .05, N = 40). Tal deve-se, provavelmente, à resiliência que os alunos 
têm, o que de certo modo poderá “abarcar” outras variáveis. Para Dias (2001), há a 
confirmação da hipótese de que o rendimento académico depende a montante de variáveis 
desenvolvimentais e de bem-estar psicológico, nomeadamente a auto-estima global e a 
capacidade de projectar o futuro, sendo mediado por variáveis mais directamente associadas 
ao rendimento académico, nomeadamente a resiliência e a auto-eficácia académicas. Isto 
indica que, provavelmente, estas variáveis serão autónomas da variável auto-eficácia 
profissional do professor, passando-a para segundo plano, no que diz respeito ao rendimento 
académico do aluno. No entanto, o valor de correlação obtido entre auto-eficácia do professor 
e o rendimento académico do aluno à disciplina de cn ou bg, ao aproximar-se do 
estatisticamente significativo revela que, para os alunos dos níveis de escolaridade entre o 7.º 
e o 10.º anos, parece indiciar uma relação. Poderá haver uma corroboração desta 
interpretação, no subgrupo 1, se atentarmos aos resultados da correlação entre o 
autoposicionamento profissional do professor e as variáveis relativas ao rendimento 
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académico dos alunos. Na realidade, os resultados obtidos demonstram uma correlação 
estatisticamente significativa entre a variável autoposicionamento profissional do professor e 
a variável média da nota a ciências naturais ou biologia e geologia (r = .42, p < .05, N = 25). 
Esta correlação estatisticamente significativa não acontece para o grupo geral e para o 
subgrupo 2 da amostra. Poderá acontecer que para os alunos mais novos, pertencentes à 
escolaridade obrigatória, os professores que demonstrem valores mais elevados de 
autoposicionamento profissional tendam a inflacionar as suas notas às disciplinas, e vice-
versa. Outro aspecto que pode condicionar estes resultados relaciona-se com o facto das notas 
obtidas pelos alunos no ano anterior poderem não corresponder ao mesmo professor. Na 
realidade tentou-se adoptar neste estudo o princípio de continuidade das turmas com o mesmo 
professor, de um ano para o seguinte, sendo que isso aconteceu para a quase totalidade da 
amostra. Por outro lado, as notas dos alunos atribuídas pelos diferentes professores não são 
iguais, apesar de se tentar definir critérios semelhantes na atribuição de classificações o 
carácter subjectivo condiciona as avaliações, e consequentemente, a comparação de 
rendimento académico entre os alunos. 
Retornando à ausência de correlação entre a auto-eficácia do professor e a variável 
média do autoposicionamento académico do aluno, verifica-se que existe a previsível relação 
com significância estatística entre a média da auto-eficácia dos alunos de cada turma com os 
respectivos autoposicionamentos: geral (r = .51, p < .01, N = 40) e à disciplina de cn e bg (r = 
.63, p < .01, N = 40); a óbvia correlação estatisticamente significativa entre 
autoposicionamentos (r = .73, p < .01, N = 40). A única diferença ao nível das sub-amostras, é 
apresentada no subgrupo 1, pois deixa de haver uma correlação com significância estatística 
entre a variável auto-eficácia académica do aluno e a variável autoposicionamento geral dos 
alunos. Tal resultado, que acontece no conjunto de alunos do 7.º ao 10.º anos, parece prender-
se com a fraca noção de auto-posicionamento académico que estes alunos denotam. 
Provavelmente, terá a ver com incompreensão do seu significado ou até mesmo relacionar-se 
com factores psicológicos ou sociais, onde podem ser desvalorizados por meios agressivos. 
Além de manterem-se as restantes correlações com significância estatística, nota-se um 
incremento importante entre a variável correspondente à média da auto-eficácia académica do 
aluno e a variável correspondente à média do autoposicionamento geral do aluno no subgrupo 
2 (r = .85, p < .01, N = 15). Tal resultado reforça a perspectiva de que há uma ligação muito 
próxima entre a auto-eficácia e auto-posicionamento académicos do aluno, nomeadamente 
para os alunos do 11.º e 12.º anos, assim como, entre o autoposicionamento a todas as 
disciplinas (geral) e, em particular, à disciplina de ciências naturais ou biologia e geologia. Os 
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alunos mais velhos parecem ter um sentido de posicionamento académico muito próximo 
daquilo que é a sua auto-eficácia medida. O que não será de admirar pois apresentam-se como 
“os resistentes do sistema”. 
Relativamente à ausência de correlação entre a auto-eficácia do professor e as 
variáveis referentes à média do rendimento escolar, há ainda a referir que a média da nota a 
ciências naturais ou biologia e geologia, estabelece correlações estatisticamente significativas 
com as variáveis referentes ao autoposicionamento dos alunos. A média da nota a ciências 
naturais ou biologia e geologia estabelece uma correlação estatisticamente significativa com 
as variáveis: média do autoposicionamento geral (r = .42, p < .01, N = 40); e média do 
autoposicionamento à disciplina de ciências naturais ou biologia e geologia (r = .54, p < .01, 
N = 40), o que é demonstrativo de coerência sendo a medida de autoposicionamento 
dependente das notas obtidas. Ao nível do subgrupo 1, deixa de haver uma correlação com 
significância estatística entre a média da nota a ciências naturais ou biologia e geologia e a 
variável média de autoposicionamento geral dos alunos. O que poderá significar que o 
inflacionar de notas pelo professor referido anteriormente, para os alunos da escolaridade 
obrigatória (subgrupo 1), pode levar a condicionar a relação entre a nota a ciências naturais 
dos alunos e o seu autoposicionamento geral no total de disciplinas. 
Outra das hipóteses testada, a Hipótese 2, pretendia relacionar a auto-eficácia 
profissional do professor com o autoposicionamento profissional dos professores, com a auto-
eficácia do professor percebida pelos alunos e o posicionamento profissional do professor 
visto pelos alunos. A não confirmação desta hipótese, tende a deixar a impressão de que 
existe uma diferença substancial entre a auto-eficácia do professor medida e a forma como o 
professor se posiciona profissionalmente. A correlação obtida não é estatisticamente 
significativa e atinge valores muito baixos para o total da amostra (r = .14, p > .05, N = 40), 
subindo para o subgrupo 1 (r = .24, p > .05, N = 25) e apesar de não ser igualmente 
estatisticamente significativo atinge valores correlacionais negativos (r = -.15, p > .05, N = 
15) para o subgrupo 2. Ou seja, parece indiciar que consoante o nível de escolaridade 
aumenta, e não admitindo variações relevantes na sua auto-eficácia, os professores tendem a 
ser mais moderados no seu autoposicionamento profissional. Este resultado não era de todo 
espectável. É possível deste modo considerar que factores psicológicos como a “modéstia”, 
“humildade”, ou até mesmo o aumento de exigência dos conteúdos, entre outros, poderão 
colocar em causa o verdadeiro auto-posicionamento profissional do professor e, desse modo, 
não haver uma relação óbvia com aquilo que é a sua auto-eficácia profissional medida. No 
entanto, apesar de não haver uma correlação com significância estatística entre estas 
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variáveis, ao nível do grupo 1, existe uma correlação estatisticamente significativa entre o 
autoposicionamento do professor e o rendimento académico dos alunos. Este resultado, 
apenas no grupo 1, pode levar a pensar que o que traduz verdadeiramente a eficácia 
profissional do professor é o seu autoposicionamento, em virtude de estar correlacionado com 
o rendimento académico, quando na realidade, a verdadeira medida é o valor de auto-eficácia 
obtido a partir da escala, mas que não é estatisticamente significativo. 
Quanto à auto-eficácia profissional do professor e a possível correlação com as 
variáveis, auto-eficácia do professor percebida pelos alunos e o posicionamento profissional 
do professor visto pelos alunos, apenas existem diferenças indicativas, mas que não são 
estatisticamente significativas. As principais diferenças situam-se na variação positiva entre a 
auto-eficácia do conjunto total de professores e a média da auto-eficácia do professor 
percebida pelos alunos, sobe de (r = .11, p > .05, N = 40) para (r = .38, p > .05, N = 15) para o 
subgrupo 2; e o posicionamento profissional do professor visto pelos alunos, que sobe de  (r = 
.02, p > .05, N = 40) para (r = .40, p > .05, N = 15), também para o subgrupo 2. Uma variável 
parece validar a outra, no que toca à auto-eficácia profissional do professor. Tais factos, 
apesar de não serem estatisticamente significativos, sugerem que os alunos de nível de 
escolaridade secundário (11.º e 12.º anos) tendem a aproximar a sua percepção profissional do 
professor àquilo que é a auto-eficácia profissional percebida pelo próprio, algo que não 
aparece tão claro para o espectro de alunos do 7.º ao 10.º anos. Tudo isto, pese embora, o 
número de participantes da amostra ser limitado para o subgrupo em questão (subgrupo 2). 
Um dado relevante que poderá tentar explicar o sucedido, parece prender-se com o aspecto 
mais relacional, ou até mesmo afectivo, que existe nos níveis de escolaridade mais baixos. 
Esse aspecto poderá “camuflar” a verdadeira percepção profissional do professor pelos 
alunos. Contrariamente, nos níveis de escolaridade mais elevados, os resultados apontam para 
uma maior justeza na apreciação dos professores por parte dos alunos destes níveis, o que 
parece igualmente indiciar uma separação emotiva nas suas apreciações bem mais evidente. 
Essa menor subjectividade parece ser uma das explicações para o sucedido.  Ainda em relação 
à auto-eficácia profissional do professor, Ribeiro (1987) verificou que esta variável 
apresentava valores mais positivos para indivíduos com nível conceptual mais elevado, mas 
que são percepcionados pelos alunos como menos competentes socialmente e recorrem a 
comportamentos mais autoritários na interacção com os alunos. Aqui poderá estar uma 
explicação para a ausência de correlação com significância estatística entre estas variáveis.  
A terceira hipótese testada, Hipótese 3, previa que a auto-eficácia académica do aluno 
estaria relacionada com a percepção de auto-eficácia profissional do professor percebida pelos 
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alunos e com o posicionamento profissional do professor também visto pelos alunos. Esta 
hipótese não se confirma para a totalidade de participantes na amostra, mas confirma-se 
parcialmente para o subgrupo 1. Na realidade, os valores correlacionais entre o valor médio 
da auto-eficácia académica do aluno e o valor médio de auto-eficácia do professor percebida 
pelos alunos (r = .26, p > .05, N = 40) sofre um aumento importante, tornando o valor 
estatisticamente significativo para o subgrupo 1 (r = .41, p < .05, N = 25), mas não para o 
subgrupo 2 (r = .18, p > .05, N = 15). O mesmo aumento acontece entre as variáveis 
correspondentes ao valor médio da auto-eficácia do aluno com a média do posicionamento 
profissional do professor percebido pelos alunos, (r = .16, p > .05, N = 40) para o total da 
amostra, e (r = .33, p > .05, N = 25) para o subgrupo 1, mas não para o subgrupo 2 (r = .14, p 
> .05, N = 15). Ainda, em relação à variável auto-eficácia do aluno, a única diferença entre as 
variáveis referentes ao valor médio de auto-eficácia do professor percebida pelos alunos e à 
média do posicionamento profissional do professor percebido pelos alunos, é que esta última 
não atinge um valor estatisticamente significativo, tendo ambas as variáveis comportamentos 
similares no que toca às correlações evidenciadas. A tentativa de interpretação destes 
resultados indicia que a auto-eficácia académica dos alunos aparentemente não estará 
relacionada com as suas percepções de eficácia profissional do professor, mas que se 
atentarmos para os dados com um critério mais apertado, isto é considerando os alunos do 7.º 
ao 10.º anos, verifica-se que existe uma correlação significativa. Algo que não acontece nos 
restantes alunos. O comportamento similar da variável média do posicionamento profissional 
do professor visto pelos alunos, vem corroborar esta leitura. Os dados parecem indicar que os 
próprios alunos, dos níveis de escolaridade mais baixos neste estudo, associam o seu sucesso 
à percepção de eficácia profissional do professor. Mais uma vez, as vertentes relacional, 
emocional e subjectiva, nestes níveis de escolaridade poderão estar a influenciar as 
percepções dos alunos sobre a eficácia dos professores. 
Um dado complementar espectável, e que reforça os resultados obtidos relativamente à 
variável auto-eficácia do professor percebida pelo aluno, é a correlação estatisticamente 
significativa entre esta, e a variável posicionamento profissional do professor visto pelo aluno 
(r = .86, p < .01, N = 40). De facto, e tanto para o subgrupo 1 de (r = .77, p < .01, N = 40), 
como para o subgrupo 2 (r = .95, p < .01, N = 40), existe uma forte significância estatística 
entre esta duas variáveis. Como se pode observar ela é maior para os alunos do 11.º e 12.º 
anos, o que indicia uma percepção profissional do professor mais ajustada nestes níveis de 
escolaridade, corroborando o que anteriormente foi referido. Estes resultados parecem indicar 
fortemente que a percepção de eficácia profissional do professor percebida pelos alunos está 
 80 
intimamente associada à capacidade dos alunos posicionarem profissionalmente o seu 





Analisando o segundo momento, número total de alunos, também aqui os resultados 
obtidos sugerem várias interpretações. Em primeiro lugar, discute-se a associação entre 
variáveis referentes às hipóteses colocadas e, em segundo lugar, as associações entre as 
restantes variáveis com significância na problemática em estudo. Como referido 
anteriormente, a discussão que se segue pressupõe que as atitudes em relação ao estudo 
(alunos), e profissão (professores), são características razoavelmente estáveis do indivíduo. 
De facto, só assim é possível interpretar a sua associação com o rendimento académico dos 
alunos do ano anterior. 
 No que se refere à Hipótese 4, verificou-se uma correlação positiva entre a variável 
auto-eficácia académica do aluno e as variáveis: autoposicionamento académico do aluno 
(geral e à disciplina de ciências naturais ou biologia e geologia) e o rendimento académico do 
aluno (notas à disciplina de ciências naturais ou biologia e geologia). Como seria de esperar, 
existe uma forte relação entre a auto-eficácia académica do aluno e a forma como o aluno se 
posiciona academicamente, quer em geral (r = .49, p < .01, N = 706), quer à disciplina de cn 
ou bg (r = .65, p < .01, N = 706). Os valores encontrados para os dois subgrupos de alunos são 
em tudo semelhantes, havendo pequenas oscilações nas correlações obtidas. Este dado revela 
que não existem diferenças significativas entre os níveis  de escolaridade mais elevados e 
mais baixos presentes no estudo. Os alunos, de uma forma geral, têm uma boa capacidade de 
autoposicionamento académico face à sua auto-eficácia medida. 
Relativamente à relação entre a auto-eficácia e o rendimento académico do aluno, para 
além das correlações estatisticamente significativas, positivas, à nota padronizada a cn ou bg 
(r = .44, p < .01, N = 706), existe um ligeiro aumento na correlação para a disciplina de cn ou 
bg (r = .53, p < .01, N = 217) quando analisamos em particular o subgrupo 4 de alunos. A 
ligeira subida para o subgrupo 4 pode indiciar que os alunos dos níveis de escolaridade mais 
elevados possuem uma maior capacidade de análise da sua eficácia académica.  
A variável nota à disciplina de cn ou bg estabeleceu uma correlação estatisticamente 
significativa com as variáveis: autoposicionamento geral dos alunos (r = .46, p < .01, N = 
706); e autoposicionamento dos alunos à disciplina de cn ou bg (r = .51, p < .01, N = 706). 
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Saliente-se não existirem diferenças significativas quando analisadas estas correlações para os 
subgrupos 3 e 4. Como seria de esperar, os alunos relacionam aceitavelmente o seu 
rendimento ao seu autoposicionamento académico. Demonstra, também, que os alunos têm a 
verdadeira percepção das notas obtidas e conseguem traduzir essa realidade no seu 
posicionamento, ou, o seu posicionamento é influenciado pelas classificações que lhes são 
atribuídas, quer à disciplina de cn ou bg, quer ao conjunto de todas as disciplinas. 
A quinta hipótese testada, Hipótese 5, pretendia verificar se a auto-eficácia académica 
do aluno relacionava-se com a percepção de auto-eficácia profissional do professor percebida 
pelos alunos e com o posicionamento profissional do professor visto, também, pelos alunos. 
Esta hipótese foi parcialmente confirmada. Na realidade, a auto-eficácia académica dos alunos 
só apresentou uma correlação estatisticamente significativa com a variável auto-eficácia 
profissional do professor percebida pelos alunos (r = .24, p < .01, N = 706). Esta correlação 
apresenta um subida ligeira para o subgrupo 3 de alunos (r = .30, p < .01, N = 489) e deixa de 
apresentar uma correlação estatisticamente significativa para o subgrupo 4 de alunos (r = .13, 
p > .05, N = 217). Confirma-se, deste modo, uma relação entre a auto-eficácia dos alunos e a 
eficácia profissional do professor percebida pelos discentes. Isto representa que os alunos 
atribuem à sua eficácia académica uma dependência da percepção de eficácia profissional dos 
seus professores. Se considerarem um professor mais auto-eficaz vão justificar as suas notas 
através dessa percepção. Contudo este resultado, por um lado, não é corroborado pela ligação 
entre as variáveis auto-eficácia dos alunos e posicionamento do professor visto pelos alunos, 
que seria um reforço claro da correlação encontrada, e por outro lado, a relação entre a auto-
eficácia dos alunos e a eficácia do professor percebida pelos alunos do subgrupo 4, deixa de 
ser estatisticamente significativa. Isto representa que os alunos de escolaridade mais elevada 
deixam de relacionar a sua auto-eficácia com a eficácia profissional do respectivo professor. 
Tais resultados parecem apontar para a existência de uma autonomia do aluno perante o 
fenómeno de aprendizagem, sendo a sua resiliência determinante independentemente da maior 
ou menor eficácia do professor. Contrariamente, os alunos de níveis de escolaridade inferiores 
tendem a dar mais relevo a essa relação. Relembra-se que no cômputo global de alunos a 
correlação é estatisticamente significativa. A relação encontrada entre a auto-eficácia 
académica do aluno e a sua percepção de auto-eficácia do professor é validada pelo 
comportamento de uma outra variável: posicionamento do professor visto pelo aluno. Na 
realidade, e como seria espectável, verificou-se uma correlação estatisticamente significativa 
entre a variável auto-eficácia profissional do professor percebida pelo aluno e a variável 
posicionamento profissional do professor visto pelo aluno (r = .57, p < .01, N = 706). Esta 
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relação, mantendo a significância estatística, baixa um pouco para o subgrupo 3 (r = .43, p < 
.01, N = 489), e volta a subir para o subgrupo 4 (r = .76, p < .01, N = 217). Estes resultados 
revelam, novamente, que existe uma forte relação entre a variável medida referente à eficácia 
profissional do professor percebida pelos alunos e a variável referente ao posicionamento 
profissional do professor visto pelo aluno, como igualmente se verificou nas duas hipóteses 
anteriores, referentes à amostra de professores e médias de suas turmas. A subida da 
correlação encontrada no subgrupo 4 poderá ser justificada pela maior objectividade na 
avaliação da eficácia dos professores que os alunos do ensino secundário terão relativamente 
aos do ensino básico. 
Ainda, em referência à auto-eficácia profissional do professor percebida pelo aluno, 
esta estabelece uma correlação estatisticamente significativa com a variável 
autoposicionamento do aluno à disciplina de cn ou bg (r = .10, p < .01, N = 706). A 
correlação entre as mesmas variáveis aumenta quando analisamos o subgrupo 3 (r = .14, p < 
.01, N = 489) e ficando praticamente nula quando observamos o grupo 4. Saliente-se que em 
nenhum dos casos os resultados apresentaram uma correlação com significância estatística 
para a outra variável referente ao posicionamento académico do aluno, autoposicionamento 
geral. Estes dados indicam-nos que existe uma ligação entre o posicionamento académico dos 
alunos e a sua percepção de eficácia profissional do professor, mas isto acontece sobretudo 
para os alunos do 7.º ao 10.º anos, e apenas para o posicionamento à disciplina de ciências 
naturais ou biologia e geologia. Tentando comparar estes resultados com uma variável 
próxima, ou seja, o posicionamento do professor percebido pelos alunos, verifica-se que esta 
variável estabelece uma correlação estatisticamente significativa apenas com a variável 
autoposicionamento académico dos alunos à disciplina de ciências naturais (r = .14, p < .01, N 
= 489) e só no subgrupo 3. Estes resultados indiciam que deverá apenas considerar-se uma 
ténue relação entre o autoposicionamento académico dos alunos e a auto-eficácia e 
posicionamento do professor percebido pelos mesmos. Analisando os resultados, verifica-se 
igualmente uma correlação estatisticamente significativa entre a variável referente à eficácia 
profissional do professor percebida pelo aluno e a variável relativa ao rendimento académico: 
nota padronizada à disciplina de cn ou bg (r = .14, p < .01, N = 706). Nos subgrupos 3 e 4 
verificamos que não existe uma correlação com significância estatística entre estas variáveis. 
Estas fracas correlações, no entanto significativas especialmente no grupo geral, revelam que 
os alunos tendem a associar a percepção de eficácia do professor ao seu rendimento 
académico. Esta situação, também poderá conduzir a uma justificação dos alunos no caso de 
baixo rendimento académico. 
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Entre outras relações com significância estatística, encontra-se a variável ano de 
escolaridade que estabelece uma correlação estatisticamente significativa com as variáveis: 
auto-eficácia profissional do professor percebida pelo aluno (r = -.09, p < .05, N = 706); e 
posicionamento profissional do professor visto pelo aluno (r = -.29, p < .01, N = 706). Para o 
subgrupo 3 estas correlações deixam de ser estatisticamente significativas. No subgrupo 4, a 
variável ano de escolaridade estabelece novamente uma correlação estatisticamente 
significativa com as variáveis: auto-eficácia profissional do professor percebida pelo aluno (r 
= -.15, p < .05, N = 217); e posicionamento profissional do professor visto pelo aluno (r = -
.19, p < .01, N = 217). E é sobretudo ao nível do ensino secundário, pelos resultados 
encontrados, que os alunos estabelecem uma relação inversa entre o ano de escolaridade que 
frequentam e as suas percepções de eficácia e posicionamento profissional dos respectivos 
professores. Isto poderá significar que a partir de certo nível de escolaridade os alunos são 
mais autónomos nas suas aprendizagens. 
Finalmente, a variável idade dos alunos no subgrupo 4, estabelece uma correlação 
estatisticamente significativa com as variáveis: auto-eficácia profissional do professor 
percebida pelo aluno (r = .26, p < .01, N = 217); e posicionamento profissional do professor 
visto pelo aluno (r = .16, p < .05, N = 217). Para o quadro geral e para o subgrupo 3 não 
existem correlações estatisticamente significativas. Estes resultados indicam que, apenas ao 
nível dos alunos do ensino secundário, é possível relacionar a sua idade com as suas 
percepções de eficácia e posicionamento profissionais dos professores. 
A sexta hipótese testada, Hipótese 6, previa que a auto-eficácia académica do aluno 
estaria relacionada com o ano de escolaridade que os alunos frequentam e com a sua idade. 
Esta hipótese não se confirma para a totalidade de participantes na amostra, mas confirma-se 
para o subgrupo 4. Na realidade, encontra-se aqui um dos resultados mais interessantes 
relativamente às hipóteses colocadas. Saliente-se que a ausência de uma correlação 
estatisticamente significativa entre estas variáveis, para grupo total de alunos, indicia que não 
existe qualquer ligação provável entre a eficácia académica do aluno e o ano que frequenta e 
também com a sua idade. Ora o que se encontra no subgrupo 3 relativamente a estas variáveis 
é algo completamente inesperado. Relativamente a este grupo de alunos,  existe uma 
correlação estatisticamente  significativa, mas negativa, entre a variável auto-eficácia 
académica e as variáveis: ano de escolaridade (r = -.10, p < .05, N = 489); e idade do aluno (r 
= -.19, p < .01, N = 489). Pelo contrário, para o quarto subgrupo de alunos, isto é, os alunos 
de níveis de escolaridade mais elevados, a correlação entre as mesmas variáveis é também 
estatisticamente significativa, mas positiva. As correlações estabelecem-se entre a variável 
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auto-eficácia académica e a variável ano de escolaridade (r = .27, p < .01, N = 217), e entre a 
auto-eficácia académica e a idade do aluno (r = .17, p < .05, N = 217). Estes resultados 
configuram comportamentos antagónicos entre os dois subgrupos. Nos alunos dos níveis de 
escolaridade do 7.º ao 10.º anos à medida que vão progredindo, eles vão baixando os níveis de 
auto-eficácia. Provavelmente devido ao insucesso escolar na escolaridade obrigatória. Os 
resultados apontam de uma forma semelhante, mas ainda mais forte, para a relação entre a 
idade dos alunos e a sua auto-eficácia académica. Esta relação inversa sofre uma alteração 
radical quando analisamos o subgrupo 4. Aqui, no grupo de alunos que frequenta os 11.º e 
12.º anos, temos uma relação positiva. Saliente-se que a relação mais forte acontece 
precisamente entre a variável auto-eficácia académica e o ano de escolaridade, enquanto a 
relação entre a auto-eficácia académica e a idade, apesar de igualmente com significância 
estatística, é ligeiramente mais fraca. Estes resultados sugerem que ao nível do ensino 
secundário à medida que os alunos vão progredindo para o seu términos, vão aumentando a 
sua eficácia académica. Esta será certamente uma selecção feita pelo sistema educativo. Estes 
dados são corroborados com o comportamento da variável idade do aluno relacionando-a com 
a variável auto-eficácia. A interpretação destes resultados pode levar-nos a diversas linhas de 
raciocínio, no entanto, por um lado, a conjugação entre ensino obrigatório e o aumento do 
grau de exigência conceptual ao longo do mesmo, pode levar a que os alunos do ensino básico 
apresentem uma tendência negativa nos seus níveis de eficácia académica (insucesso escolar). 
Por outro lado, a existência de um ensino secundário não obrigatório, aliado a taxas 
significativas de desistência e abandono escolares, farão com que os alunos mais resilientes 
permaneçam no sistema educativo e dessa forma favoreçam a tendência positiva em relação á 
auto-eficácia académica nestes níveis de escolaridade. A resiliência académica contribui para 
o sentimento de auto-eficácia académica, assim como, a resiliência académica e a auto-
eficácia académica são fundamentais para o rendimento académico (Dias & Azevedo, 2001). 
A permanência voluntária no sistema de ensino secundário poderá estar, também, relacionada 
com a maior capacidade de projecção de futuro dos alunos e dessa forma potenciar a auto-
eficácia académica. A capacidade de projecção no futuro influencia positivamente a 
resiliência académica, esta tem um efeito positivo sobre a auto-eficácia académica e a última é 
determinante para o rendimento académico (Dias e Azevedo, 2001). Segundo Dias e Azevedo 
(2001), e fazendo a transposição para os resultados do estudo realizado com alunos do ensino 
superior, os resultados apontaram para ser a resiliência e a auto-eficácia académicas as mais 
determinantes do sucesso académico no Ensino Superior. Evidentemente, tratando-se de um 
estudo correlacional, não se pôde determinar o sentido das influências, sendo portanto 
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possível admitir que é o sucesso académico que influencia a capacidade de resiliência e o 
sentimento de auto-eficácia ou mesmo que as influências se dão nos dois sentidos. Os autores 
do estudo (Dias e Azevedo, 2001), como referido anteriormente, confirmaram a hipótese de 
que o rendimento académico depende a montante de variáveis desenvolvimentais e de bem-
estar psicológico, nomeadamente a auto-estima global e a capacidade de projectar o futuro, 
sendo mediado por variáveis mais directamente associadas ao rendimento académico, 
nomeadamente a resiliência e a auto-eficácia académicas. Outro dos factores que poderão 
tentar explicar o sucedido ao nível dos alunos do ensino básico e do secundário são outras 
variáveis psicológicas e sociais não tidas em conta no presente trabalho: os casos da auto-
estima, capacidade de projectar o futuro, etc.. Além disso, os alunos do ensino básico são 
“obrigados” a frequentar a escola, independentemente da sua resiliência académica, isto é, se 
sentem bloqueados ou confusos, enquanto os alunos do ensino secundário têm de demonstrar 
“verdadeira” resiliência académica, mesmo quando optam por outros cursos em virtude de 
insucesso escolar.  
As diferenças encontradas, de um modo geral, e para os dois grupos de alunos 
estudados, sugere que os recursos que estão em jogo no sucesso do ensino básico podem ser 
diferentes daqueles que influenciam o desempenho no ensino secundário. Assim, por 
exemplo, em idades mais jovens pode não ser importante para o sucesso académico a 
capacidade de perspectivar o futuro e, num ambiente mais estruturado como é o do Ensino 
Secundário, serem mais determinantes variáveis como a resiliência académica e o sentimento 
de auto-eficácia.  
Entre outras relações com significância estatística, encontra-se a espectável correlação 
entre a variável idade dos alunos e o ano de escolaridade que frequentam (r = .55, p < .01, N = 
706). Também, a variável ano de escolaridade, no quadro geral de participantes, não apresenta 
qualquer correlação estatisticamente significativa com o rendimento académico. Para o 
subgrupo 4, a variável ano de escolaridade estabelece uma correlação estatisticamente 
significativa com a nota padronizada a cn ou bg (r = .14, p < .05, N = 217). No ensino 
secundário voltamos a ter uma relação em que o rendimento académico acompanha 
positivamente a evolução do ano de escolaridade. A variável ano de escolaridade, no quadro 
geral de participantes e para o subgrupo 3, não apresenta qualquer correlação estatisticamente 
significativa com as variáveis referentes ao autoposicionamento académico. Todavia, para o 
subgrupo 4, a variável ano de escolaridade estabelece uma correlação estatisticamente 
significativa com as variáveis referentes ao autoposicionamento académico: 
autoposicionamento geral (r = .19, p < .01, N = 217); e autoposicionamento à disciplina de cn 
 86 
ou bg (r = .22, p < .01, N = 217). Estes resultados apontam que será ao nível do ensino 
secundário que os alunos têm a melhor percepção do seu posicionamento académico, quer de 
um modo disciplinar geral, quer especificamente à disciplina de biologia e geologia. 
Finalmente, a variável ano de escolaridade estabelece ainda uma correlação estatisticamente 
significativa com as variáveis: auto-eficácia profissional do professor percebida pelo aluno (r 
= -.09, p < .05, N = 706); e posicionamento profissional do professor visto pelo aluno (r = -
.29, p < .01, N = 706). Para o subgrupo 3 estas correlações deixam de ser estatisticamente 
significativas. No subgrupo 4, a variável ano de escolaridade estabelece novamente uma 
correlação estatisticamente significativa com as variáveis: auto-eficácia profissional do 
professor percebida pelo aluno (r = -.15, p < .05, N = 217); e posicionamento profissional do 
professor visto pelo aluno (r = -.19, p < .01, N = 217). E é sobretudo ao nível do ensino 
secundário, pelos resultados encontrados, que os alunos estabelecem uma relação inversa 
entre o ano de escolaridade que frequentam e as suas percepções de eficácia e posicionamento 
profissional dos respectivos professores, o que vem confirmar a sua autonomia em relação ao 
professor. 
Relativamente à variável idade do aluno, no quadro geral de participantes, esta 
apresenta uma correlação com significância estatística com a nota à disciplina de cn ou bg 
padronizada (r = -.08, p < .05, N = 706). Quando se analisa o subgrupo 3, verifica-se que 
existe uma correlação estatisticamente significativa, negativa, entre a idade dos alunos e a 
nota padronizada à disciplina de cn ou bg (r = -.22, p < .01, N = 489). Para o subgrupo 4, as 
correlações entre estas variáveis deixam de ser estatisticamente significativas. É, portanto, ao 
nível do ensino básico (3.º ciclo) que se verifica esta relação inversa entre notas de ciências 
naturais e a idade do aluno. Esta situação poderá ser justificada pelo facto de ser um ciclo 
ensino obrigatório, e os alunos mais velhos serão aqueles que sofreram retenções escolares e 
por conseguinte obtêm classificações mais baixas, ao contrário do ensino secundário onde 
esta correlação deixa de ter significância estatística. Dá-se um acontecimento muito 
semelhante a este, relativamente à variável autoposicionamento académico dos alunos. Deste 
modo é possível verificar que a variável relativa à idade dos alunos, no quadro geral de 
participantes e para o subgrupo 2, não apresenta qualquer correlação com significância 
estatística com as variáveis referentes ao autoposicionamento académico. Contudo, para o 
subgrupo 3, a variável idade dos alunos estabelece uma correlação estatisticamente 
significativa, negativa, com as variáveis referentes ao autoposicionamento académico: 
autoposicionamento geral (r = -.20, p < .01, N = 489); e autoposicionamento à disciplina de 
cn ou bg (r = -.16, p < .01, N = 489). Finalmente, a variável idade dos alunos no subgrupo 4, 
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estabelece uma correlação estatisticamente significativa com as variáveis: auto-eficácia 
profissional do professor percebida pelo aluno (r = .26, p < .01, N = 217); e posicionamento 
profissional do professor visto pelo aluno (r = .16, p < .05, N = 217). Para o quadro geral e 
para o subgrupo 3 não existem correlações estatisticamente significativas. Estes resultados 
indicam que, apenas ao nível dos alunos do ensino secundário, é possível relacionar a sua 







O sentido de eficácia é um conceito multidimensional cada vez mais estudado em 
Educação. A eficácia de professores e alunos tem um papel preponderante no processo 
ensino-aprendizagem, quer através da motivação, quer através do desenvolvimento de 
processos metodológicos que conduzam ao sucesso educativo. Fundamentalmente, a 
percepção de eficácia ajuda a definir a motivação (Maehr & Pintrich, 1997; Pintrich & 
Schunk, 1996). O avanço investigativo, ao nível das ciências da educação, tem salientado a 
importância do estudo e desenvolvimento desta componente na predição e antecipação de 
situações de aprendizagem. 
No estudo investigativo desenvolvido, em relação ao primeiro grupo de hipóteses, 
verificou-se a inexistência de uma associação entre as variáveis auto-eficácia profissional do 
professor e a auto-eficácia académica dos alunos. Trata-se de algo inesperado e até mesmo 
difícil de explicar uma vez que a investigação em geral prevê essa associação. Na realidade, 
apenas a forte resiliência dos alunos parece ser o principal factor para justificar a indiferença 
dos alunos à eficácia dos seus professores. Os bons alunos mantêm-se auto-eficazes mesmo 
perante professores menos auto-eficazes sendo que o inverso também sucede. Como se pode 
prever através do resultado anterior e da relação entre auto-eficácia e rendimento académico, 
também a auto-eficácia dos professores não estabeleceu nenhuma relação estatisticamente 
significativa com o rendimento académico. Corroborando os resultados anteriores, também a 
relação entre a variável auto-eficácia profissional dos professores e o autoposicionamento 
académico dos alunos (geral e à disciplina de cn ou bg) não revelou uma associação 
estatisticamente significativa. 
Previa-se também uma associação entre a variável auto-eficácia do professor e o seu 
autoposicionamento profissional, o que não se verificou. Uma vez que o inventário de auto-
eficácia do professor utilizado demonstrou bons valores psicométricos a justificação da não 
associação entre estas variáveis parece prender-se com factores de ordem psicológica ou 
social. A outra associação prevista nesta hipótese relacionava a auto-eficácia do professor 
com a auto-eficácia profissional do professor percebida pelos alunos, algo que não se 
verificou. Em relação à auto-eficácia profissional do professor, Ribeiro (1987) verificou que 
esta variável apresentava valores mais positivos para indivíduos com nível conceptual mais 
elevado, mas que são percepcionados pelos alunos como menos competentes socialmente e 
recorrem a comportamentos mais autoritários na interacção com os alunos. Estes resultados 
 89 
não confirmam totalmente os da investigação em geral, no entanto, deverá salientar-se a 
importância de se considerar esta variável (auto-eficácia) e de, por isso, a avaliar. A 
corroborar o resultado da relação anterior esteve a associação entre as variáveis auto-eficácia 
profissional dos professores e o posicionamento profissional do professor percebido pelos 
alunos, onde igualmente não foi detectada uma correlação estatisticamente significativa. 
A auto-eficácia dos alunos associou-se à auto-eficácia do professor percebida pelos 
alunos apenas relativamente aos alunos do 7.º ao 10.º anos. As interpretações serão 
certamente várias, mas a importância centra-se na forma como os alunos vêem o professor e o 
impacto que isso tem na definição da sua auto-eficácia. A associação anterior não é 
corroborada pela relação entre as variáveis auto-eficácia académica do aluno e o 
posicionamento profissional do professor percebido pelos alunos. Na realidade não existiu 
qualquer correlação estatisticamente significativa, quer para a amostra total de professores e 
suas turmas, quer para cada um dos subgrupos. 
Relativamente ao segundo grupo de hipóteses concluiu-se que, de acordo com a 
literatura, existe uma associação entre a auto-eficácia dos alunos e o seu rendimento 
académico. Este resultado é corroborado pela associação com significância estatística entre a 
auto-eficácia académica dos alunos e o seu autoposicionamento académico (geral e à 
disciplina de cn ou bg), quer para o total de alunos, quer para os dois subgrupos estudados. A 
investigação em geral revela dois pontos importantes. Primeiro, que as fortes crenças de auto-
eficácia têm relação directa com melhor desempenho escolar; como grupo, os alunos com tais 
crenças de auto-eficácia têm melhor rendimento que os alunos com menores convicções. Em 
segundo lugar, tais crenças influenciam directamente a selecção e uso de estratégias eficazes 
de aprendizagem, ou seja, elas conduzem a métodos de estudo que respondem por resultados 
positivos.  
Verificou-se que a variável auto-eficácia académica estabeleceu uma associação com a 
variável auto-eficácia profissional do professor percebida pelos alunos para o total de alunos e 
para o subgrupo 3, mas esta relação não se verificou para os alunos dos 11.º e 12.º anos. Este 
é um dado relevante uma vez que como já havia acontecido na hipótese cuja amostra 
considerava os professores e médias das suas turmas (Hipótese 3), também aqui, considerando 
apenas os alunos da amostra no seu todo, temos uma associação semelhante para os alunos do 
7.º ao 10.º anos. Houve como que uma validação da associação encontrada na Hipótese 3. A 
relação encontrada não é corroborada, excepto para os alunos do 11.º e 12.º anos, pela 
associação estatisticamente significativa entre a variável auto-eficácia académica do aluno e a 
variável posicionamento profissional do professor percebido pelos alunos. 
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Por último, relativamente à associação entre a auto-eficácia dos alunos e a sua idade e 
ano de escolaridade, ambas não se verificaram para o grupo total de alunos. Todavia os 
resultados específicos para os alunos do 7.º ao 10.º ano revelaram-nos uma associação 
negativa entre auto-eficácia dos alunos e ambas idade e ano de escolaridade. E para os alunos 
do 11.º e 12.º anos obteve-se uma associação entre a auto-eficácia e ambas idade e ano de 
escolaridade positiva. Valores que se anulam e por isso para o grupo geral apresentaram-se 
sem qualquer associação. Significa que para os alunos mais novos a sua auto-eficácia está 
relacionada de forma inversa com a idade e ano de escolaridade e os restantes alunos têm uma 
relação positiva entre estas variáveis. Na perspectiva do  reforço da teoria cognitiva social de 
Bandura, dois estudos desenvolvidos (Pajares, Johnson, & Usher, 2007; Usher & Pajares, 
2008) permitem concluir que os alunos do 1.º ciclo apresentam maior auto-eficácia do que os 
alunos dos 2.º e 3.º ciclos e do ensino secundário. Neste contexto, o sentido de eficácia dos 
professores é provavelmente uma influência especialmente para os alunos mais novos porque 
as suas convicções nas suas próprias capacidades permanecem relativamente instáveis, o 
grupo de colegas é relativamente informal e as crianças fazem pouco uso da comparação 
social na avaliação das suas capacidades. De acordo com esta ideia, Anderson, Greene e 
Loewen (1988) referem que a convicção dos professores na sua eficácia de ensino influencia 
muito mais as realizações académicas dos estudantes mais novos do que dos mais velhos. 
Tendo em consideração que os principais objectivos do estudo definidos eram: (1) a 
identificação dos valores de auto-eficácia como indicador da motivação dos professores de 
ciências e dos seus alunos, bem como a percepção de auto-eficácia profissional do professor 
por parte dos alunos; (2) identificar e analisar possíveis correlações entre a auto-eficácia dos 
professores, auto-eficácia dos alunos e da percepção destes da auto-eficácia do professor; 
desenvolveu-se um estudo de natureza correlacional. Em relação ao primeiro objectivo este 
concretizou-se através dos inventários. Foi possível identificar os valores de auto-eficácia de 
professores e alunos e de eficácia dos professores percebida pelos alunos. Este objectivo está 
intimamente ligado ao segundo na medida em que permitiu, através de um tratamento 
estatístico, analisar possíveis correlações entre as variáveis anteriormente referidas nas 
hipóteses.  
A motivação dos professores e alunos em ciências constituiu o tema da presente 
dissertação de mestrado, sendo analisada a motivação através do parâmetro auto-eficácia. 
Como referido anteriormente, este projecto visou conhecer e aprofundar a problemática da 
eficácia dos professores de ciências e a sua relação com a eficácia dos alunos. Pretendeu-se 
com este estudo investigar a relação entre três principais variáveis: a auto-eficácia profissional 
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dos professores, a auto-eficácia académica dos alunos e a auto-eficácia profissional dos 
professores percebida pelos alunos. Deste modo, desenvolveu-se um estudo investigativo no 
sentido de dar resposta à questão-problema: Que relação existe entre a motivação traduzida 
pela auto-eficácia dos professores e a eficácia dos alunos? Curiosamente, os resultados 
obtidos não confirmam os da investigação em geral. Na realidade não se verificou a relação 
estatisticamente significativa esperada entre as variáveis referentes à eficácia dos professores 
e à eficácia dos alunos. No entanto, nas práticas destinadas a promoverem a motivação dos 
alunos, requer-se uma certa cautela em relação ao valor final das crenças de auto-eficácia, ou 
seja, elas devem ser consideradas condição necessária, mas não suficiente, para a motivação. 
As crenças de auto-eficácia não são o único factor motivacional e nem constituem um factor 
que actue de modo isolado (Schunk, 1991, 2000). No entanto, verificou-se uma relação 
estatisticamente significativa entre as variáveis referentes à eficácia académica dos alunos e a 
sua percepção de eficácia profissional do professor. Em síntese, poder-se-á afirmar que a 
auto-eficácia do professor é indiferente à auto-eficácia do aluno, mas a eficácia do aluno está 
relacionada com a sua percepção de eficácia do professor, sobretudo nos mais jovens. Temos 
então que a percepção de eficácia profissional do professor pelo aluno é uma variável 
preditora da própria auto-eficácia do aluno. 
Independentemente dos resultados obtidos, o sentido de eficácia é uma variável 
emergente passível de ser intencionalmente tornada objecto de intervenção na formação dos 
professores. A investigação tem demonstrado que os professores com maior sentido de 
eficácia obtêm melhores resultados na sua prática profissional, considerando resultados de 
vários tipos. Também, a atribuição de sucesso em termos de capacidade e esforço melhoram a 
auto-eficácia. O desempenho que atinge o nível dos padrões pessoais resulta num sentimento 
de satisfação que desenvolve o interesse e aumenta o sentimento de auto-eficácia (Bandura, 
1982). Em suma, a auto-eficácia é um tema comum nas perspectivas actuais da motivação 
(Graham & Weiner, 1996), primeiro devido ao seu poder preditivo e também pela potencial 
aplicação em praticamente qualquer tarefa comportamental.  
Acredita-se que este estudo representa um primeiro passo no sentido da 
fundamentação empírica sobre o impacto que a auto-eficácia do professor tem na auto-
eficácia dos alunos e consequentemente no seu rendimento académico e a influência de 
potenciais variáveis mediadoras. O interesse deste estudo reside, igualmente, nas implicações 
que os resultados obtidos poderão ter para o desenvolvimento de uma metodologia que 
possibilite estabelecer um continuum entre a auto-eficácia dos professores e a dos alunos. 
Assim, crê-se que as hipóteses formuladas neste estudo podem gerar novas vias de 
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investigação na área da Educação, a qual tem vindo a assumir um papel fundamental na 




6.1 Limitações do Estudo 
 
Schunk (1984) conclui que a relação entre auto-eficácia, motivação e realização, são 
funções de diferentes práticas educacionais, tais como as estratégias atribucionais de 
retroacção, estabelecimento de objectivos, estratégias de comparação social e contingências 
de recompensa, o que não foi tido em conta neste estudo. A teoria cognitiva social pretende 
ser uma teoria compreensiva do comportamento humano. Dum ponto de vista da teoria 
cognitiva social, o ambiente escolar influencia a motivação sobretudo através da percepção de 
auto-eficácia e da observação de modelos (Schunk, 2000).  
A percepção da eficácia dos professores assenta em muito mais do que a simples 
capacidade para mobilizar conhecimento. A sua eficácia é também parcialmente determinada 
pela sua capacidade em manter um comportamento ordeiro da turma conducente a uma 
aprendizagem de sucesso, na gestão de recursos, no envolvimento dos encarregados de 
educação nas actividades académicas das crianças e contrariando as influências sociais que 
subvertem as responsabilidades dos estudantes para com os objectivos académicos (Bandura, 
1997). Nestas circunstâncias, o suporte no contexto da escola poderá influenciar 
positivamente a eficácia e o desempenho dos professores (Tschannen-Moran & Woolfolk 
Hoy, 2007).  
Outra das limitações do trabalho prendeu-se com a continuidade pedagógica entre os 
professores do estudo e os seus alunos. Tentou-se, sempre que possível, associar o professor à 
sua turma. Como a administração dos inventários realizou-se no primeiro período do ano 
escolar e preconizava um professor e respectiva turma de ciências, não foi conseguida na sua 
totalidade esta correspondência. Nestas circunstâncias alguns inventários foram administrados 
a turmas cujos professores não tinham sido os seus no pretérito ano, sendo que se adoptou o 
novo professor relativamente às escalas de eficácia, embora as respectivas notas referentes ao 
anterior ano lectivo tenham sido atribuídas por outro docente.  
 Devido ao seu âmbito o estudo deveria estar mais centrado no ensino das ciências, não 
obstante a sua natureza correlacional. Também não foram consideradas variáveis 
moderadoras. 
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Apesar dos dados psicométricos tais como, por exemplo, a consistência interna, a par 
de outros tipos de tratamento psicométrico, não serem extremamente importantes neste tipo 
de inventários, ela é francamente satisfatória. Relativamente aos aspectos metodológicos deste 
estudo, deve salientar-se a devida precaução na análise dos resultados atendendo ao número 
modesto de participantes, nomeadamente professores, não sendo possível por este motivo 
proceder a generalizações para as populações-alvo. Outra limitação metodológica relacionada 
com os inventários prende-se com o facto de estes estarem centrados em aspectos conceptuais 
e não conterem itens mais abrangentes que influenciam a eficácia do professor e dos alunos, 
nomeadamente os que se referem à comunicação, à relação pedagógica (professor-aluno), à 
metodologia utilizada na sala de aula, entre outros. 
Por último, a realização deste estudo investigativo esteve fortemente condicionado 
pelo factor tempo. Se é verdade que a realização de um curso de mestrado, nomeadamente a 
sua parte de dissertação, reveste-se de uma grande capacidade de esforço, dedicação, trabalho, 
por vezes algumas privações, tudo se torna mais difícil fazê-lo em pouco mais de dois anos e 
manter ao mesmo tempo o esforço, a dedicação e profissionalismo, enquanto professor do 
ensino básico e secundário. 
 
 
6.2 Recomendações para Estudos Futuros 
 
Uma das principais recomendações prende-se com a necessidade de completar este 
estudo de índole quantitativa com um estudo de natureza qualitativa. Uma vez detectadas as 
associações será relevante tentar descortinar as razões por trás das relações encontradas. Por 
exemplo, estudar um dos professores e os seus alunos em relação à eficácia, utilizando 
entrevistas e análise de conteúdo. Utilizando a mesma metodologia, outro rumo poderia ser 
relacionar os resultados obtidos neste estudo com uma análise mais profunda de natureza 
psicológica, social e didáctica. 
Considera-se fundamental desenvolver estudos longitudinais, para avaliação do 
sentido de eficácia e mudanças nas atitudes de professores e alunos. Relativamente à 
associação de variáveis, por exemplo, realizar uma investigação considerando os professores e 
seus alunos, medindo os respectivos valores de eficácia e ter, igualmente, em consideração os 
resultados académicos dos alunos nomeadamente através dos resultados obtidos em exame 
nacional. Deste modo poder-se-á relacionar as auto-eficácias de professor e aluno juntamente 
com o rendimento académico.  
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 Analisar os contextos das diferentes realidades, provavelmente em meios 
desfavorecidos onde o professor terá de ser mais eficaz e onde provavelmente será percebido 
pelos alunos como menos eficaz, pois as classificações são tendencialmente mais baixas. 
Recorrendo a estudos qualitativos, seria importante analisar a influência como os pais 
e encarregados de educação vêem o professor e a actividade docente e como isso poderá 























Ex.mo(a) Sr.(a) Presidente do Conselho Executivo 
da Escola (...) 
 
 
Eu, Ricardo Sérvio Sancho Pires, professor contratado pertencente ao grupo 520 – 
biologia e geologia, venho por este meio solicitar a autorização do órgão a que preside, para 
levar a cabo um estudo no âmbito do meu projecto de mestrado. O referido estudo contempla 
a aplicação de inventários aos professores do grupo disciplinar de biologia e geologia, bem 
como, aos alunos de uma de suas turmas. Trata-se de inventários que preservam o 
anonimato. Em conversa prévia com os colegas professores estes manifestaram a sua vontade 
em colaborar. 




Lisboa, 17 de Março de 2008 
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